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HISTÓRIAS QUE VALE A PENA CONTAR
Transcorridos quarenta anos do golpe militar que depôs João Goulart e deu início à “modernização conser-

vadora” do Brasil, algumas das grandes universidades do país realizaram seminários e outras atividades não só 
para assinalar a passagem do triste aniversário, mas para rever, à luz de novas pesquisas, o episódio e a Ditadu-
ra que dele decorreu. A USP foi exceção neste contexto de rememoração de iniqüidades, não obstante tenha 
sido severamente atingida pelo ímpeto macartista dos militares e de seus sócios civis. Não tivessem a Adusp e o 
Fórum das Seis organizado um ato público em 1º de abril, e tudo teria passado em brancas nuvens.

Às autoridades da USP não agrada o tema “Ditadura”, porque, levado a sério, implica admitir que houve 
cumplicidades intoleráveis entre parte da burocracia universitária e o poder militar. Nesta edição, a Revista 
Adusp aprofunda a trilha aberta pela edição 13, de 1998, que documentou a existência, na USP dos anos seten-
ta, de um órgão denominado Assessoria Especial de Segurança e Informações, que atendia pelas siglas “Aesi” 
e “ASI”. O regime militar implantou a Divisão de Segurança e Informações (DSI) no MEC e em todos os mi-
nistérios, e “assessorias” como aquela em todas as universidades importantes do país. 

Nos arquivos que pertenceram ao hoje extinto Dops, encontram-se centenas de pastas que contêm papéis 
alusivos a professores, estudantes, funcionários da USP. Há documentos gerados pela Aesi ou por ela coleta-
dos, mas também os produzidos pelo próprio Dops, Exército, Aeronáutica, Marinha, SNI, Polícia Federal e 
outros setores estatais. Entre as pastas, a de número OP-1190 era produto da vigilância sobre a Adusp. No Ar-
quivo do Estado, nossa equipe pesquisou parte desse material, até então inédito. 

A partir dos registros, ouvimos dezenas de pessoas, e pudemos reconstituir histórias que vale a pena con-
tar, se é que desejamos enfrentar o doloroso tema “Ditadura”. Especialmente quando surgem interpretações 
curiosas do período 1964-1984, reclassificado como “autoritário”, ou bem das circunstâncias do golpe militar, 
(re)visto por alguns como resultado de um suposto desapreço das esquerdas pela democracia: estas, ao mobili-
zar as forças populares, teriam violado as regras, fornecendo à direita os motivos para instaurar a nova ordem.

O professor Marcos Del Roio trata, nesta edição, de polemizar com tal (re)visão, que pressupõe a existên-
cia de uma democracia liberal no período 1945-1964. A “via prussiana” seguida pela revolução burguesa no 
Brasil, observa, “é antinômica à democracia em todas as suas fases, de 1930 a 1980, de modo que não há como 
identificar o período 1945-1964 como liberal-democrático”, “nesse período há um conluio do liberalismo com 
o corporativismo, mas não do liberalismo com a democracia”. 

Outro artigo, de autoria da professora Suzeley Kalil Mathias, tem como foco a política ditatorial para o en-
sino superior. Ela aborda aspectos pouco conhecidos do processo de militarização do ensino: desde a nomeação 
de militares para os principais cargos do MEC até a difusão de valores castrenses (“Projeto Rondon” e outros).

•••
Exatos dez anos depois do golpe militar no Brasil, tivemos em Portugal a Revolução dos Cravos. Original 

em muitos sentidos, o “abril dos capitães”, que derrubou a ditadura salazarista então liderada por Marcello 
Caetano, foi marcado por “arroubos ideológicos e esperanças utópicas”. É do professor Lincoln Secco, autor 
do livro A Revolução dos Cravos e a Crise do Império Colonial Português (2004), o artigo que abre esta edição.

•••
Comemorações podem dar ensejo a momentos “vazios e repetitivos”, ensina a professora Irene Cardoso, 

mas também a “ocasiões de reflexão sobre a instituição”. No seu artigo, ela mostra como as comemorações na 
USP refletem as disputas de poder (e de sentidos) que a atravessam desde que surgiu.

•••
Nossa contribuição ao debate sobre políticas afirmativas e de cotas: provocativos textos dos professores Val-

ter Roberto Silvério e Petronilha Gonçalves e Silva, Francisco Vitória e Maria Victoria Benevides. 
O Editor
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A Revolução Portuguesa pareceu ser a última do gênero no continente 
europeu no século XX. E se alimentou, como todas as outras, das 

idéias emanadas das duas grandes revoluções: a Francesa e a Russa. 
Mas quando saíram às ruas os militares queriam somente três coisas: 

pôr fim à ditadura; resgatar o prestígio das Forças Armadas; e terminar 
a Guerra Colonial em África que já estava virtualmente ganha pelos 

inimigos — os movimentos guerrilheiros de esquerda 

TRINTA ANOS DA 
REVOLUÇÃO DOS CRAVOS

Lincoln Secco
Professor do Departamento de História da USP 

Populares 
aplaudem 
soldados
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D
e Portugal já se 
afirmou que foi o 
“último teatro leni-
nista da história”. E 
sobre sua Revolu-
ção, Mário Soares, o 

mais destacado político do Partido 
Socialista, disse: é aquela em que os 
mencheviques venceram. 

Essas expressões andam meio 
esquecidas no Portugal de hoje. 
Não pelo conteúdo, mas pela de-
susada linguagem esquerdista. País 
que se sente (ou quer sentir-se) 
tipicamente europeu, integrado nos 
ritmos fortes das economias seten-
trionais do Velho Mundo, Portugal 
erigiu a memória oficial e institu-
cional de uma revolução “pacífica”, 
“européia”, “democrática”, “anti-
facista”. E só não se diz “liberal” 
porque seria difícil apagar da sua 
história os arroubos ideológicos e 
as esperanças utópicas que o dia 25 
de abril de 1974 desencadeou. 

Naquela data, os oficiais do Mo-
vimento das Forças Armadas (MFA) 
despontaram de uma longa e frioren-
ta madrugada para encarar o sol das 
multidões numa tarde de Lisboa. A 
canção que servira de senha para a 
revolução, “Grândola, Vila Morena” 
(José Afonso), seria depois entoada 
como hino oficioso do país liberto. O 
capitão Salgueiro Maia, aquele que 
rendeu o primeiro-ministro Marcello 
Caetano, conheceria a fama, mas não 
o poder que ele não quis. O major 
Otelo Saraiva de Carvalho, líder 
operacional do golpe, só meses de-
pois se tornaria conhecido como um 
líder de ultra-esquerda, defensor do 
poder popular armado. E os demais 
soldados se surpreenderiam, naquele 
25 de abril, ao receber a ovação do 

público e as flores das mulheres que 
as costumavam vender nas ruas de 
Lisboa. Era a Revolução dos Cravos.

Talvez ninguém mais do que os 
próprios oficiais do MFA espelhem a 
força e a fragilidade desta revolução 
ímpar. Eles quiseram mais do que a 
história parecia disposta a permitir-
lhes. De fato, a Revolução Portugue-
sa pareceu ser a última do gênero no 
continente europeu no século XX. E 
se alimentou, como todas as outras, 
das idéias emanadas das duas gran-
des revoluções: a Francesa e a Rus-
sa. Para não falar de uma terceira, 

que encantou pequenos setores es-
tudantis e militares, a Chinesa. Mas 
quando saíram às ruas, os militares 
queriam somente três coisas: pôr 
fim à ditadura; resgatar o prestígio 
das Forças Armadas; e terminar a 
Guerra Colonial em África que já 
estava virtualmente ganha pelos ini-
migos (os movimentos guerrilheiros 
de esquerda). 

Mas, ao formular tais objetivos, 
tomaram consciência de problemas 
de longa duração na história portu-
guesa. Afinal, o país vivera nos últi-
mos séculos a condição de um impé-

rio ultramarino acostumado a ver-se 
com lentes dilatadas e não tal qual 
um pequeno retângulo na ponta ex-
tremada do Velho Mundo. O rosto 
da Europa. As elites lusitanas, desde 
sempre, recitavam a poesia da deca-
dência e da necessidade de retomar 
os ritmos europeus. De voltar, como 
queria Antero de Quental, ao conví-
vio das “nações civilizadas”. Portu-
gal fazia a última revolução também 
para findar o último império.

Ao longo do século XIX suas eli-
tes políticas e intelectuais procuraram 
adotar formas de consciência, adapta-
das à “idéia européia”: o cartismo, o 
setembrismo, a Regeneração, o libe-
ralismo, o republicanismo, o socialis-
mo, o anarquismo, o comunismo. Os 
três primeiros desses termos só são 
conhecidos fora de Portugal pelos ra-
ros especialistas em História Ibérica 
ou por quem se deu ao trabalho 
de ler alguma História do Portugal 
contemporâneo — tema, aliás, de 
escasso estudo no Brasil, onde só 
aprendemos algo sobre Portugal até 
a nossa independência política em 
1822. Todos esses rótulos ideológicos, 
por mais sinceramente adotados, 
não lograram, na prática concreta, 
ultrapassar os limites do ideário de 
uma democracia formal integrada 
numa ordem transnacional (todavia 
“européia”).

Portugal atravessou um período 
monárquico relativamente estável 
depois do período de convulsões e 
guerras que vai de 1820 à metade do 
século XIX. Ao menos até o ultimato 
inglês de 1891 que humilhou os senti-
mentos nacionais. Em 1910 nasceu a 
República. Foi a tentativa de regene-
rar de fato o país e adaptá-lo às cor-
rentes da época, que destruíam impé-

A ditadura salazarista 

nunca foi estável. Uma 

parte do povo nunca 

a aceitou, e oficiais 

conspiravam contra o 

ditador. A fragilidade 

do regime evidenciou-se 

nos anos 60
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rios já periféricos (como o espanhol, 
o austro-húngaro, o czarista, o turco). 
Todavia, erguiam-se outros regimes 
que pareciam portar o futuro muito 
mais do que as democracias liberais: 
Mannerheim na Finlândia, Horthy 
na Hungria, Mussolini na Itália. A 
República findaria em 1926 cedendo 
lugar ao regime de Oliveira Salazar.

A ditadura salazarista nunca foi 
estável como dela se disse. Uma 
parte do povo português nunca a 
aceitou. Os oficiais nunca deixaram 
de conspirar para derrubar o dita-
dor. Figuras emblemáticas, como 
Humberto Delgado, dedicaram-se 
a lutar, por meios legais e ilegais, 
contra o salazarismo. A fragilidade 
daquele regime se tornou evidente 
nos anos sessenta. O neocolonia-
lismo europeu agonizava em toda 
a parte. E enquanto a Revolução 
Argelina parecia derrubar o mito 
da invencibilidade do opressor eu-
ropeu, o livro “Os Condenados da 
Terra” de Franz Fanon se encarre-
gava de dar dignidade teórica e po-
ética à violência revolucionária.

Em 1961, iniciou-se a Revolução 
na “África Portuguesa”. Ela também 
encontraria seus limites em proble-
mas herdados e de longa duração. A 
África Negra, cercada por dois ma-
res e dois desertos, exibia recursos 
naturais, exibia suas rotas ancestrais, 
cedo desabadas. Faltavam as forças 
produtivas para lograr a realização 
do ideário socialista que foi adotado 
por muitos de seus líderes. Por dire-
ta responsabilidade dos colonizado-
res europeus, esta África teve que 
mergulhar na revolução, na guerra 
de libertação nacional e na guerra 
civil. Nas suas solidões extensas, no 
seu clima variegado, na sua beleza 

saqueada, herdavam, os africanos, as 
rotas de comércio voltadas para os 
interesses das antigas metrópoles, as 
divisões administrativas européias, 
as técnicas, vícios e preconceitos na 
administração do Estado. Tudo isso 
constrangia o africano revoltado, o 
homem e a mulher que tentavam 
construir suas identidades nacionais.

Essas sobrevivências de longa 
duração também limitariam a ação 
revolucionária na metrópole portu-
guesa. Tratava-se já de um Império 
periférico, cada vez mais cedendo a 

exploração de suas colônias a em-
presas estrangeiras. Cada vez mais 
vinculando-se economicamente ao 
mercado europeu. O império era 
uma forma política ultrapassada 
pelo próprio desenvolvimento das 
forças produtivas, que reclamava os 
laços europeus, relações de produ-
ção e trabalho modernas e técnicas 
de exploração neocolonial ou impe-
rialista que Portugal não tinha con-
dições de desenvolver na África. 

A Guerra Colonial foi o início 
de tudo. Sem ela não teria havido 

nenhuma Revolução Portuguesa. 
Ao menos não na forma em que ela 
ocorreu. O epicentro do abalo não 
era a metrópole, mas a África. A 
revolta dos povos colonizados por 
Portugal obrigou o país a desviar 
recursos pesados do orçamento 
para manter o esforço de guerra. 
Aumentavam a emigração (traço 
secular), a deserção, o desconten-
tamento entre civis e militares... 
Com a morte de Salazar em 1970, 
a ditadura continuou. Apesar das 
esperanças despertadas pela “pri-
mavera marcelista” (refere-se a 
Marcello Caetano, um renomado 
professor e especialista em Direito 
Administrativo), a Guerra Colonial 
permaneceu, a imprensa continuou 
amordaçada, jornalistas persegui-
dos e opositores políticos presos e 
torturados pela temida PIDE (Polí-
cia Interna de Defesa do Estado).

A Revolução dos Cravos veio a 
terminar este último suspiro do Im-
pério Colonial Português que foi a 
ditadura de Marcello Caetano. Pre-
so no Quartel do Carmo pelo capi-
tão Salgueiro Maia, ele foi levado a 
um aeroporto. Partiria em seguida 
para o Rio de Janeiro.

Inicialmente, a Revolução não en-
controu líderes políticos civis. Assumiu 
a Presidência da República o general 
António Spínola. Ele não pertencia 
ao MFA, mas havia sido destituído 
da chefia do Estado Maior das Forças 
Armadas, juntamente com o general 
Costa Gomes. Isso porque havia escri-
to um livro que defendia uma solução 
federalista para o Império Colonial no 
livro “Portugal e o Futuro”.

Somente no Primeiro de Maio 
apareceram publicamente os líderes 
civis que a Revolução precisava. 

Inicialmente, assumiu a 

Presidência da República 

o general António 

Spínola. Ele não pertencia 

ao MFA, mas havia sido 

destituído da chefia do 

Estado Maior das Forças 

Armadas, pois defendia 

uma solução federalista 

para o Império
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Foram eles Álvaro Cunhal e Mário 
Soares, líderes do Partido Comu-
nista Português (PCP) e do Partido 
Socialista (PS). 

O PCP e o PS estiveram juntos 
por escassos momentos. A união do 
Primeiro de Maio logo seria substi-
tuída pela desconfiança mútua até 
chegar ao rompimento. Eram par-
tidos de idades históricas distintas. 
Filhos de conjunturas diferentes 
e de eventos igualmente diversos. 
Um, comunista, filho da Revolução 
de Outubro de 1917 e adepto do 
modelo leninista de organização. 
Outro, social-democrata, de linha 
reformista. A conjuntura também 

os separava. Em fins dos anos 50 
dois acontecimentos selaram o início 
de uma nova conjuntura política no 
interior das esquerdas. O Congresso 
de Bad Godesberg, na Alemanha 
Ocidental, eliminou qualquer refe-
rencial marxista da Social Demo-
cracia alemã. E o XX Congresso do 
Partido Comunista da União Sovié-
tica permitiu que os PCs ocidentais 
ingressassem numa fase de defesa 
da democracia parlamentar como 
caminho possível para o socialismo. 
Até que os mais afoitos aderissem 
ao eurocomunismo, como o fizeram 
PCs tão diferentes como o japonês, 
o brasileiro, o espanhol, o sueco e, 

particularmente, o italiano.
Enquanto a Social Democracia 

manteve variadas formas de aproxima-
ção com o espírito de Bad Godesberg, 
os comunistas também oscilaram em 
relação ao XX Congresso soviético. 
Alguns racharam em dois ou mais 
pedaços. O PCP seguiu uma linha sui 
generis. Aderiu inicialmente às direti-
vas soviéticas. Depois, em meados dos 
anos 60, afirmou a via insurrecional 
para a superação do salazarismo. E 
chegou a montar e apoiar um braço 
armado responsável por atentados a 
alvos militares do regime. Ao mesmo 
tempo, não deixou de manter contatos 
com setores internos às Forças Ar-

Soldados sublevados lêem as primeiras notícias sobre o movimento

Centro de Documentação 25 de abril/Universidade de Coimbra
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madas e também não rompeu com a 
União Soviética. O PS, por seu turno, 
manteve-se na ala direita da social 
democracia européia. Mário Soares 
estava mais próximo de Brandt da 
Alemanha Ocidental.

Era uma divisão anunciada. De 
um lado, o mais ortodoxo dos PCs 
da Europa Ocidental. De outro, um 
PS mais afeito a um socialismo de 
tipo liberal. Recém adaptado para 
uma linguagem esquerdista, é ver-
dade. Mas isto fazia parte das exi-
gências da época. A Revolução dos 
Cravos obrigou todos os partidos a 
falar um linguajar socialista. 

Todavia, as divergências que ocor-
reriam nos partidos políticos teriam 
origem nas contradições internas do 
próprio MFA. Ou o MFA, ao ecoar 

essas divergências, dar-lhes-ia um pe-
so desmedido. A ação do MFA seria, 
por sua vez, aguçada pelas sucessivas 
tentativas de golpes contra-revolu-

cionários. O MFA não demorou a 
se chocar com o próprio presidente 
Spínola, afinal ele fora um homem de 
confiança do Antigo Regime e travava 
o processo de descolonização. Pressio-
nado, apelou para uma tentativa de 
golpe com apoio popular (a “maioria 
silenciosa”) em 28 de setembro de 
1974. Derrotado, foi substituído pelo 
General Costa Gomes. Mas o poder 
executivo estava de fato nas mãos 
de um militar de confiança do MFA, 
o coronel Vasco Gonçalves, que se 
tornou primeiro-ministro do Segundo 
Governo Provisório em substituição 
ao jurista Palma Carlos já em julho 
e, agora (30 de setembro de 1974), 
iniciava o Terceiro Governo Provisó-
rio. Palma Carlos era da confiança de 
Spínola. Simultaneamente foi criado 

Apesar de seus limites, 

a Revolução dos Cravos 

esboçou a hipótese de um 

pluralismo socialista: 

a primeira tentativa de 

um modelo público e não 

estatizante em economia; 

e democrático, mas não 

liberal, em política

Manifestação em defesa de direitos sociais durante comemoração do 26º aniversário da Revolução dos Cravos, em 2000

José Manuel Ribeiro/Reuters
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o Copcon (Comando Operacional do 
Continente) que dava amplos poderes 
de comando sobre todas as forças mi-
litares do país ao major Otelo Saraiva 
de Carvalho.

Assim, o poder executivo, embora 
partilhado por todas as forças políti-
cas, tinha na sua chefia um coronel 
que cedo revelou seu pendor tercei-

ro-mundista, sua aproximação com 
os comunistas e sua defesa de um 
novo império. Alto lá, não na forma 
imperial, mas de uma comunidade 
de homens livres e iguais, fossem eles 
portugueses, africanos ou brasileiros. 
Ideal tão elevado significava, do pon-
to de vista geopolítico, dar as costas 
à Europa, e soldar-se aos oprimidos 

do mundo inteiro. Evidentemente, 
ele foi visto pelos ingleses, alemães 
ocidentais e norte-americanos como 
um protocomunista. Daí o apoio que 
dedicaram Callaghan, Brandt e o 
embaixador Frank Carlucci ao PS de 
Mário Soares.

A Revolução Portuguesa, na sua 
tarefa histórica de realizar o progra-
ma liberal oitocentista, precisava, na-
quela conjuntura histórica, falar uma 
linguagem socialista. Toda a política 
portuguesa deslocou-se à esquerda. 
Monarquistas falavam em socialismo. 
Conservadores defendiam a “ordem 
revolucionária” (desde que fosse uma 
“ordem”). Porque, do dia para a noite, 
explodiu o chamado poder popular. 
Comissões de mulheres aguerridas 
tomaram as creches, trabalhadores 
controlaram fábricas, bancos, fazen-
das. Soldados se organizaram, oficiais 
defenderam grevistas.

No dia 11 de março de 1975, ofi-
ciais spinolistas tentaram golpear a 
Revolução. Derrotados, só ajudaram 
a radicalizar o governo. Surgia o 
Quarto Governo Provisório. Vieram 
as nacionalizações de bancos, em-
presas de seguros, indústrias, meios 
de comunicação. Mas surgia uma 
tensão no processo de radicalização. 
A Assembléia Constituinte, recém 
eleita, se arvorava como defensora da 
democratização. No governo o PS e o 
PCP se distanciavam. Por ocasião da 
ocupação do jornal República, cujo 
diretor era um socialista, os militares 
e o governo resolveram apoiar os tra-
balhadores. O PS saiu do governo. O 
Quinto Governo Provisório nasceria 
frágil e seria efêmero. 

Essa divisão se refletiu no MFA. 
O Movimento rachou em três peda-
ços. Um setor permaneceu fiel ao 

Capitão Vitor Alves e Major Otelo de Saraiva nas comemorações de 1998

José Manuel Ribeiro/Reuters
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governo. Outro o desejava mais à 
esquerda e defendia um modelo de 
poder popular e outro, mais mode-
rado, parecia inclinar-se a um so-
cialismo metido entre uma propos-
ta social democrata e a comunista. 
Três líderes militares encarnaram 
essas opções: o coronel Vasco Gon-
çalves, o major Otelo Saraiva de 
Carvalho e o major Melo Antunes. 

Aqui reside uma peculiaridade 
impressionante da Revolução dos 
Cravos. Apesar de seus limites, do pe-
so da longa duração sobre os ombros 
dos homens e mulheres de abril, ela 
esboçou a hipótese de um pluralismo 
socialista. Seria a primeira tentativa de 
um modelo público e não estatizante 
em economia; e democrático, mas 
não liberal, em política. Ou seja, uma 
democracia socialista, formal e subs-
tantiva, política e econômica. 

Evidentemente, tal hipótese não 
se realizou. Em agosto caiu o gover-
no de Vasco Gonçalves, substituído 
pelo Sexto Governo Provisório che-
fiado pelo almirante Pinheiro Aze-
vedo. Os militares “gonçalvistas” 
foram passados à reserva. Restava 
o setor ligado ao Copcon e a Otelo, 
cada vez mais esquerdista. Em 25 
de novembro, a pretexto de conter 
uma sublevação dos paraquedistas 
da base aérea de Tancos, o governo 
expurgou os militares radicais de 
esquerda das Forças Armadas. Ote-
lo foi preso. E mesmo os militares 
moderados do MFA, os quais con-
seguiram conter a fúria dos profis-
sionais do tenente-coronel Ramalho 
Eanes (mais tarde presidente eleito 
de Portugal), foram lentamente jo-
gados em posições subalternas ou 
de escassa importância no conjunto 
das Forças Armadas. Predominaram 

os que queriam a volta dos militares 
aos quartéis contra aqueles que de-
fendiam um exército revolucionário.

Trinta anos depois, sabemos quais 
foram os destinos pessoais e as esco-
lhas dos oficiais e civis que participa-
ram da Revolução dos Cravos. Mas 
pouco conhecemos das estruturas 
políticas, ideológicas e mentais que li-
mitaram suas escolhas. Eles poderiam 
ter ido além? Seu único legado foi a 
sua generosidade. Tanto a Revolu-
ção Francesa (1789) quanto a Russa 
(1917) despertaram energias e sonhos 
em grande parte jamais realizados. 

Portadoras de sentimentos esplêndi-
dos, a sua prática nem sempre foi con-
sentânea com seus propósitos. Mao 
Tsetung, um herdeiro da velha tradi-
ção, resumiu a prática revolucionária 
ao mostrar que fazer uma Revolução 
não é como ir a um jantar, trata-se de 
um ato de violência inaudita. Talvez 
por isso, Robespierre, o incorruptível, 
expressasse a virtude, a honestidade, 
mas jamais a clemência. Talvez por 
isso, todos souberam definir, nos úl-
timos duzentos anos, a liberdade e a 
igualdade, mas não a fraternidade. 

O 25 de abril de 1974 derrubou um 
governo fascista quase pacificamente, 
graças ao apoio popular à ação arma-
da. Nenhuma das divergências graves 
que surgiram no processo revolucio-
nário desbordou para uma Guerra Ci-
vil aberta. Houve expulsões e prisões. 
Houve mais exilados do que persegui-
dos. E não houve paredón. Do ponto 
de vista estrito da técnica do golpe de 
Estado, essa pode ter sido a fraqueza 
da Revolução. Mas daí também ela 
retirou a sua legitimidade.

A Revolução dos Cravos, ocorrida 
no último dos impérios coloniais, te-
ria reservado a este pequeno grande 
país da Europa um lugar novamente 
destacado na história? De fato, não 
sabemos se ela foi a última revolu-
ção do velho modelo ou a primeira 
tentativa de uma nova revolução que 
garantirá o pluralismo socialista. Os 
capitães de Abril tinham como seus 
objetivos a liberdade e a igualdade, 
mas sua prática foi a fraternidade.
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USP, 70 ANOS: 
COMEMORAÇÕES E 

CONTRA-COMEMORAÇÕES
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Comemorações podem configurar momentos 
de celebração vazios e repetitivos, o que ocorre 
na maioria das vezes, mas também 
ocasiões de reflexão sobre 

a instituição, especialmente 
quando considerados os seus 

diversos tempos históricos.
É possível reconstruir 

momentos comemorativos 
que se constituíram em 
tribuna de celebrações 

diversas, de embate  
político e ideológico em 
torno da construção da 
representação do evento 
passado. Disputas que 

também indicam posições 
diversas relativas ao presente 
e produziram discursos que 
se contrapunham, dando 
origem, mesmo, ao que se 
poderia chamar de contra-

comemorações
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rua Maria Antonia
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U
SP 70 anos. As come-
morações podem con-
figurar momentos de 
celebração marcados 
pela grandiloqüência, 
vazios e repetitivos, 

o que ocorre na maioria das vezes, 
mas também ocasiões de reflexão 
sobre a instituição, especialmente 
quando considerados os seus di-
versos tempos históricos: o tempo 
histórico da criação da universidade 
e os tempos históricos referentes aos 
momentos de comemoração, quan-
do o evento da criação retorna do 
passado, em intervalos regulares de 
tempo, via de regra definidos pelo 
critério da numeração 
decimal, para em segui-
da voltar a dissolver-se.

Focalizando o que 
se poderia chamar 
de uma história das 
comemorações da 
instituição, é possível 
reconstruir momentos 
comemorativos que 
se constituíram em 
tribuna de celebrações 
diversas, de embate  político e ide-
ológico em torno da construção da 
representação do evento passado. 
Disputas que também indicam posi-
ções diversas  relativas ao presente. 
Esses momentos produziram dis-
cursos que se contrapunham, dando 
origem, mesmo, ao que se poderia 
chamar de contra-comemorações.

 Algumas referências históricas 
podem ser tomadas para indicar 
essa questão, sem que se possa de 
nenhum modo  esgotá-las nesse tex-
to, pois  seria necessário um estudo 
detalhado e aprofundado dessa his-
tória das comemorações.

Em 1974, os 40 anos da USP 
foram marcados pelo silêncio, nos 
piores anos da Ditadura militar e 
nos piores anos de uma instituição 
que nela se enquadrou. Silêncio 
que tomou grande parte da uni-
versidade, que na sua discordância 
tinha poucos meios de expressão 
no interior da instituição. As co-
memorações ficaram reduzidas ao 
estritamente oficial e protocolar. 
Dez anos antes, em janeiro de l964, 
a universidade e o país, a dois me-
ses  do golpe, estavam imersos no 
clima das “reformas de base” e da 
“reforma universitária”. Nesse mo-
mento, o passado aparecia como 

de pouca ou nenhuma valia para 
os movimentos que contestavam a 
estrutura de poder fechada de uma 
instituição considerada conserva-
dora desde a origem. Esses movi-
mentos tinham os seus olhos postos 
num futuro muito próximo, quando 
a universidade deveria ser, então, a 
expressão da “vanguarda da revolu-
ção brasileira”. 

Para aquela “esquerda” de en-
tão, não fazia sentido comemorar 
a universidade existente, ou o seu 
passado. A universidade deveria 
ser inteiramente transformada. 
Nesse momento, as comemora-

ções ficaram restritas à “direita” 
(comemorações oficiais), para 
quem o sentido originário da 
USP sempre se constituiu em re-
ferência para as celebrações. (As 
expressões “esquerda” e “direita” 
faziam então sentido enquanto 
modos de nomear posições políti-
cas e ideológicas.)  

Em 1984, janeiro, momento da 
“abertura” política, da esperança, 
ainda, na possibilidade das eleições 
diretas, a celebração dos 50 anos 
da USP foi claramente demarcada 
por comemorações oficiais e por 
contra-comemorações.  A comemo-
ração oficial no Conselho Universi-

tário, com a presença 
de autoridades, em 
sessão solene, foi a 
portas fechadas, pois 
um grupo de profes-
sores, funcionários e 
estudantes protestava 
na entrada, reclaman-
do dos salários e das 
condições de trabalho 
na universidade. 

O insólito da cena 
porém, para aqueles que vivencia-
ram a história da USP desde 1964, 
de dentro da então Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (que 
até 1969 congregou a maior parte 
dos atuais institutos e faculdades 
da universidade), era constatar 
a presença da então ministra da 
Educação, Esther de Figueiredo 
Ferraz, uma das autoridades con-
vidadas, reitora da Universidade 
Mackenzie em 1968, quando parte 
dos alunos dessa escola (que foram 
defendidos pela então Reitora), 
apoiados por grupos paramilitares 
e protegidos pela polícia, atacaram 

Em 1974, os 40 anos da USP foram marcados 

pelo silêncio, nos piores anos da Ditadura militar 

e nos piores anos de uma instituição que nela se 

enquadrou. As comemorações ficaram reduzidas 

ao estritamente oficial e protocolar
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com tiros e bombas o prédio da rua 
Maria Antonia, onde funcionava 
aquela Faculdade, depredando-o e 
incendiando-o.  No seu discurso, a 
Ministra  afirmava: “A USP soube, 
como sempre saberá, vencer  suas 
próprias crises, olhos postos, antes 
e acima de tudo, nos ideais que 
inspiraram o ato de sua criação. 
Pois o futuro de nossas universida-
des (...) reside na renovação de seu 
espírito originário”.  

As contra-comemorações apon-
tavam para o caráter burocrático e 
excludente da celebração. Nomes 
representativos da Universidade, 
porém visualizados como de “es-
querda” pela insti-
tuição, haviam sido 
excluídos da come-
moração. Na porta do 
Anfiteatro da USP, os 
grupos protestavam, 
contidos pela polícia, 
em nome de uma 
maior representativi-
dade na instituição. 
Não se tratava mais 
de uma luta por uma 
universidade “vanguarda  da revo-
lução”, como 20 anos antes, mas 
da demanda por uma maior par-
ticipação no poder universitário, 
reafirmando a autonomia univer-
sitária, fortemente comprometida 
nos anos da Ditadura, e o caráter 
público da instituição. De algum 
modo, embora sem referências 
explícitas, a contra-comemoração 
resgatava também alguns dos ide-
ais de origem da instituição.

Recuperar um pouco essa 
história permite perceber como 
a Universidade sempre esteve 
atravessada por lutas pelo poder, 

que significaram em grande par-
te desses momentos disputas em 
torno de sentidos que deveriam 
orientar a sua constituição e o seu 
funcionamento. Lutas em torno de 
idéias, que construíram a visibili-
dade de uma instituição dividida 
por posições político-ideológicas 
diversas, quando não contraditó-
rias mesmo.

A fundação da USP em 25 de 
janeiro de 1934, dia da comemo-
ração do aniversário da fundação 
de São Paulo, significou uma es-
colha que evidentemente marca 
um dos sentidos incorporados ao 
mito de origem (não por acaso a 

comemoração do IV Centenário 
da cidade de São Paulo, em 1954,  
teve como um dos seus temas sig-
nificativos os 20 anos da criação 
da Universidade). Nem sempre 
os ideais foram tão nobres, muitas 
vezes travestiam oportunidades 
políticas  para chegar ao poder. 
O projeto da USP, gestado já nos 
anos 20, concebia a Universidade 
de São Paulo tendo como núcleo 
uma Faculdade de Filosofia, Ci-
ências e Letras, que deveria ser o 
lugar da “produção do universal”, 
por via da formação das elites di-
rigentes, que expressariam o “sa-

ber desinteressado”, a partir do 
qual teriam a visão integrada da 
totalidade da sociedade. Posição 
desvinculada dos “interesses par-
ticulares”, portadora do “interes-
se geral”, que poderia solucionar 
a crise política e moral originada 
pela “degeneração dos costumes 
políticos da nacionalidade”. 

O discurso que sustentava o 
projeto se enunciava, então, como 
o do interesse geral, contra os dis-
cursos particularistas da pequena 
política partidária oligárquica, e 
contra os efeitos da decadência po-
lítica e moral resultantes  da  Lei 
de 13 de maio e da implantação 

do regime republi-
cano. Rebaixamento 
do caráter  nacional 
a partir do afluxo re-
pentino dos 2 milhões 
de negros subitamente 
investidos de prerro-
gativas constitucionais 
e do surgimento das 
oligarquias que pas-
sam a caracterizar o 
funcionamento do sis-

tema político, desde a proclamação 
da República.

Disputas políticas e ideológi-
cas, a que se seguem outras, já na 
configuração histórica do governo 
Vargas e da revolução de 1932, 
nas quais a universidade  conti-
nua aparecendo como solução das 
crises políticas e morais (a uni-
versidade como resultado da luta 
paulista de 1932 contra Vargas é 
também um dos traços do mito 
de origem). Em janeiro de 1934, a 
universidade é criada, agora com 
Vargas, na interventoria de Ar-
mando Salles de Oliveira (mem-

A USP sempre esteve atravessada por lutas 

pelo poder, disputas em torno de sentidos 

que deveriam lhe orientar. Sempre foi dividida 

por posições político-ideológicas diversas, 

quando não contraditórias



16

Outubro 2004 Revista Adusp

17

Outubro 2004Revista Adusp

bro do grupo reunido em torno 
do jornal O Estado de S. Paulo, ao 
lado de Júlio de Mesquita Filho, 
Fernando de Azevedo e outros). 

As oposições político-ideo-
lógicas caracterizam, ainda, os 
primeiros anos de funcionamento 
da USP: a luta (cruzada) antico-
munista, que revelou  a disputa 
entre sentidos antagônicos atribu-
ídos à  liberdade de pensamento; 
a luta contra o fascismo, já sob o 
Estado Novo, quando as disputas 
internas à universidade são arre-
fecidas diante do inimigo comum, 
obscurecendo a divisão social e 
política que constituiu a universi-
dade desde a origem, 
obscurecimento este 
que projeta uma ima-
gem democrática des-
pida dos conteúdos 
autoritários que pôde 
comportar no mo-
mento imediatamente 
anterior.

Já nos primeiros 
anos de funciona-
mento da Universida-
de, vai ficando claro que o projeto 
dos fundadores não podia ser im-
plantado tal como idealizado. Não 
por acaso, Júlio de Mesquita Filho 
pôde afirmar, alguns anos mais 
tarde: “Não a quiseram tal qual 
a ideamos”. O ideal de formação 
das elites dirigentes, atribuído à 
Faculdade de Filosofia, nuclear 
no projeto, vai perdendo significa-
do e visibilidade. Alguns motivos 
levaram a isso.

Diante das salas de aula pratica-
mente vazias, os alunos dos cursos 
da nova faculdade tiveram que ser 
recrutados, sob a forma de comis-

sionamento, entre os professores 
primários e secundários do Estado 
de São Paulo. As missões estran-
geiras, não estando propriamente 
comprometidas com o projeto po-
lítico e ideológico dos fundadores, 
foram responsáveis pela criação 
de um padrão acadêmico e cien-
tífico (sem dúvida, um dos ideais 
do projeto original), dando início a 
uma projeção da USP,  sob a forma 
de um salto cultural, realizado  es-
pecialmente pela nova Faculdade, 
numa cidade ainda acanhada, como 
apontou Lévi-Strauss. 

A Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras jamais conseguiu se 

tornar o núcleo da nova universi-
dade, o seu centro articulador, que 
deveria congregar as disciplinas 
básicas já existentes nas faculda-
des profissionais, que passaram a 
formar a USP. Pelo contrário, as 
disputas pelo poder no interior do 
recém criado Conselho Universitá-
rio revelavam, desde o início, uma 
posição problemática da Faculdade 
de Filosofia, dentro da Universi-
dade, que desde então, de algum 
modo se manteve.

Essas disputas internas em 
torno de projetos distintos para a 
Universidade marcaram a história 

da USP, que também comportou 
lutas no âmbito externo a ela. 
Citando algumas referências im-
portantes: a luta contra o fascis-
mo (já referida); a Campanha em 
Defesa da Escola Pública, amplo 
movimento do final dos anos 50, 
com a participação significativa 
da FFCL da USP, que surge se 
posicionando contra o projeto de 
lei sobre “Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional”, procurando 
impedir a desagregação do sistema 
público nacional; a participação da 
USP na Campanha de algum mo-
do retomava temas defendidos no 
“Manifesto dos Pioneiros da Edu-

cação Nova”, de 1932, 
redigido por Fer-
nando de Azevedo, 
expressão dos ideais 
do grupo fundador 
da USP, incorporados 
ao projeto de criação 
da Universidade e ao 
Decreto que o institu-
cionaliza. Constituem 
o núcleo desse ideá-
rio: a função essen-

cialmente pública da educação (aí 
incluído o sistema universitário), 
a laicidade e a gratuidade, dentre 
outros pontos. 

É interessante perceber que 
esses traços de uma concepção 
da educação (incluindo o sistema 
universitário) como coisa pública 
estão presentes no projeto dos fun-
dadores, no Manifesto dos Pionei-
ros da Educação Nova, no Decreto 
de fundação da Universidade de 
São Paulo, na Campanha em De-
fesa da Escola Pública, nos debates 
em torno da Reforma Universitá-
ria que se iniciam em 1963 e que 

Traços de uma concepção da educação 

como coisa pública, presentes desde o projeto 

dos fundadores da USP, permanecem 

até mesmo durante a Ditadura, apesar 

das tentativas de silenciamento
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prosseguem de alguma maneira 
sob a Ditadura, a partir de 1964. 

Ao longo de todo esse período 
esses traços de uma concepção da 
educação (e da universidade) co-
mo essencialmente pública perma-
necem, a despeito das tentativas de 
desqualificação e de silenciamento 
mesmo dos debates durante a Di-
tadura. A reforma universitária  
federal, aprovada em 28/11/68, às 
vésperas do Ato Institucional nº5, 
após o silenciamento imposto pe-
la repressão política, ainda assim 
mantém aqueles traços. 

Esses valores não foram tocados 
no que tange ao sistema público de 
ensino, possivelmente porque não 
se constituíam como referências 
apenas da “esquerda”. A com-

posição do Grupo de Trabalho 
Federal da Reforma Universitária, 
assim como do grupo que elabora 
o chamado “Memorial Ferri”, que 
se constituía na “direita” dentro da 
USP, tem neles representadas figu-
ras que em um momento anterior 
apoiaram a Campanha em Defesa 
da Escola Pública. Apesar das apo-
sentadorias compulsórias na USP, 
da exclusão do então vice-reitor 
em exercício que liderava proposta 
diversa para a reforma da Univer-
sidade, conseqüentemente silen-
ciada, foram mantidos os valores  
da universidade pública e gratuita.

Até o AI-5 em dezembro de 
1968, e apesar da Ditadura, as 
discussões sobre a Reforma Uni-
versitária, no país e dentro da USP, 

foram expressivas, na medida em 
que diversos projetos  bastante 
elaborados, alternativos ao do GT 
federal e ao do Memorial Ferri 
na USP, puderam ainda ser pu-
blicados e debatidos. As reformas 
universitárias aprovadas, a federal 
e a da USP, puderam ser então 
claramente visualizadas, por aque-
les que discordavam delas e do 
modo de encaminhamento, como 
as expressões de posições  políticas 
e ideológicas vencedoras pela for-
ça, pela exclusão e por um quase 
silenciamento, que precisava ser 
permanentemente mantido pelos 
controles ideológicos ou pela re-
pressão política mesma. 

Esse silenciamento ainda assim 
foi rompido em alguns momentos, 

Conflito na Rua Maria Antonia entre estudantes da USP e do Mackenzie

Acervo Iconographia
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contra uma intervenção maior 
por parte dos governos militares 
nas estruturas curriculares da 
Universidade, como foi o caso da 
luta contra a implantação das Li-
cenciaturas Curtas e a introdução 
da Educação Moral e Cívica. Em 
silêncio, as estruturas curriculares 
e os programas dos cursos foram 
mantidos, com a única exceção da 
introdução da disciplina de Proble-
mas Brasileiros, versão da Educa-
ção Moral e Cívica, porém dribla-
da, adaptada e sob o controle dos 
cursos da Universidade.

Certamente não havia na “direi-
ta” (os que apoiavam a Ditadura 
naquele  momento) 
um consenso quanto 
à defesa do cará-
ter essencialmente 
público do sistema 
universitário. Tanto 
é que a política do 
Ministério da Edu-
cação constituiu-se 
em uma forma de 
privatização do ensi-
no superior (sem que 
se tocasse, quanto a essa questão, 
diretamente nas universidades pu-
blicas), que significou o estímulo à 
expansão das instituições de ensino 
superior privado, com subsídio do 
Estado, e na conseqüente dimi-
nuição das verbas para as univer-
sidades públicas, com o repasse 
de recursos públicos para o setor 
privado. Mesmo para aqueles re-
presentantes da “direita”, que não 
estavam convencidos e não defen-
deriam o caráter público e gratuito 
do sistema universitário, não era 
fácil a ele se opor publicamente. O 
caráter  simbólico da universidade 

pública e gratuita construído no pa-
ís era forte o suficiente para impe-
dir, ou pelo menos não facilitar, a 
manifestação pública de um discur-
so em defesa da privatização dessas 
universidades e da não gratuidade 
do ensino, mesmo sob a Ditadura.

Esse caráter simbólico da uni-
versidade pública e gratuita sem 
dúvida parece ter sido mantido ao 
longo de todos esses anos pelas 
lutas em sua defesa. Não é possível 
desconsiderar, porém, que houve a 
preservação de um discurso, de um 
núcleo de valores originários cen-
trados na idéia da educação (e da 
universidade) como coisa pública,  

um ideal do público, que operou, 
enquanto uma universalidade abs-
trata, como uma espécie de idéia 
reguladora, preservando os aspec-
tos emancipadores da educação e 
da cultura, a despeito dos seus mo-
mentos regressivos.

Alguns diagnósticos, hoje, sobre 
a universidade brasileira e sobre a 
USP em particular, tendem a afir-
mar que essas instituições, neste 
momento, seriam, ainda, a expres-
são da reforma universitária reali-
zada pela ditadura. Possivelmente 
para legitimar a necessidade e a 
urgência de uma nova reforma uni-

versitária, 36 anos depois, parecem 
desconhecer que a universidade de 
hoje pouco tem a ver com a univer-
sidade do período da Ditadura, e 
que houve, sim, reformas universi-
tárias que produziram modificações 
bastante significativas no seu perfil 
e no seu funcionamento. Essas re-
formas não mais se constituíram em 
grandes acontecimentos marcados 
por debates e disputas em torno 
de projetos, mas foram sendo rea-
lizadas aos poucos e pontualmente, 
sem muito alarde,  primeiramente 
como medidas anunciadas por meio 
de “balões de ensaio”, fazendo 
os recuos necessários, quebrando 

resistências de modo 
lento, através da cons-
trução de um discurso 
de caráter técnico, que 
aparece quase intei-
ramente despido de 
conteúdos políticos e 
ideológicos.

Para construir uma 
imagem que permita 
uma melhor visuali-
zação da questão: é 

como se a universidade fosse sen-
do minada a partir de dentro dela 
própria, perdendo a força simbóli-
ca que tinha como forte expressão 
da coisa pública (aliás, processo 
que com algumas características 
específicas vem ocorrendo há mais 
tempo no sistema de educação pú-
blica de modo geral).

Ainda durante os anos 70, silen-
ciosamente, foram sendo criadas 
algumas fundações dentro da USP. 
A “inércia burocrática”, a necessi-
dade de “racionalização adminis-
trativa” e de “captação de recursos 
externos” justificavam essas inicia-

A universidade de hoje pouco tem a ver 

com a universidade do período da Ditadura. 

Houve, sim, reformas que produziram 

modificações significativas no seu perfil. 

Reformas que foram realizadas aos poucos 

e pontualmente, sem muito alarde
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tivas que começavam a transformar 
o perfil da Universidade, sem que 
se apresentassem explicitamente 
como projetos nesse sentido. Esse 
processo, ainda silenciosamente, se 
acelera fortemente nas décadas se-
guintes. Cursos pagos, oferecidos 
dentro da instituição, passam a ser 
vistos como algo inteiramente nor-
mal, a partir de um acordo tácito e 
de um consenso que vai, aos pou-
cos, se construindo. A intensidade 
desse processo torna-se visível 
muito recentemente.

Essas reformas universitárias 
realizadas desse modo pontual ca-
racterizaram o período que se abre 
com a Nova Repúbli-
ca, prosseguindo de 
modo acentuado nos 
anos 90. É preciso 
dizer que na USP, 
em particular, algu-
mas delas passam a 
compor o Estatuto 
de 1988, que foi ins-
tituído em um clima 
marcado ainda por 
disputas, mas que 
foram sendo recobertas por um dis-
curso de caráter técnico formador 
de um consenso considerável.

Dentre essas reformas pontu-
ais, os processos de avaliação, tal 
como foram sendo pouco a pouco 
implementados, operaram uma 
transformação da universidade. 
Processos que se propõem sempre 
como técnicos, verdadeiros disposi-
tivos, que passam a constituir a vida 
normal da instituição, vão cons-
truindo um discurso, cujas palavras 
que nomeiam suas práticas, eram, 
até meados dos anos 80, estranhas 
à academia. Mercado educacional, 

mercado de qualidade, avaliação do 
desempenho, produtividade, pro-
duto, cliente, eficácia e eficiência, 
padrões de desempenho, rankings, 
taxas, indicadores de produção (de 
vários produtos), custo per capita do 
produto (aluno), etc. 

Os efeitos dessas reformas são 
consideráveis. Modificações ex-
pressivas nos modos do trabalho 
acadêmico: diminuição acentuada 
dos prazos para a realização do mes-
trado e do doutorado; perda da rele-
vância do mestrado; introdução mais 
abrangente da iniciação científica na 
graduação visando a pós-graduação, 
mas criando uma especialização 

precoce; o trabalho intelectual en-
quanto produto, subordinando-se 
a padrões de produtividade. Mo-
dificações nos procedimentos de 
criação de novos cursos, nos quais os 
departamentos passaram a ter pouca 
força política; perda da relevância 
da estrutura departamental (alguns 
balões de ensaio propondo a sua 
extinção foram colocados há pouco 
tempo); processo de formação de 
uma nova estrutura em substituição 
aos departamentos constituída pelos 
grupos de pesquisa. 

Outras modificações poderiam 
ser consideradas. Mas o que im-

porta aqui é menos arrolá-las todas 
e entrar no mérito de cada uma 
delas, e sim destacar que esse pro-
cesso das reformas pontuais consti-
tui um indício de esvaziamento da 
concepção da universidade como 
coisa pública, por via da quase ine-
xistência de discussões e disputas 
públicas em torno de valores, de 
projetos, pela presença de uma 
quase indiferença (não mais o si-
lêncio) produzida possivelmente 
pela predominância de um discurso 
técnico, estruturado por referên-
cias transpostas da esfera privada. 
Possivelmente  esse quadro poderia 
explicar a quase ausência de contra-

comemorações nos 60 e 
nos 70 anos da USP.

Esse processo de es-
vaziamento de sentido 
do público, de perda do 
significado da palavra e 
da coisa, que tem leva-
do à indistinção  entre 
o que é público e o que 
é privado, ou à confusão 
entre essas esferas, é 
bem mais generalizado 

do que o caso particular da USP.
A referência mais atual e mais 

expressiva desse processo que vem 
ocorrendo nas universidades é o en-
caminhamento da “Reforma Univer-
sitária” pelo governo federal. Vale a 
pena comentar em linhas gerais  esse 
processo, porque ele acelera forte-
mente uma tendência que vem se 
delineando nas últimas duas décadas.

Parece não haver, ou se existe 
não se torna pública, uma proposta 
articulada de reforma universitária 
na qual sejam expostas as diretrizes 
que sustentariam uma dada concep-
ção de universidade, acompanhadas  

A referência mais atual e expressiva 

do processo de esvaziamento de sentido 

do público nas universidades é a “Reforma 

Universitária” do governo federal, 

que acelera fortemente uma tendência 

delineada nas últimas duas décadas
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de algo próximo ao que já foi usual 
nestes casos, uma “exposição de 
motivos”. Convém não esquecer 
que a possibilidade de um debate 
e da crítica supõe uma exposição 
clara de posições assumidas pelo 
governo. Mas tudo indica que a po-
sição tomada não é esta. 

A opção foi a de iniciar a “Refor-
ma Universitária” por alguns pon-
tos, considerados “emergenciais” (as 
reformas pontuais), que constituem 
o denominado “Programa Univer-
sidade para Todos” (cuja denomi-
nação provavelmente não é casual). 
Como alguns críticos já chamaram a 
atenção, o “para Todos” vem no lu-
gar de “pública”, uma 
alteração significativa 
que sugere a intenção 
de construir (conso-
lidar?) um único sis-
tema indiferenciado 
para as universidades 
privadas e as uni-
versidades públicas, 
com igual direito a 
receber recursos do 
Estado, desde que 
tenham “compromisso social”. Uma 
troca de palavras que indica uma 
espécie de jogo na apresentação das 
“propostas”, em que tudo aparenta 
ficar claro num momento, para em 
seguida se embaralhar novamente.

Sem entrar em maiores detalhes, 
importa destacar que o Programa 
parece ser o início de outras refor-
mas que se seguiriam (a Reforma 
Universitária realizada pontual-
mente). Não são conhecidos os 
passos que serão dados a seguir. 
Mesmo porque até o momento tem 
havido uma prática de soltar, atra-
vés da imprensa, balões de ensaio, 

que permitiriam dimensionar as 
reações às proposições pontuais. 
As vagas tornadas públicas pela 
compra, pelo Estado, de vagas ocio-
sas no ensino privado, podendo ou 
não ser inteiramente gratuitas, nos 
primeiros balões de ensaio seriam 
destinadas aos pobres, negros, ex-
presidiários, índios, e deficientes. 
Estigmatização? Vagas de segunda 
classe?  Novo balão de ensaio: va-
gas destinadas a alunos provenien-
tes de escolas públicas e negros. E 
assim vão se soltando novos balões: 
reserva de cotas, ciclo básico, uma 
constituinte para a universidade...

 Não há como não pensar as 

desqualificações morais presentes 
nas expressões “o pau vai comer” 
e “privilégios dos professores uni-
versitários”, assim como outras do 
mesmo estilo pronunciadas por 
representantes do governo, em 
várias ocasiões. A primeira delas 
referida  à universidade, diante de 
uma reforma universitária que viria 
logo adiante e que possivelmente 
iria provocar descontentamentos. A 
segunda, enunciada como um dos 
argumentos da reforma da previdên-
cia, ao lado de outros, que reforça-
vam o preconceito contra os funcio-
nários públicos, exacerbado desde o 

governo Collor. Essas expressões, 
aparentemente sem importância nas 
falas comuns, mas não naquelas que 
provêm de representantes do gover-
no, constituem, ao lado dos “balões 
de ensaio”, indícios fortes de esva-
ziamento da discussão política e da 
força simbólica da universidade co-
mo coisa pública.

Post scriptum - O presente artigo, 
escrito em junho de 2004, antecede 
a publicação do “Documento II- 
Reafirmando Princípios e Conso-
lidando Diretrizes da Educação 
Superior”, de agosto de 2004, do 
Ministério da Educação. Este texto, 

que tem a forma de um 
documento estratégico 
para implementação de 
mudanças, reúne alguns 
dos pontos que cons-
tituíram os referidos 
“balões de ensaio”, mas 
carece de uma justifica-
tiva de fundo de política 
educacional. Nele a for-
ça simbólica da univer-
sidade (e da educação) 

como coisa pública empalidece no 
interior da concepção do “Sistema 
Federal de Ensino Superior (Públi-
co  e Privado)”.
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A DEMOCRATIZAÇÃO 
DO ACESSO 

AO ENSINO SUPERIOR
Maria Victoria Benevides

Professora da Faculdade de Educação da USP

A importância das chamadas políticas afirmativas 
no quadro atual do ensino superior brasileiro é imensa. 

São políticas compensatórias 
e, como tais, podem ser abandonadas quando 

não se fizerem mais necessárias. Hoje, elas são parte da solução

Movimento dos Sem-Educação 
exige da Fuvest mais isenções 
para vestibulandos pobres. 
Setembro de 2003

Daniel Garcia
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E
ntre os obstáculos 
que se impõem ao 
estudante brasileiro 
em seu caminho à 
universidade pública 
estão, em primeiro 

lugar, aqueles que existem, desde 
sempre, para a garantia aos mais 
pobres do direito fundamental a 
todos os bens e serviços públicos 
numa sociedade tão desigual como 
a nossa. Tais problemas decorrem 
da própria situação de pobreza e 
de subcidadania, agravada pela  
falta de informação ou, quando es-
ta existe, informação manipulada; 
por preconceitos e discriminações 
de toda sorte e a extrema pre-
cariedade de acesso aos bens 
culturais, desde os livros e ma-
teriais necessários para acom-
panhar os estudos até roupa 
ou condução adequada.

Na esteira de tais proble-
mas, chegamos àqueles que 
decorrem da especificidade 
do acesso ao ensino superior, 
que vêm também da negação do 
direito fundamental à educação. 
É bem conhecido o gargalo que 
representa o ensino médio (apesar 
da dedicação de tantos docentes, 
a formação de professores deixa 
muito a desejar), além da falta 
de condições adequadas para a 
manutenção dos estudantes mais 
desprotegidos nas universidades e 
o próprio sistema de vestibulares. 
Já é lugar-comum afirmar que só 
aqueles que fizeram um bom se-
gundo grau, geralmente privado, 
ou podem pagar cursinhos prepa-
ratórios, chegam às boas univer-
sidades públicas, sobretudo nas 
áreas mais concorridas.

Para os poucos que estudam 
nos colégios do Estado e ven-
cem a barreira do vestibular, a 
realidade continua cruel. São 
péssimas as condições para o
desempenho adequado daqueles 
estudantes que precisam traba-
lhar; as bolsas de estudo são pou-
cas, muito disputadas e com crité-
rios, às vezes, estapafúrdios, como 
impedir que bolsistas dêem aulas 
remuneradas; o horário noturno é 
prejudicado, com reduzido núme-

ro de disciplinas optativas e ou-
tras atividades (como seminários 
e debates), e a infraestrutura é 
precária, sem os serviços de secre-
taria, biblioteca etc., às vezes até 
sem possibilidade de alimentação, 
além do serviço de transporte in-
suficiente à noite.

A entrada nas universidades 
públicas  também é terrivelmen-
te dependente dos sábios que 
inventam os vestibulares. Os 

atuais vestibulares são horríveis: 
avaliam quem sabe decorar e re-
solver pegadinhas e acabam des-
cartando possíveis alunos mais 
interessados numa verdadeira 
formação (no sentido mais forte 
do termo), ou mais talentosos, e 
beneficiam alguns CDFs que têm 
como meta principal se formar 
em algo que “dê uma boa grana”, 
como já ouvi tantas vezes. De 
que adianta festejar o garoto que 
tirou os primeiros lugares nos 
vestibulares mais concorridos, se 
ele próprio confessa, em entre-
vista à revista Veja, que não leu 
livro algum, apenas os resumos 

dados pelo colégio de elite? O 
vestibular tem que ser radical-
mente mudado, e cada área 
deve ser responsável pela 
sua seleção.

A cobrança de taxas para 
a inscrição nos vestibulares 
também precisa ser revista. 
Os alunos de escolas públicas 

deveriam ficar automatica-
mente isentos, assim como ou-

tros que demonstrem qualquer 
impedimento financeiro, como 
ter sido bolsista em escola priva-
da e morar em favela, por exem-
plo. Estes são problemas urgentes 
a serem enfrentados dentro de 
um programa de curto, médio e 
longo prazo, para conquistarmos, 
enfim, a sonhada democracia no 
ensino superior.

As principais ações em curto 
prazo são exigir verbas das auto-
ridades pertinentes, redefinir o 
sistema de bolsas para estudantes 
“carentes” (ou outra palavra me-
lhor para identificar os realmente 
necessitados de ajuda), implantar, 

A entrada na 

universidade pública 

é terrivelmente dependente 

dos sábios que inventam os 

vestibulares. Os atuais vestibulares 

beneficiam CDFs que resolvem 

pegadinhas, e descartam alunos 

mais interessados ou mais 

talentosos
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já, um sistema de ação afirmativa, 
por cotas, com critério de metas  
para o acesso, e reduzir ou elimi-
nar taxas para os “carentes”.

Em médio prazo, precisamos 
melhorar as condições do ensino 
noturno, assim como abrir mais 
vagas em faculdades que até hoje 
não o fazem por puro preconceito. 
Isso significa investir na infraestru-

tura e na contratação de docentes 
e funcionários. Outra necessidade 
é modificar o vestibular, como já 
falamos acima. E para curto, mé-
dio e longo prazos precisamos ter, 
como prioridade, o compromisso 
com a expansão do ensino médio 
com qualidade, o que requer polí-
tica pública da melhor qualidade, 
vontade política e pressão da so-

ciedade organizada. Para isso, será 
necessário investir radicalmente na 
formação de professores de primei-
ro e segundo graus, exigência para 
tudo em educação neste nosso país 
onde encontramos professores se-
mi-analfabetos, e garantir a todos 
os professores acesso facilitado aos 
bens e serviços culturais, questão 
que deve ser contemplada por po-
líticas municipais e estaduais.

A importância da adoção das 
chamadas políticas afirmativas no 
quadro atual do ensino superior 
brasileiro é imensa. São políticas 
compensatórias e, como tais, po-
dem ser abandonadas quando não 
se fizerem mais necessárias. Hoje, 
eu diria que são parte da solução. 
É uma porta de entrada, que de-
ve ser acompanhada de medidas 
concretas para garantir que os 
beneficiados consigam manter-se 
e acompanhar os cursos. Volto à 
questão das bolsas para pesquisa, 
da moradia estudantil, das bolsas-
trabalho etc. Não se trata de dar 
um curso precário para quem já 
vem da precariedade. Isso seria 
uma crueldade: por cima da que-
da, o coice. Os beneficiados por 
cotas não podem ser vistos e trata-
dos como sub-alunos. Assim como 
o governo deve apoiar a pequena 
e a média empresa, visando ao 
desenvolvimento nacional, o mes-
mo raciocínio deve ser aplicado à 
Universidade.

Pensando desta forma, creio 
que o sistema de cotas por meta 
seria o ideal. Exemplo: quero 
que, em dez anos, tenhamos na 
USP 20% de alunos negros, ou 
oriundos de escolas públicas; uma 
determinada porcentagem de mu-

Estudante acorrentada ao portão da 
Fuvest: protesto do Movimento dos 
Sem-Educação. Setembro de 2003

Daniel Garcia
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lheres negras; uma determinada 
porcentagem de deficientes. As 
ações afirmativas nos EUA con-
tribuiram para a formação de uma 
ampla classe média negra e hoje 
o sistema de cotas talvez não seja 
mais necessário.

No caso dos negros é bom 
afirmar que o objetivo é dar 
visibilidade acadêmica àqueles 
que, pelo simples fato de terem 
certo tom da pele ou do formato 
da boca e do nariz, são discrimi-
nados e, portanto, não têm como 
ascender às carreiras de status na 
sociedade. Só poderemos reduzir 
o preconceito quando houver 
negros médicos, engenheiros, ju-
ízes, arquitetos, professores uni-
versitários, jornalistas, músicos 
clássicos, diplomatas etc. em nú-
mero compatível com a presença 
negra na sociedade. Portanto, as 
cotas para negros não significam 
a mesma coisa que as cotas para 
pobres em geral  — que também 
têm direito, evidentemente. A 
pobreza é um problema social 
grave; os negros, que também 
são majoritariamente pobres, são 
vítimas também de racismo. Que-
remos universidades policrômicas 
e democráticas.

Os impactos favoráveis de 
uma mudança dessa amplitude 
serão também gigantescos. Em 
primeiro lugar, ela irá contribuir 
para a efetiva democratização da 
Universidade, pela inclusão social 
e étnica, o que dará uma nova fei-
ção à formação de cidadãos. Em 
seguida, a qualidade de ensino, ao 
contrário do que os críticos das 
políticas afirmativas afirmam, po-
de melhorar no sentido de que os 

atuais docentes estarão
diante de um desa-
fio novo e certa-
mente serão 
c o b r a d o s 
pelos antigos 
e novos alu-
nos, no sen-
tido de que 
os cursos 
não sejam 
“reba i xa -
dos” com a 
desculpa da 
entrada dos 
“cotistas”.

A diversidade 
sempre provoca ques-
tões, problemas e encaminha-
mento de soluções, o que sempre 
é enriquecedor. Alunos com 
experiências de vida diversas da 
maioria “elitista” das universida-
des (vida rural, cultura de outras 
regiões, como o Nordeste), assim 
como com traços da cultura afri-
cana, podem contribuir para dis-
cussões em sala de aula, seminá-

rios ou outras expressões 
que tragam para a 

vida acadêmica 
novos olhares, 

novas formas 
de pensar e 
trabalhar.

C h a m o 
a atenção 
para um 
projeto, já 
aprovado na 

Faculdade de 
Educação da 

USP, da criação 
de um curso de 

graduação (quatro 
anos) para membros  do 

MST, que serão professores de 
suas escolas. A seleção terá critérios 
próprios, e  não feita pela Fuvest, e 
a clientela é de assentados ou filhos 
de assentados, e que terão o diplo-
ma para trabalhar nas escolas do 
MST, que são escolas públicas. Este 
curso, de Pedagogia da Terra, certa-
mente lançará a semente de novos 
projetos no gênero.

As cotas 

para negros não são 

a mesma coisa que as cotas  

para pobres em geral. A pobreza 

é um problema social grave; os 

negros, majoritariamente pobres, 

são vítimas também de racismo. 

Queremos universidades 

policrômicas e 

democráticas

Acampamento do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto na USP. Novembro de 2003

Daniel Garcia
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A demanda dos negros brasileiros por reparações atravessa o 
século XX em diferentes manifestações. Governantes e sociedade 
mantiveram-se indiferentes, até 2001, quando o Brasil assumiu 

em Durban o compromisso de elaboração e execução de políticas 
de combate ao racismo e a toda sorte de discriminações. Um 

programa de ações afirmativas exige que se reconheça a diversidade 
étnico-racial da população brasileira, corrijam-se distorções 
de tratamento excludente dado aos negros, e encarem-se os 

sofrimentos a que têm sido submetidos não como um problema 
unicamente deles, mas de toda a sociedade brasileira 
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AFIRMATIVAS, 
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Valter Roberto Silvério

Professor e Diretor do Centro de Educação 
e Ciências Humanas da UFSCar 
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Educação Superior do CNE-MEC
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Educação Superior do CNE-MEC
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“A universidade 
brasileira sempre 
teve cotas! 100% 

para brancos.”
Hélio Santos

A demanda dos negros 
brasileiros por repara-
ções, que hoje resultam 
em políticas de ações 
afirmativas, não é fato 
recente, atravessa o 

século XX em diferentes manifesta-
ções. Contudo governantes e socie-
dade mantiveram-se indiferentes, 
até 2001, quando o Brasil assumiu, 
na Conferência Mundial de Com-
bate ao Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata, o compromisso de ela-
boração e execução de políticas 
de combate ao racismo e a toda 
sorte de discriminações. 

Os afrodescendentes tiveram 
reiteradamente negado o direito 
de viver e atuar enquanto cidadãos, 
ficando os avanços no sentido desta 
conquista unicamente às expensas 
da própria população negra, por 
meio de iniciativas de diferentes 
grupos que compõem o Movimen-
to Negro. Uma sociedade tácita e 
deliberadamente excludente como 
a brasileira, de mentalidade racista 
e discriminadora, tal qual compro-
vam eloqüentes estudos realizados 
no IPEA, como os de Henriques 
(2001), Jaccoud & Beggin (2002), 
cultiva valores que justificam exclu-
são de muitos e privilégios para uns 
poucos  que se têm como superiores. 

 Os negros, assim como ou-
tros grupos postos à margem pela 
sociedade, resistem ao plano de 

ideais, papéis, condutas que se lhes 
pretende impingir. Afirmam e que-
rem ver confirmadas sua história e 
sua cultura, tal como as herdaram 
e vêm reconstruindo em dolorosas 
relações que lhes são impostas. Pre-
tendem ver reparadas as injustiças 
de que são vítimas e assim receber 
as condições devidas a todos os ci-
dadãos de tomarem parte da elite 
intelectual, científica, política. 

 É neste quadro que deve ser 
interpretada a exigência dos negros 
brasileiros, descendentes dos africa-

nos que para cá foram trazidos es-
cravizados, por reparações, por polí-
ticas de ações afirmativas, por metas, 
tais como cotas nas universidades. 

Estas demandas têm de ser en-
tendidas como indenizações devi-
das, pela sociedade, àqueles a quem 
tem, ela, impedido vida digna e sau-
dável, trabalho, moradia, educação, 
respeito a suas raízes culturais, à 
sua religião. O pagamento da dívida 
precisa ser concretizado mediante 
políticas, organizadas em programa 

de ações afirmativas, que eliminem 
as diferenças sociais, valorizando as 
étnico-raciais e culturais. 

Os programas de ações afir-
mativas requerem metas a curto, 
médio e longo prazos, recursos 
financeiros, materiais, além de 
profissionais competentes, abertos 
à diversidade étnico-racial da na-
ção brasileira, sensíveis aos graves 
problemas sociais, econômicos que 
dela fazem parte, comprometidos 
com justiça, capazes de combater 
seus preconceitos contra pessoas 
e grupos e de com estes interagir, 
sem tentar assimilá-los a valores, 
objetivos, orientação de vida que 
se pretenderiam universais, ao con-
trário, propõem-se a respeitar as 
diferentes raízes que constituem 
a nação brasileira — indígena, 
africana, européia, asiática 
— e, com seus representantes, 
a redimensionar a vida das ins-
tituições, reeducar as relações 

étnico-raciais, entre outras.
Um programa de ações afirma-

tivas exige, pois, que se reconheça 
a diversidade étnico-racial da po-
pulação brasileira, restabeleçam-se 
relações entre negros, brancos, 
índios, asiáticos em novos moldes, 
corrijam-se distorções de tratamen-
to excludente dados aos negros, 
encarem-se os sofrimentos a que 
têm sido submetidos, não como um 
problema unicamente deles, mas de 
toda a sociedade brasileira. 

As cotas para negros, política 
institucional de cada vez maior nú-
mero de universidades, têm tornado 
candente, a partir da aceitação ou 
rejeição desta meta de programas 
de ações afirmativas, a discussão a 
respeito das diferentes condições de 

As cotas 

para negros, 

política institucional de 

cada vez maior número de 

universidades, têm tornado 

candente a discussão a respeito 

das diferentes condições de 

educação oferecidas a 

diferentes segmentos
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educação oferecidas a diferentes seg-
mentos da população; de privilégios 
que têm-se restringido a alguns gru-
pos; do papel da educação superior, 
de a quem e a que ela serve; dos cri-
térios para ingresso na universidade. 

Os opositores das cotas para 
negros nas universidades formulam 
profecias de que seriam nocivas para 
a excelência da formação acadêmica. 
Julgam tratar-se simplesmente de có-
pia de políticas adotadas nos Estados 
Unidos, a partir dos anos 1960, sob 
pressão do movimento dos Direitos 
Civis. Entretanto, estes críticos pare-
cem ignorar que estão reagindo com 
atitudes e questionamentos muito 
similares aos então expressos por es-
tadunidenses e, como eles, baseando 
suas posições em opiniões, sem 
evidências concretas, dados de 
pesquisa que as sustentem. 

Em suas contestações, há os 
que não admitem a existência de 
uma linha divisória de cor ou de 
discriminação racial no Brasil; os 
que sobrepõem, a qualquer outra 
forma de clivagem social, a proble-
mática das classes sociais, em espe-
cial da pobreza. Estes indagam, por 
exemplo: Por que não dar cotas para 
escola pública em lugar de cotas para 
estudantes negros? Por que não dar 
cotas para estudantes de baixa renda? 
Por que não melhorar o ensino públi-
co? As cotas não “americanizam” o 
sistema de ingresso nas universidades 
brasileiras? Como saber quem é ne-
gro no Brasil?1

Há os que aceitam a existência 
de uma linha divisória de cor ou de 
discriminação racial, mas conside-
ram que tais processos, no Brasil, 
são menos perniciosos aos negros do 
que nos Estados Unidos. Perguntam 

eles: As cotas não acirraram o racis-
mo? Não acabam por inferiorizar ain-
da mais os negros? Não levam a que 
os estudantes negros que ingressem 
pelo sistema de cotas sejam discrimi-
nados dentro da universidade? 

Outros reconhecem que raça 
tem sido um critério fundamental 
de alocação de posições no mercado 
de trabalho e no sistema de poder e, 
implícita ou explicitamente, ponde-
ram, no entanto, que a admissão na 
educação superior que inclua raça 
entre seus critérios, beneficiando os 

negros, acarretará prejuízos para os 
brancos. E procuram saber se não se 
estaria criando uma elite negra que 
viria a competir com a elite branca, 
tendo esta de repartir privilégios. 

Outros ainda acreditam que raça 
condiciona a capacidade intelectual 
das pessoas e neste caso a ausência 
dos negros nos estabelecimentos de 
educação superior dever-se-ia a na-
tural incapacidade. Os defensores 
desta posição temem que o nível 
acadêmico, a excelência da educa-

ção superior sejam prejudicados 
com a presença de muitos negros 
nos bancos universitários. Embora 
não o explicitem, retomam implici-
tamente argumentos do racialismo 
cientifico do século XIX. 

Para responder a esses questio-
namentos, é preciso, antes de mais 
nada, problematizar: mas afinal 
qual é mesmo a função social da 
educação superior? Não há dúvida, 
salientamos, de que o seu foco é 
atender às necessidades da socie-
dade no que tange ao desenvolvi-
mento cientifico e tecnológico, ao 
desenvolvimento econômico, sem 
descuidar, entretanto, do desen-
volvimento humano, o que implica 
ampliação sistemática da qualidade 

de vida, entendida não apenas na 
dimensão do acúmulo da rique-
za material. Isto exige que seja 
propiciada formação para atuar 
numa sociedade multicultural e 
pluriétnica, para garantir a parti-

cipação de todos como cidadãos. 
Assim sendo, para cumprir a 

função social da educação superior 
que capacidades e aptidões devem 
ser exigidas aos que nela ingres-
sam? O que ela oferece e tem de 
proporcionar? Questões como es-
tas exigem, como conclui Ribeiro2 
a respeito da universidade brasi-
leira, que se realize análise funda-
mentada da relação legitimidade x 
competência da universidade, “não 
de forma abstrata, mas tendo como 
referência os interesses diferencia-
dos e até antagônicos de classes, 
dos gêneros, das etnias e das raças 
presentes nas universidades”, ou 
porque representantes seus já as 
freqüentam ou porque desejam 
nelas ingressar. 

Pesquisas 

mostram ser a 

diversidade racial de 

professores e estudantes 

essencial no ambiente 

universitário, por torná-lo 

culturalmente mais rico e 

profundamente desafiador 

e por otimizar o 

ensino
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Como se vê, uma universidade 
socialmente comprometida não 
pode desconhecer a diversidade 
que compõe a sociedade, tampou-
co restringir seu reconhecimento 
ao discurso. Pesquisas mostram ser 
a diversidade racial de professores 
e estudantes essencial no ambiente 
universitário, tanto para otimizar o 
ensino e aprendizagens das maté-
rias de estudos, como para educar 
convenientemente as relações en-
tre pessoas de diferentes heranças 
culturais e situações sociais, como 
também para criar um ambiente 
acadêmico mais rico e profunda-
mente desafiador. Entre formados 
por instituições que incorporam 
o respeito e valorização da di-
versidade a suas metas, tem-se 
verificado convívio respeitoso no 
trabalho e na vida social, num 
mundo que cada vez mais reco-
nhece as diferenças que distin-
guem pessoas e grupos. Tem-se 
observado, entre eles, também 
marcante aperfeiçoamento de 
competências para liderança, além 
de benefícios nos ganhos salariais, 
tanto entre negros como brancos.3

 A educação superior que admi-
te o ingresso diferenciado, incluin-
do reserva de vagas para negros e 
outros marginalizados, engaja-se 
na luta por justiça social e racial, 
ao buscar corrigir e suprimir dis-
criminações a que esses grupos 
têm sido submetidos. Isto não po-
de ser entendido como esmola ou 
favorecimento indevido, uma vez 
que os ingressantes terão compro-
vado competências mínimas para 
empreender estudos em nível su-
perior. Caberá ao estabelecimento 
de ensino que os recebe fornecer 

todos os meios, apoio material, pe-
dagógico e até mesmo afetivo para 
que cumpram com êxito o percurso 
acadêmico.

Em nosso país, costumam alguns 
professores universitários deixar uni-
camente por conta dos estudantes o 
sucesso ou insucesso nos estudos. Al-
guns exibem, por incrível que pareça 
com certo orgulho, o alto número de 
reprovações ou abandono nas disci-
plinas que lecionam. Outros chegam 
a culpar os professores da educação 
média e até mesmo da fundamental, 

demonstrando que não se vêem de 
forma alguma comprometidos com 
a aprendizagem de seus alunos. 
Estes estão entre os críticos  mais 
ferinos das ações afirmativas. Eles, 
como todos os docentes, estão sendo 
compelidos a enfrentar a complexi-
dade de conviver e compreender as 
visões de mundo, os anseios e metas 
de grupos raciais e sociais diferen-
tes, a rever critérios de seleção de 
ingresso, a retomar os métodos de 
ensino que adotam, a redimensionar 

conteúdos, não para simplificá-los, 
ao contrário aprofundá-los incluin-
do as principais contribuições para 
a humanidade produzidas nos dife-
rentes continentes, por diferentes 
civilizações.4    

Mentalidade que põe os conhe-
cimentos, competências, valores 
a serem aprendidos na vida uni-
versitária como que numa redoma 
dificilmente rompida para ser 
alcançada tem de se extinguir. Os 
negros querem usufruir da vida uni-
versitária e alcançar o melhor que a 
educação superior possa oferecer a 
seus estudantes, não aceitam sim-
plificações que se pretenderia, com 
currículos e pedagogias racistas, 
beneficiá-los. Em outras palavras, 
cotas para negros, índios e outros 
grupos marginalizados requerem 
revisão das relações pedagógi-
cas, das metas e ações previstas 
nos planos institucionais dos es-
tabelecimentos de ensino. 

Talvez o leitor se pergunte: 
“E como fica o mérito? E a exce-

lência acadêmica?”
Quanto ao mérito no ingresso 

destacam Bowen e Bok5, ex-reito-
res de universidades americanas, 
em pesquisa que realizaram: fica 
claro que decidir quais são os alu-
nos de maior “mérito” depende do 
que se esteja tentando realizar em 
termos educacionais e sociais. Para 
isto, seu estudo ao lado de outros6 
pondera que os testes de entrada 
são insuficientes para julgar com-
petências que venham a garantir 
sucesso no percurso acadêmico, 
uma vez que medem apenas alguns 
desempenhos e potencialidades. 
Salientam que servem para mostrar 
uma tendência e que conviria que 

Como 

destacam 

Bowen e Bok, 

determinar os alunos de 

maior “mérito” depende do 

que se esteja tentando realizar 

em termos educacionais 

e sociais. Para isto, os 

testes de entrada são 

insuficientes 
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ao lado deles se encontrassem ou-
tras formas de avaliar capacidades. 
É o que, segundo Nettles e outros7, 
fazem algumas universidades esta-
dunidenses entre cujos instrumen-
tos de avaliação das condições para 
ingresso, além do teste, utilizam o 
currículo escolar da formação an-
terior (notas, disciplinas cursadas, 
atividades extra-curriculares), histó-
ria educacional e social da família, 
cartas de recomendação. 

Posições alarmistas em torno 
da queda da qualidade do ensino 
e perda da excelência na pesquisa, 
inspiradas pelo desejo de manter a 
apropriação permanente pelo grupo 
branco das recompensas e benefí-
cios advindos do acesso à educação 
superior, e de consolidar uma aris-
tocracia intelectual arrogante e con-
victa de superioridade, continuarão 
trazendo impactos nefastos para 
o grupo negro, como demonstram 
sistematicamente os indicadores 
sociais. O desafio, pois, é redefinir 
os critérios de excelência acadêmi-
ca e científica, sem perder o rigor 
que é garantido por teorias educa-
cionais e científicas historicamente 
situadas, sistematicamente testadas, 
questionadas, reformuladas.

A história detém as provas da 
obrigação da sociedade e tam-
bém  da universidade para com os 
negros, o que assegura a autenti-
cidade do seu direito de acesso à 
educação superior, por meio de 
ações afirmativas8. Cabe lembrar, 
entre tais provas, o crime contra a 
humanidade que se constituiu a es-
cravização e tráfico dos africanos, a 
desumanidade do tratamento que 
receberam os escravizados no Bra-
sil, e o descaso com que vêm sendo 

considerados seus descendentes, 
nos 116 anos após a abolição do 
regime escravista, mantendo-os ex-
cluídos dos direitos dos cidadãos.

Como bem salientou Franz Fa-
non9, os descendentes dos mercado-
res de escravos, dos senhores de on-
tem não têm, hoje, de assumir culpa 
pelas desumanidades provocadas 
por seus antepassados. No entanto, 
têm eles a responsabilidade moral 
e política de combater o racismo, 
as discriminações e juntamente com 
os que vêm sendo mantidos à mar-
gem, os negros, construir relações 
raciais, sociais sadias, em que todos 
cresçam e se realizem enquanto se-
res humanos, cidadãos. Não fossem 
por estas razões, seria pelo fato de 
usufruírem do muito que o trabalho 
escravo possibilitou ao país.10

Immanuel Wallerstein afirmou 
recentemente que “o racismo está 
disseminado por todo o sistema-
mundo. Nenhum canto do planeta 
está livre dele, como característica 
central das políticas locais, na-
cionais e mundiais” (Wallerstein, 
2004, p.262)11. Daí ele propor 
“fazer do anti-racismo a medida 
definidora da democracia” (id.ib.). 
O modo mais eficaz para começar 
a lutar contra esse racismo que se 
globalizou é tentar erradicá-lo do 
espaço local em que atuamos e on-
de ele tem se reproduzido secular-
mente: nas universidades públicas 
brasileiras e nos discursos das nos-
sas Ciências Humanas e Sociais.

Assim sendo, com o debate, e as 
ações práticas, no campo das rela-
ções raciais podemos, brancos e 
negros, encontrar novos caminhos 
para construção de uma sociedade 
na qual ninguém tenha que negar 

ou apagar sua identidade étnico-
racial e o hedonismo seja uma 
opção para todos que quiserem 
por ele se orientar, e não uma “im-
posição” das “castas” que insistem 
em não permitir que as instituições 
brasileiras sejam anti-racistas na 
consciência e multirraciais em sua 
composição.
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COTAS,
DO DIREITO DE TODOS 

AO PRIVILÉGIO DE ALGUNS
Francisco Carlos Vitória

Professor de História do Conjunto Agrotécnico Visconde da Graça - Universidade Federal de Pelotas

A partir do ano 2000, setores do movimento negro passam a reivindicar  
um percentual de vagas — “cotas” para negros e negras, principalmente 
no acesso ao ensino superior. Esta discussão, que ganhará centralidade 
como resultado das reuniões preparatórias à Conferência de Durban 

(2001), tem um equívoco em sua origem: ela destaca um item — 
implantação de “cotas” no acesso ao ensino superior — do que pode vir 
a ser um conjunto de políticas caracterizadas como de ações afirmativas, 

e mostra-o como sendo o todo
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E
m todos os estágios 
vividos pela sociedade 
brasileira, da Colônia, 
dirigida para satisfazer 
os interesses mer-
cantis da metrópole, 

passando pelo Império, de poder 
centralizado, disputado pelos dife-
rentes interesses da elite agrária, 
até alcançar a República, de uma 
economia que se moderniza sob o 
autoritarismo, que às vezes se mos-
tra escancarando portas, às vezes se 
esconde observando pelas frestas, a 
situação da população negra, pela 
forma como está inserida neste te-
cido social, é motivo de discussão.

Buscando um passado não mui-
to distante, nos localizando a partir 
do final da década de 70 do último 
século, observamos um retorno dos 
movimentos sociais, em suas dife-
rentes representações e concepções, 
ao cenário político. Dentre estes, o 
movimento negro reintroduzindo a 
questão racial, denunciando a exis-
tência persistente de práticas discri-
minatórias e racistas, e exigindo do 
poder público, em suas diferentes 
instâncias e esferas, medidas con-
cretas para coibí-las.

Nos anos 80, os da redemocrati-
zação ou da abertura política do Es-
tado brasileiro, os setores populares 

deixam a marca da exigência por 
espaços de participação. Na luta 
por eleições diretas, no processo de 
elaboração de uma nova Constitui-
ção, se forma um campo democráti-
co, espaço de negociações e de luta 
pela conquista de direitos, os dife-
rentes setores do movimento social 
para aí convergem. O movimento 
negro, em resposta às suas denún-
cias de racismo, de discriminação, 
tem institucionalmente implantados 
os vários conselhos de participação 
da comunidade negra.

Os anos 90 se caracterizam 
pela emergência da necessidade 
de políticas públicas direcionadas 

Daniel Garcia
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às chamadas minorias sociais. 
O debate se torna mais intenso 
principalmente após a adoção de 
cotas para as mulheres nas listas 
de candidaturas de partidos polí-
ticos e direções de sindicatos. O 
movimento negro neste período 
arrola e apresenta como suas rei-
vindicações ao governo federal: 
incorporar o quesito cor em diver-
sos sistemas de informação; esta-
belecer incentivos fiscais às em-
presas que adotarem programas 
de promoção da igualdade racial; 
instalar, no âmbito do Ministério 
do Trabalho, a Câmara Permanen-
te de Promoção da Igualdade, que 
deverá se ocupar de diagnósticos e 
proposição de políticas de promo-
ção da igualdade no mercado de 
trabalho; regulamentar o artigo 
da Constituição Federal que 
prevê a proteção do mercado 
de trabalho da mulher, me-
diante incentivos específicos, 
na forma da lei; implementar a 
Convenção Sobre Eliminação da 
Discriminação Racial no Ensino; 
conceder bolsas remuneradas pa-
ra adolescentes negros de baixa 
renda, para acesso e conclusão 
do primeiro e segundo graus; de-
senvolver ações afirmativas para 
o acesso dos negros aos cursos 
profissionalizantes, à universidade 
e às áreas de tecnologia de ponta; 
assegurar a representação propor-
cional dos grupos étnicos raciais 
nas campanhas de comunicação 
do governo e de entidades que 
com ele mantenham relações eco-
nômicas e políticas. 

A partir do ano 2000, setores 
do movimento negro passam a 
reivindicar  um percentual de 

vagas — “cotas”, para negros e 
negras, principalmente no acesso 
ao ensino superior. Esta discussão 
ganhará centralidade na chegada 
deste novo século, como resulta-
do das reuniões preparatórias à 
participação oficial e não oficial 
de delegações brasileiras à III 
Conferência Mundial das Nações 
Unidas Contra o Racismo, Dis-
criminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata, realizada 
em Durban, África do Sul, de 31 
de agosto a 7 de setembro de 2001. 

Após este evento o debate ganhará 
intensidade, transformando-se em 
uma polêmica que fará com que os 
que dela participam posicionem-se 
contra ou a favor da implantação 
desta política.

Penso que esta discussão tem 
um equívoco em sua origem, isto 
é, ela destaca um item — implan-
tação de “cotas” para negros e 
negras no acesso ao ensino supe-
rior — do que pode vir a ser um 
conjunto de políticas caracteriza-

das como de ações afirmativas, e 
mostra-o como sendo o todo.

Deste ponto de partida, fe-
cham-se os defensores da implan-
tação do “sistema de cotas” em 
seus próprios argumentos, sem se 
permitirem escutar os questiona-
mentos daqueles que sentem e/ou 
percebem a posição desfavorável 
da população negra em todas as 
áreas da vida da sociedade brasi-
leira e que querem construir uma 
solução para esta questão. Usam 
como absoluta verdade o argu-
mento de que são racistas, e/ou 
conservadores, todos os que se 
posicionam contra a implantação 
das “cotas”, e não conseguem res-
ponder de maneira satisfatória às 
questões propostas. Tais como:

1) Considerando e concor-
dando com o que é dito por 
intelectuais respeitados em suas 
áreas, com o que é mostrado, 
em trabalhos acadêmicos, em 

resultados de análises feitas por 
instituições de pesquisas (gover-

namentais ou não), que não dei-
xam dúvidas sobre a profundidade 
da exclusão sofrida pelos negros, 
isto é, pretos e mestiços, na socie-
dade brasileira, exclusão esta que 
acompanha este segmento da so-
ciedade desde que para cá foi for-
çadamente trazido e que, portanto, 
atinge a todos que a ele pertencem, 
por que defender a implantação de 
uma política restrita a apenas uma 
parte dos negros e negras que de-
sejam cursar o ensino superior?

2) Considerando o processo de 
mestiçagem que historicamente 
ocorre no Brasil, não podemos dei-
xar de admitir que existe, sim, toda 
uma dificuldade para que possa-

Os defensores 

do “sistema de cotas” 

usam como absoluta 

verdade o argumento 

de que são racistas, e/ou 

conservadores, todos os que 

tomam posição contra a 

implantação das “cotas”
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mos identificar quem é negro neste 
país. Neste sentido, o movimento 
negro buscou até então, na auto-
declaração a forma de afirmação 
da identidade étnica. De todo mo-
do, as experiências vigentes de re-
serva de vagas para negros, UERJ 
e UNB, têm-nos mostrado que 
pelo menos para esta finalidade es-
ta forma de identificação não tem 
conseguido dar conta da questão. 

Em uma, na UERJ, entidades 
do movimento negro de-
nunciam a existência de 
falsidade ideológica em 
declarações de negritude. 
Em outra, a UNB, para 
evitar o risco de fraudes 
no processo foi criada a 
figura da comprovação 
fotográfica que, aceita 
por setores do movimen-
to negro, será julgada por 
uma comissão a quem 
caberá decidir quem é 
negro, e quem é mais 
negro. Será esta a solu-
ção para a identificação 
dos negros que poderão 
disputar as vagas reser-
vadas?

3) Considerando que 
o processo de implan-
tação de políticas e programas 
denominados de equal oportunity 
policies e affirmative action a partir 
dos anos 60 do século passado, nos 
EUA, tem servido de espelho para 
os defensores, aqui, da adoção das 
cotas raciais; e observando que o 
resultado destas políticas e pro-
gramas não fez com que houvesse 
uma diminuição do racismo e da 
discriminação contra os negros na 
sociedade norte americana, e que 

nesta, hoje, apenas 3% da popula-
ção negra encontra-se no conside-
rado setor médio da população, o 
que se quer saber é: de que forma 
a adoção das “cotas” poderá en-
frentar e dar contas das diferenças 
sociais e da desigualdade social? 

4) Considerando a indignação 
do movimento negro ao argumen-
to que diz que o ingresso de negros 
na universidade pública através 
das “cotas” irá fazer cair a quali-

dade do ensino desta, em função 
da frágil formação escolar com a 
qual os estudantes chegariam, duas 
coisas precisam ser ditas. Primeiro, 
concordamos que no que diz res-
peito à qualidade da universidade 
pública, esta já é historicamente 
baixa e não tem nada a ver com o 
ingresso de alunos cotistas e sim 
com a falta de investimentos em 
recursos humanos e materiais que 
os sucessivos governos têm produ-

zido no país. Segundo, na medida 
em que esta falta de investimento 
produzida é parte de uma con-
cepção política de governo, esta 
atinge também as escolas públicas 
de ensino básico; local de origem 
da maior parte dos candidatos às 
vagas reservadas. Entendendo isso 
como verdade, então efetivamente 
existe uma defasagem na forma-
ção escolar dos alunos das escolas 
públicas, negros inclusive. Neste 

sentido, como se organiza 
o movimento negro para  
sanar esta carência pro-
duzida na formação básica 
dos estudantes?

5) Considerando que 
os estudantes negros são 
oriundos das famílias de 
menor renda e que estu-
dar em uma universidade 
pública tem um custo 
bastante elevado para 
poder arcar com despesas 
de transporte, alimenta-
ção, vestuário, material e 
equipamentos escolares, 
participação em eventos 
culturais e educacionais; 
e observando-se que na 
prática esta carência 
financeira já está provo-

cando o alongamento do período 
de conclusão do curso, ou mesmo a  
evasão por parte de alunos que já 
ingressaram através de programas 
de reservas de vagas em universi-
dade pública (UERJ), percebe-se 
que a situação financeira das famí-
lias negras requer do governo uma 
atenção especial na forma de polí-
ticas públicas com esta finalidade. 
Mas o que se vê no momento é a 
manutenção do descaso do gover-

Daniel Garcia
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no, no que diz respeito às questões 
sociais, estando ele voltado ao 
atendimento das necessidades do 
mercado, em sua ânsia de concen-
tração de capital. 

Diante desta contradição funda-
mental, isto é, a pressão que vem de 
um segmento social na busca do es-
tabelecimento de políticas públicas 
por parte de um governo dedicado 
em atender aos interesses do capi-
tal, o que nos resta saber é: como 
agirão os defensores da implanta-
ção da política de cotas para desfa-
zer tal contradição? Mais, que tipo 
de mecanismos está sendo  criado, 
pelos defensores deste sistema, 
visando a manutenção, no interior 
das universidades, dos estudantes 
negros cotistas, até a conclusão de 
seus cursos superiores? 

6) Considerando as críticas 
feitas por aqueles que buscam a 
implantação da política de reser-
vas de vagas, é possível se notar 
a existência de uma incoerência.  
Dizem eles que o não aceitar as 
“cotas” é buscar manter o status 
quo acadêmico, que mantém os 
estudantes negros fora deste am-
biente, através de uma seleção para 
ingresso baseada na meritocracia, 
que se reflete através de  uma 
competição entre desiguais. Em 
resposta a isso, argumentam que 
introduzido o “sistema de cotas” 
haverá a continuidade da competi-
ção para ingresso nas universidades 
públicas, só que, então, esta se dará 
entre iguais — negros disputarão 
vagas com outros negros — e que 
destes só ingressarão no ensino su-
perior aqueles, que por mérito, al-
cançarem as melhores notas. Então 
quer dizer que a seleção pelo méri-

to, desde que existam privilégios a 
alguns (neste caso aos candidatos 
negros), não é tão ruim? 

E quem diz, saindo do discurso 
e olhando a realidade, que a situ-
ação dos negros, destacados, por 
exemplo, aspectos econômico e de 
formação escolar, é igual? Deve-
mos aceitar agora a exclusão de al-
guns negros, provocada por outros 
negros? Devemos aceitar o vesti-
bular como inevitável, deixando 
de lutar pela expansão das vagas 
no ensino superior público, como 

forma de tornarmos concreto o 
preceito constitucional do direito 
universal à educação?   

Estas são questões básicas que 
surgem a partir do que aparece nos 
debates. Mas o motivo principal, 
que nos faz contrários à implanta-
ção do “sistema de cotas”, é que os 
defensores desta buscam uma mu-
dança na história negando a histó-
ria. No recorte que aqui fizemos, 
nossa observação tem inicio no 
final dos anos 70. Acompanhando 

a trajetória histórica da sociedade 
brasileira, passando pelos anos 
80 até meados dos anos 90, todos 
do século passado, podemos ver a 
população negra, organizada em 
movimento ou não, posicionada ao 
lado dos demais segmentos opri-
midos, excluídos nesta sociedade. 
Construindo, com eles, a consciên-
cia do direito a ter direito, lutando 
no campo popular pela conquista 
de direitos universais.

A proposta de implantação do 
“sistema de cotas” mostra-nos que 
há, hoje, para setores do movimen-
to e da intelectualidade negra, uma 
outra concepção de sociedade, crí-
tica à razão moderna, ao universa-
lismo e à visão de totalidade. Que 
aceita a lógica pós-moderna do 
homem, fluido e fragmentado, 
sujeito descentrado, de identi-
dade tão variável que não deixa 
espaço à solidariedade, à ação 
coletiva, que tenha por semente 

uma identidade social comum 
— a classe por assim dizer.

Portanto, estamos contra a 
implantação da “política de cotas” 
por vermos nesta a busca da satis-
fação de uma demanda particular 
que, não levando em conta a causa 
desta necessidade, que reside no 
sistema capitalista, não luta contra 
este, não se mostra enquanto uma 
possibilidade de continuidade da 
luta conjunta com os demais se-
tores da sociedade, que por este 
sistema também são oprimidos, 
na busca da emancipação geral. 
O que vemos, e não aceitamos, 
é uma proposta que abandona a 
luta anti-capitalista, que abre mão 
do direito para todos em nome do 
privilégio de alguns.

Devemos 

aceitar agora 

a exclusão de alguns 

negros, provocada por 

outros negros? Devemos 

aceitar o vestibular como 

inevitável, deixando de lutar 

pela expansão das vagas 

no ensino superior 

público?
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SEGREDOS DA REPRESSÃO NA USP

OS IDOS DE MARÇO DE 1964 E O SIGNIFICADO DA DEMOCRACIA

O GOLPE E A UNIVERSIDADE: ENTRE A REPRESSÃO E A MODERNIZAÇÃO
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Foto: Adriana Nery/Agência Estado
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FILHA BASTARDA DA 
USP, AESI DESEMPENHOU 

DIFERENTES PAPÉIS NA 
REPRESSÃO INTERNA

José Chrispiniano, Marcy Picanço e Marina Gonzalez 
Jornalistas

A Assessoria Especial de Segurança e Informação (Aesi ou ASI), 
a um só tempo vinculada ao Gabinete do Reitor e à Divisão de 
Segurança e Informação do Ministério da Educação e Cultura 

(DSI-MEC), funcionou durante dez anos, de 1972 a 1982, 
exercendo diferentes papéis: “triava” candidatos a funcionário 

ou professor, colhia e repassava dados sobre supostas atividades 
subversivas ocorridas na USP à chamada “comunidade de 

informações” e até interferia nas disputas estudantis, dando apoio 
a chapas politicamente identificadas com o regime militar
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“A
h, a Aesi? É 
aquele negó-
cio para pegar 
comunista?”

A defini-
ção espontâ-

nea e informal do ex-reitor Hélio 
Guerra, que dirigiu a USP de 
1982 a 1986, dá a medida do dis-
tanciamento que as autoridades 
universitárias procuram manter 
desse assunto incômodo. 

Criada oficialmente pela USP 
em 23 de maio de 1973, embora 
existam documentos que indiquem 
seu funcionamento já em outubro 
de 1972, a Assessoria Especial de 
Segurança e Informação, ou Aesi, 

“Aesi, esta sigla eu aprendi 
com você”, declara o ex-reitor 
Guerra, após revelar que imagina 
do que se trata: “É aquele negó-
cio para pegar comunista?” 

Relata que, ao tomar posse no 
cargo, tratou de conhecer a Rei-
toria. “O reitor que me precedeu, 
Waldir Muniz, me deu a chave e foi 
embora. E fui olhar. Tinha a imensa 
sala do Reitor, onde ele ficava sen-
tado. Tinha uma sala de reunião 
menor”, que passou a ser a sala do 
Reitor. “Contíguas havia duas ou 

três salas menores, e lá o pessoal 
não queria falar muito o que era, 
mas aí disseram. Era onde examina-
vam os processos de contratação”. 

“O chefe daquele grupo”, pros-
segue, “era um general reformado 
chamado Franco, mantido lá pela 
Cesp. Falei com ele: ‘Isso aqui não 
é a seqüência normal, não é a sis-
temática que a USP normalmente 
adota, então eu não preciso mais 
da sua participação neste proces-
so’, e ele entendia este negócio de 
hierarquia e falou: ‘Tá bom, então 

eu volto para a Cesp. Se o senhor 
precisar de mim outra vez, estou à 
disposição na Cesp, se precisar de 
alguma coisa só peço para mandar 
um carro me buscar’. Eu falei: ‘Se 
precisar eu mando’, mas não pre-
cisei, então não mandei. E tinha 
lá de seis a dez pessoas, que não 
sei de que origem eram, e indo 
embora o general Franco eu nem 
precisei dizer para eles, não com-
pareceram mais, acabou.”

O professor Guerra diz ter 
encontrado, nos arquivos da Aesi, 

EX-REITOR CONTA COMO EXTINGÜIU A “ASSESSORIA”
José Chrispiniano

Jornalista

 Ao assumir a Reitoria, em 1982, o professor Hélio Guerra deparou-se com “entre seis e dez pessoas” trabalhando no 
exame de processos de contratação em “duas ou três salas” contíguas à do Reitor. Era a Assessoria de Segurança e 

Informação da Reitoria (Aesi, ou ASI). O professor Guerra, que dispensou seus membros, e que admite ter queimado os 
documentos ali encontrados, diz ter tomado conhecimento da sigla apenas por intermédio do repórter da Revista Adusp

Ex-reitor Orlando Marques de Paiva, em 1984

Reginaldo Manente/Agência Estado
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vinculada ao Gabinete do Reitor, 
colhia e repassava dados sobre 
supostas atividades subversivas 
ocorridas na USP a outros órgãos 
da chamada “comunidade de infor-
mações”, como o Centro de Infor-
mações e Segurança da Aeronáuti-
ca (Cisa), o Centro de Informações 
da Marinha (Cenimar), a Polícia 
Federal, o SNI e o Doi-Codi.

Os primeiros quatro anos de 
existência da Aesi-USP coincidi-
ram com o período mais feroz do 
regime militar, em que morreram 
nas mãos de agentes daqueles ór-
gãos de segurança centenas de pes-
soas, entre elas várias vinculadas à 
universidade, como Alexandre Va-

nucchi Leme, aluno do Instituto de 
Geociências (IGc), em 1973; Ana 
Rosa Kucinski, professora do Ins-
tituto de Química (IQ), em 1974; 
e Vladimir Herzog, professor da 
Escola de Comunicações e Artes 
(ECA), em 1975 (ver p. 66). 

Utilização ilícita de dados 
acadêmicos, emprego de agentes 
próprios, colaboração de direto-
res de unidades e funcionários 
eram alguns dos instrumentos aos 
quais a Aesi-USP recorria, como 
é possível constatar pela leitura 
de documentos encontrados nos 
arquivos que pertenceram ao hoje 
extinto Departamento Estadual 
de Ordem Política e Social, que 

ficou conhecido pela sigla “Dops” 
(embora se adote também a for-
ma “Deops”). Tais arquivos estão 
abertos à consulta pública no Ar-
quivo do Estado de São Paulo.

Apesar da farta documentação 
que comprova sua existência nos 
anos setenta e oitenta, já noticia-
da pela Revista Adusp 13 (1998), a 
atuação da Aesi ainda é um tema 
tabu, pouco conhecido, estudado 
e debatido pela própria USP. De-
corridos 40 anos do golpe militar, 
a USP não faz menção alguma à 
sua agência de repressão interna, 
extinta em 1982. 

A Reitoria informa não possuir 
os arquivos da Aesi, os quais teriam 

antigos processos de contratação. 
“Fomos examinar, e tinha entre 
dez e vinte contratos de profes-
sores de vários níveis engaveta-
dos aparentemente havia muito 
tempo. Nossa decisão imediata 
foi a seguinte: ‘Vamos contratar 
todo mundo’. Só dois ou três 
aceitaram, porque todos já esta-
vam com a vida arranjada, ou no 
Brasil ou no exterior.”

Também deparou-se com a 
existência de outros papéis: “Con-
tinuamos a examinar o que tinha, 

e havia um certo número de pas-
tas com cópias de fichas destes 
órgãos que nós conhecíamos pela 
imprensa: Dops estadual, Exérci-
to e Marinha”. 

De acordo com o ex-Reitor, as 
fichas eram “de uma irrelevância 
total”. Porém, “eram documentos 
carimbados reservados, cópias de 
documentação em poder do Go-

verno do Estado e das Forças Ar-
madas”. Informado por um asses-
sor da existência de lei que deter-
minava a destruição de “material 
de natureza reservada ou confiden-
cial, quando a autoridade não tem 
mais utilização para ele”, e por ser 
“tudo cópia”, estando os originais 
em poder do governo estadual e do 
federal, “a gente queimou.” 

EX-REITOR CONTA COMO EXTINGÜIU A “ASSESSORIA”
José Chrispiniano

Jornalista

 Ao assumir a Reitoria, em 1982, o professor Hélio Guerra deparou-se com “entre seis e dez pessoas” trabalhando no 
exame de processos de contratação em “duas ou três salas” contíguas à do Reitor. Era a Assessoria de Segurança e 

Informação da Reitoria (Aesi, ou ASI). O professor Guerra, que dispensou seus membros, e que admite ter queimado os 
documentos ali encontrados, diz ter tomado conhecimento da sigla apenas por intermédio do repórter da Revista Adusp

Ex-reitor Hélio Guerra

Daniel Garcia
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sido destruídos no início da gestão 
Hélio Guerra. Este ex-Reitor diz 
que, quando assumiu a Reitoria em 
1982, a Aesi era formada por um 
grupo de “entre seis e dez pessoas” 
chefiadas pelo general João Carlos 
Franco Pontes, que teria seu salário 
pago pela estatal Centrais Elétricas 
de São Paulo (Cesp). Guerra afir-
ma ter pedido que eles “fossem em-
bora” da USP. O ex-Reitor garante 
que eles aceitaram e confirma ter 
incinerado os papéis encontrados, 
“apenas cópias de fichas de órgãos 
de segurança”... 

Em 1977, o então reitor Orlando 
Marques de Paiva negou 
repetidas vezes a uma 
Comissão Especial de In-
quérito (CEI) criada pela 
Assembléia Legislativa 
a existência da Aesi e de 
restrições ideológicas nas 
contratações da univer-
sidade. A CEI foi criada 
a partir de denúncia do 
presidente da Adusp na época, 
professor Modesto Carvalhosa. 
Entretanto, Guerra afirma ter en-
contrado na sua posse, cinco anos 
depois das negativas de Marques de 
Paiva, cerca de 20 processos de con-
tratação paralisados havia anos pela 
misteriosa assessoria que funciona-
va em uma sala anexa à do Reitor. 

Procurado pela reportagem, 
Arminak Cherkezian, que em 
documento do Dops de 21 de 
dezembro de 1973 é definido 
como “Assessor da Divisão de 
Segurança e Informação do MEC 
– Cidade Universitária – Butantã”, 
inicialmente negou saber do que 
se tratava. Depois negou relação 
com a Aesi — para, em seguida, 

dizer que apenas seu irmão, Kri-
kor Cherkezian, pertenceu àquele 
órgão. Arminak admite ter atuado 
na Arsi, Agência Regional de Se-
gurança e Informações do MEC. 
Outro agente conhecido da Aesi 
era o Dr. Leo, Leovigildo Pereira 
Ramos (vide p. 91).

Nos arquivos do Dops, há do-
cumentos da Aesi em dezenas de 
pastas que retratam o intenso mo-
nitoramento policial de tudo que 
se passava na USP. Apenas sobre a 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ci-
ências Humanas (FFLCH) são 14 
pastas, que reúnem material apre-
endido e relatórios produzidos por 
várias agências. Muitas pastas ainda 
precisam ser analisadas. Além dis-

so, os documentos localizados até 
agora pela equipe da Revista Adusp 
no Arquivo do Estado, embora 
numerosos e esclarecedores, limi-
tam-se a comunicações entre Aesi 
e Deops. Portanto, certamente não 
representam a totalidade da docu-
mentação produzida pela Aesi.

Os papéis disponíveis deixam 
questões em aberto, como a efe-
tiva data de  surgimento da Aesi 
(mais tarde chamada de ASI), pois 
existem registros anteriores ao co-
municado, feito às demais agências 
em 1973, da sua criação oficial pela 
USP: por exemplo, um pedido de 

antecedentes e confirma-
ção de dados de pessoas 
que seriam contratadas 
como funcionários e 
professores (entre eles o 
jornalista Heródoto Bar-
beiro), enviado em 25 de 
outubro de 1972. Ou uma 
relação de entidades que 
participavam do Conse-

lho de Centros Acadêmicos, elabo-
rada em 28 de novembro de 1972. 

Percebe-se nos documentos a 
natureza dúplice da assessoria, 
ligada ao mesmo tempo à USP e 
à Divisão de Segurança e Infor-
mação (DSI) do Ministério da 
Educação e Cultura. Uma análise 
preliminar desse material permite 
examinar suas atividades e seu mo-
dus operandi.

A “triagem ideológica” de 
professores e funcionários da 
USP, prática que atingiu grande 
número de pessoas, talvez seja a 
atividade mais conhecida da Aesi. 
A triagem precedia a contratação 
ou o desligamento de docentes e 
funcionários. Neste particular, a 

Professor Modesto Carvalhosa, em 1982

Atividades da Aesi iam muito 

além da “triagem ideológica”, 

pois a agência mantinha 

os órgãos de repressão a par 

de tudo que se passava na USP

Agência Estado
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Os irmãos Arminak e Krikor 
Cherkezian cumpriram impor-
tante papel na história da USP na 
primeira metade dos anos 1970, 
ainda que este papel seja pouco 
conhecido. Ambos são citados em 
vários documentos da repressão 
política. Krikor chefiou a Aesi-
USP, ao mesmo tempo em que 
Arminak dirigia a Assessoria Re-
gional de Segurança e Informação 
(Arsi) do Ministério da Educação 
(MEC), responsável pelos estados 
de São Paulo e Mato Grosso.  

Arminak nega que a Aesi-USP 
estivesse subordinada à Arsi. Todos 
os funcionários da Aesi eram da 
USP, e gozavam de independência, 
afirma ele, apesar de os documen-
tos indicarem que o órgão integra-
va a estrutura do MEC. “A Aesi da 
USP era a única com autonomia 
total, respondia apenas ao Reitor. 
A USP sempre foi muito ciosa da 
sua autonomia, ainda mais o reitor 
da época, o [Miguel] Reali”. 

Também nega ter relação com 
a atuação de agentes infiltrados, 
triagem ideológica, ou prisão de 
alunos e professores. “Isso não 
existe. Você tem que distinguir 
política de informação de ativi-
dade policial. Nessa parte nunca 
tive acesso, nem conheço”. 

Arminak garante que seu tra-

balho era recolher informações e 
formular estratégias para decisão 
das autoridades, de acordo com 
os objetivos “que se identificam 
com os interesses nacionais”. 
Quais eram estes objetivos? Eram 
e continuam sendo “os mesmos”, 
responde, acrescentando que o 
Estado precisa ter “salvaguardas 
permanentes”. “Eu faço justiça 
aos que realmente morreram pela 
paz e pela segurança. Tem muito 
folclore nisso”.

Quando questionado sobre in-
formações relativas a pessoas espe-
cíficas que ameaçassem os supostos 
objetivos nacionais, como no caso 
de um documento que o cita como 
responsável pelas “devidas provi-
dências” contra um certo “movi-
mento subversivo” de docentes da 
Esalq, em 1974, Armeniak sustenta 
que isso “não existe”, e recusa-se a 
falar sobre o caso (vide p. 57).

Embora negue que a Aesi fos-
se subordinada à Arsi, documen-
to de 21 de dezembro de 1973, 
assinado pelo delegado Tácito 
Pinheiro Machado, situa Arminak 
dentro da Cidade Universitária, e 
pede a relação de membros do 
Conselho de Centros Acadêmi-
cos da USP. O delegado estava 
na realidade pedindo ajuda para 
cumprir uma requisição de infor-

mações partida da Aeronáutica 
no “Pedido de Busca nº 219/DIS 
COMZAE-4”, de 17 de dezem-
bro do mesmo ano, que solicitava 
nomes, fotografias e endereços 
dos estudantes. 

A resposta não partiu da Arsi, 
chefiada por Arminak, mas da 
Aesi, chefiada por Krikor, evi-
denciando a fraternidade entre as 
assessorias. Diz o seguinte: “1- O 
CCA não tem existência legal, 
atuando inteiramente na clandes-
tinidade. 2 – Até o momento não 
foi possível identificar o nome 
de qualquer elemento integrante 
desse conselho.”

Arminak declara-se rompido 
com o irmão Krikor, que a Revista 
Adusp não conseguiu localizar. E 
mais nada fala. “Este assunto não 
me traz nenhum conforto. Sou 
um homem de 72 anos, com pro-
blemas de fundo emocional, que 
perdeu seu único filho.” 

Tergiversa quando procuramos 
saber mais sobre os motivos do 
desconforto provocado por assunto 
tão antigo. Diz, irritado, entender a 
“linguagem dialética” do repórter, 
e dá a conversa por encerrada. Ho-
je, empresário bem sucedido, Ar-
minak ainda freqüenta a USP. Nos 
cursos que a universidade oferece 
para a terceira idade.

OS IRMÃOS DA INFORMAÇÃO
José Chrispiniano

Jornalista

Durante o regime militar, os Cherkezian atuaram nas duas principais 
assessorias de segurança do Ministério da Educação em São Paulo
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Aesi percorria caminho inverso, 
pedindo informações às outras 
agências de segurança para proce-
der à triagem. 

Mas as ações da Assessoria tam-
bém envolviam o envio aos órgãos 
de segurança de documentos e da-
dos pertencentes a alunos: boletins, 
formulários de matrícula, ende-
reços. O informe 173 da Aesi,  de 
outubro de 1973, por exemplo, lista 
os nomes dos diretores do Centro 
de Estudos de Física e Matemática 
(Cefisma), dirigido na época por 
Vinícius Ítalo Signorelli, Marcos 
Magalhães e outros. Em anexo, o 
histórico escolar dos estudantes. 

Em outro documento da Aesi, 
enviado em 18 de novembro do 
mesmo ano, a assessoria informa 
que um funcionário da Faculdade 
de Filosofia se recusou a ajudar 
um estudante a confeccionar um 
panfleto com uma charge sobre o 
ensino pago. O histórico escolar do 
estudante é enviado em anexo.   

Publicações de centros acadê-
micos, da União Estadual dos Es-
tudantes, panfletos de chapas que 
concorriam em eleições de CAs, da 
Adusp e da Asusp, cartazes cola-
dos em murais: tudo era copiado e 
difundido pela Aesi. “Difusão”, en-
tenda-se, era o jargão policial para a 
distribuição de informes no interior 
da “comunidade de informações”.

Em alguns casos, a Aesi tecia 
comentários sobre o conteúdo do 
material, chamando a atenção dos 
leitores para aspectos que conside-
rava mais relevantes. O documento 
102, de 12 de novembro de 1974, 
avisa que nas eleições do Centro 
Acadêmico Visconde de Cairu, da 
Faculdade de Economia e Adminis-

tração, surgiu o jornal O Trabalho, 
da chapa de mesmo nome. Segundo 
o agente, fala-se “de lutas de clas-
ses, tema que há muito não apare-
cia em publicações estudantis”. 

Do mesmo modo, em 27 de no-
vembro de 1975 é encaminhada uma 
cópia do boletim Imprensa Universi-
tária, publicado 
pela Comissão 
Universitária, 
grupo de es-
tudantes que 
preparava a 
criação do 
DCE-Livre . 
Segundo a Ae-
si, a publicação 
“exalta, mais 
uma vez, as ‘bandeiras’ do movimen-
to estudantil. Tendenciosa, utilizan-
do como slogan principal a morte do 
jornalista Vladimir Herzog, conside-
rando-o mais uma ‘vítima’ do regime 
repressivo vigente”.

A Aesi também repassava infor-
mações fornecidas pelos diretores 

das faculdades. O documento 113, 
de 8 de abril de 1974, por exemplo, 
envia a cópia de uma solicitação que 
o então diretor do Instituto de Psico-
logia (IP), Dante Moreira Leite, re-
cebeu da professora Maria José Bar-
ros, feita em papel timbrado do IP. 
A docente pede informações sobre 

a estudante de 
pós-graduação 
Nícia Luiza 
Duarte de Sil-
veira, que foi 
presa grávida. 
O documento 
114, do mes-
mo dia, envia 
um panfleto 
que traz uma 

lista de estudantes presos, onde 
consta o nome da aluna. 

“Nunca ouvi falar desse docu-
mento”, afirma Nicia, hoje profes-
sora da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). Ela explica 
que nunca se envolveu em ativida-
des políticas, mas conhecia pessoas 

Comunicação por telex entre o delegado Romeu Tuma e o II Exército 

Aesi também agia para 

organizar e fortalecer 

a direita estudantil, 

que chamava de “posição 

reconhecidamente 

adversa à esquerda”
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procuradas pelo Dops e por isso foi 
presa. “Fiquei quatro meses presa, 
de março a agosto de 1974. Até on-
de sei, ninguém da Reitoria ou da 
faculdade [refere-se ao IP] fez algo 
para me liberar”, relata. 

“O que fez diferença e, digo até, 
salvou minha vida, foram as mani-
festações que fizeram na época pe-

los presos”, acrescenta a professora. 
“Apesar da situação, minha filha 
nasceu bem, em outubro de 1974. 
Voltei para a faculdade e terminei 
o curso”. No ano seguinte, ela foi 
absolvida e o processo encerrado.

Outro exemplo de documento 
oriundo de uma unidade da USP 
é a ata da 56ª reunião da Congre-
gação da Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas (FFL-
CH), anexada, na íntegra, ao infor-
me 907 da Aesi, de 9 de dezembro 
de 1975. A reunião aconteceu em 
31 de outubro de 1975 e o principal 
assunto discutido foi o assassinato 
do professor Herzog, ocorrido al-
guns dias antes. Alguns docentes 
da FFLCH entregaram uma carta, 
na qual criticavam as recentes pri-
sões feitas pelo II Exército, lamen-
tavam a morte de Herzog e o clima 
de insegurança que prejudicava o 
trabalho de ensino e pesquisa. 

Em outra pasta há uma cópia da 
ata. Em anexo, aparecem fichas que 
contêm dados pessoais dos profes-
sores que assinaram a carta lamen-
tando a morte de Herzog, entre os 
quais Aziz Ab’Saber, Francisco We-
ffort e Segismundo Spina. Acompa-
nha este documento uma análise da 
situação da FFLCH, de autoria do 
Dops, alertando sobre “o perigo 
que a sociedade corre ao entregar 
seus filhos a esses professores”.

Outra forma de atuação da Aesi 
estava na tentativa de influenciar 
diretamente os acontecimentos 
dentro da USP. Em 23 de setem-
bro de 1974 seriam escolhidos os 
representantes discentes para os 
chamados órgãos colegiados da 
Universidade, como o Conselho 
Universitário. Tratava-se de um 
momento importante para o mo-
vimento estudantil, já que o DCE 
estava suspenso. 

No início desse mês, a Aesi difun-
de para a Arsi, o SNI, o II Exército, o 
6º Distrito Naval e o Dops (documen-
to 199/Aesi/USP, de 6 de setembro de 
1974) um informe sobre a articulação 
de “um movimento entre os alunos 
de posição reconhecidamente adver-

Documento da Aesi (“ASI”) de fevereiro de 1979: monitorando encontro de docentes
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sa à esquerda estudantil”. Mais: “os 
nomes dos integrantes dessa chapa 
somente serão dados a público no 
último dia fixado para o registro de 
candidatos”. Em seguida, esclarece: 
“esta Aesi está acompanhando e 
orientando o movimento”, “conse-
guida a eleição desses elementos, 
eles trabalharão para a retomada dos 
Centros e Grêmios existentes nas vá-
rias unidades da USP”.

A Revista Adusp não conseguiu 
confirmar se de fato a Aesi orien-
tou a chapa “Integração”. Um dos 
membros da “Integração”, Paulo 
de Mattos Pimenta, hoje professor 
do Departamento de Estrutura e 
Fundações 
da Escola 
Politécnica, 
afirma que, 
mesmo que 
tenha ocor-
rido essa 
influência, 
nunca sou-
be dela. 
Diz ainda 
que foi sua 
única participação no movimento 
estudantil e que foi convidado a 
entrar na chapa por pessoas que 
não lembra mais quem eram.

Diferentemente das concorren-
tes, “Unidade” e “Reunir”, que 
possuíam propostas semelhantes, 
de teor antiditatorial, os materiais 
da chapa “Integração” demonstra-
vam uma posição simpática ao regi-
me militar. Os candidatos da chapa 
“Unidade” venceram a eleição, com 
cerca de 6.000 votos cada um.

Dias após a divulgação dos re-
sultados da eleição, o jornal Folha 
de S. Paulo publicou depoimentos 

dos alunos eleitos — e também do 
membro menos votado da chapa 
“Integração”, Tupã Gomes Corrêa, 
que recebeu 899 votos. Ele decla-
rou que o grupo adotava uma pos-
tura prática: “Não vamos pedir a 
revogação do [decreto-lei] 477 e do 
AI-5, pois os poderes competentes 
o farão no momento oportuno (...). 
Acredito que se não tivesse havido 
o 477 e o AI-5 não estaríamos vi-
vendo com tantas facilidades como 
hoje”. Posteriormente, ele tornou-
se professor do Departamento de 
Relações Públicas, Publicidade e 
Turismo da ECA, e foi diretor da 
unidade no período 1997-2000.

O u t r a 
p r á t i c a 
da Aesi, 
menos fre-
qüente, era 
a de produ-
zir e difun-
dir relatos 
de funcio-
nários ou 
de infor-
m a n t e s 

próprios, que saiam a campo e se 
infiltravam no movimento estudan-
til. Uma assembléia do DCE ocor-
rida em 20 de março de 1979, por 
exemplo, foi relatada em detalhes. 
Registra-se o horário do início e 
do fim da assembléia, número de 
participantes, temas discutidos e a 
placa dos carros estacionados no 
local. Os dados sobre os donos dos 
carros foram pedidos ao Dops, e o 
delegado Sílvio Pereira Machado, 
que chefiava a atuação da delega-
cia especializada no campus, obte-
ve no Departamento de Trânsito os 
respectivos nomes e endereços. 

 “REITORIA DA UFMG PARECIA DISPUTAR 
COM O S MILITARES O CONTROLE DA AESI”

Kátia Abreu
Jornalista

Uma das  universidades federais em que atuaram as assessorias especiais 
 de segurança e informações foi a de Minas Gerais, na qual esse 

 órgão repres sivo foi extinto somente em 1986. Seu acervo de 12 mil documentos, 
 em f ase de catalogação, estará disponível para consulta em 2005

“Existiram Aesi’s em quase 
todas as grandes universidades, a 
questão é saber em quais os ar-
quivos foram mantidos”, afirma o 
professor Rodrigo Patto Sá Motta, 
do Departamento de História da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), responsável pela 
organização do acervo de docu-
mentos que comprovam a atuação 
da Aesi naquela instituição federal, 
durante a Ditadura militar. 

“Na UFMG, a Aesi foi criada 
oficialmente em 1973 e extinta 
em 1986, mas temos documentos 
que provam sua presença antes 
disso. Os primeiros documentos 
são de 1964, comunicados do 
Exército pedindo que se averi-
guasse se havia atividade sub-
versiva na Universidade”, diz o 
professor Sá Motta.  

Os documentos mostram que 
na Aesi-UFMG trabalharam fun-
cionários da própria instituição, 
nomeados pelo Reitor. “Parece 
que havia uma disputa entre a 
Reitoria e os militares pelo con-
trole da Aesi. Alguns reitores ten-

Superposição de órgãos 

de segurança no campus 

gerou alguns conflitos 

e prejudicou o sigilo, 

levando a Aesi a tentar 

centralizar informações
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taram esvaziar a atuação da Aesi 
para proteger a comunidade uni-
versitária”, relata o pesquisador. 

“Algumas vezes foram solicita-
das informações (pelo SNI) sobre 
estudantes, funcionários ou pro-
fessores, e o pessoal da Aesi forne-
cia a Brasília o material pedido. As 
nomeações para cargos (diretores, 
chefes) eram precedidas de inves-
tigações sobre o passado político 
dos interessados, e houve casos 
de vetos.” O arquivo possui ainda 
material apreendido do movimen-
to estudantil (jornais, cartazes), e 
material de propaganda e contra-
propaganda do regime militar.

Todo o acervo deve estar orga-
nizado e disponível para consulta 
a partir de 2005: “São 36 caixas, 
com cerca de 12 mil documentos. 
Mas nós só conhecemos parte do 
acervo, a maioria dos documentos 
ainda não foi consultada. Apenas 
40% do material está catalogado. 
Até o fim do ano, teremos termi-
nado essa leitura e classificação, 
e logo teremos um fichário ele-
trônico para pesquisa”, informa o 

professor Sá Motta. 
No seu entendimento, o acervo 

precisa ser analisado cuidadosa-
mente antes de ser aberto à con-
sulta, para que não haja problemas 
com a legislação que estabelece o 
acesso a documentos públicos de 
caráter sigiloso. De acordo com o 
artigo 4º da Lei Federal nº 8159/91, 

todo cidadão tem direito de obter 
informações contidas em arquivos, 
exceto “aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado, bem como à 
inviolabilidade da intimidade, da 
vida privada, da honra e da imagem 
das pessoas”. 

Até o momento, esclarece o 
professor, a pesquisa não en-
controu documentos cujo con-
teúdo coloque em risco a segu-
rança do Estado. “O que há, em 
casos isolados, são documentos 
afetos à intimidade e à vida 
privada de algumas pessoas. 
Apenas nesse último caso nos-
sos bolsistas foram orientados 
a bloquear informações cuja 
divulgação eventualmente po-
deria causar constrangimento 
às pessoas cuja intimidade foi 
objeto do interesse dos agentes 
de informação.”

Sá Motta também foi res-
ponsável pelo seminário “Au-
toritarismo nas Margens da 
República”, nos dias 30/3 e 1º/
4/2004, que discutiu a Ditadura 
e a resistência a ela. “O evento 
contou com apoio da UFMG, 
da Fapemig e da Capes. A 
UFMG criou uma comissão pa-
ra gerir o acervo documental da 
Aesi, da qual sou membro, e a 
Reitoria apóia o trabalho de or-
ganização do arquivo”, conta.

Professor defende 

análise prévia 

do acervo antes de 

abri-lo à consulta, 

para não ferir 

a Lei 8.159/91



46

Outubro 2004 Revista Adusp

47

Outubro 2004Revista Adusp

A atuação da Aesi na USP 
ocorria simultaneamente ao tra-
balho de outros órgãos de infor-
mação na Universidade. Porém, 
a falta de coesão na investigação, 
além de dispersar informações, 
prejudicava o caráter sigiloso 
pretendido pela Assessoria. Por 
esse motivo, em documento de 30 
de abril de 1973, ao distribuir às 
outras agências de segurança um 
panfleto encontrado no IGc, a 
Aesi adverte: “Chamamos a aten-
ção para os problemas causados 
a funcionários da Universidade, 
quando precisam passar informa-
ções ‘in loco’ aos órgãos da força 
pública. Sugerimos que toda as 
informações passem por essa as-
sessoria, para que se mantenha o 
sigilo”. 

O sigilo, argumenta a Aesi, 
diminuiria a insatisfação estu-
dantil. O panfleto fala da prisão 
de Alberto Alonso Lázaro, estu-
dante de Geologia e colega de 
Alexandre Vannucchi Leme. O 
texto, sem identificação do au-
tor, diz que os arquivos do aluno 
foram vistos pelos “órgãos de 
repressão com apoio de funcio-
nários da faculdade”. 

Em novembro do mesmo 
ano, uma confusão provocada 
por agentes da Polícia Federal 
gerou um processo que durou 
três meses e envolveu o Dops e 
o II Exército. A Aesi explica o 
ocorrido no Informe 87, de 14 de 
dezembro de 1973, cujo assunto 
é “Tentativa de identificação do 
assessor especial de segurança e 
informações da USP”. 

O documento informa que em 
novembro de 1973 um funcioná-

rio da Reitoria, após estacionar 
seu carro, “foi interrogado por 
dois rapazes que indagaram se 
era ele o senhor Krick” (sic). O 
funcionário negou e informou 
que trabalhava na Coordenado-
ria de Assuntos Culturais, mas 
“continuou a ser interrogado pe-
los dois rapazes, que desejavam 
saber se ele conhecia o senhor 
Krick”. O funcionário negou no-
vamente — e, depois, comunicou 
o fato à Reitoria. O Informe 87 
atribui a confusão ao fato de os 
carros do funcionário e do asses-
sor Krikor Tcherkezian serem de 
mesma marca e cor. 

Em resposta, o Dops pede 
informações sobre o funcionário 
e convoca-o a prestar esclareci-
mentos. Em fevereiro de 1974, 
Krikor também depõe sobre o ca-
so. O assessor informa que, após 
enviar o documento, descobriu 
que “os rapazes eram agentes 
da Polícia Federal, trabalhando 
junto ao meio estudantil”. Krikor 
também declarou que “esperava 
os resultados das investigações 
que estavam sendo procedidas 
pela 2ª Seção do II Exército”.

A relação com outros órgãos, 
porém, raramente era conflitan-
te. Ao contrário. A “sinergia” da 
Aesi com outras forças da repres-
são pode ser vista no seguinte 
caso exemplar. Quando o presi-
dente do Centro Acadêmico Lu-
pe Cotrim (da ECA), Luiz Carlos 
Moreira, prestou depoimento ao 
Dops, em 3 de junho de 1974, 
os alunos espalharam cartazes 
informando a hora e o local do 
depoimento, prática comum para 
proteger o depoente de eventual 

A TR IAGEM IDEOLÓGICA ANTES DA AESI
Marina Gonzalez

Jornalista

“Por ordem do Magnífico 
Reitor encaminho em anexo no-
mes e qualificações de pessoas 
indicadas para contratação junto 
à USP”. Assim começam dezenas 
de ofícios, freqüentes entre ja-
neiro de 1971 e outubro de 1972, 
assinados pelo chefe de gabinete 
da Reitoria, José Roberto Franco 
da Fonseca, e dirigidos a Alcides 
Cintra Bueno Filho, delegado 
adjunto da Delegacia Especiali-
zada de Ordem Política de São 
Paulo, uma das que constituiam 
o Departamento Estadual de 
Ordem Política e Social (Dops). 
Portanto, a triagem ideológica 
de professores e funcionários da 
USP em processo de contratação 
precedeu a criação da Aesi.

Os nomes, em ordem alfabética 
e divididos nas categorias “docen-
te” e “cargo administrativo”, eram 
encaminhados em folhas avulsas 
que não possuíam o timbre da 
Reitoria. Em uma única pasta são 
encontrados 48 documentos desse 
tipo, alguns com cerca de 30 no-
mes. Não é possível, porém, saber 
ao certo quantos pessoas foram 
submetidas a esse processo, já que 
em alguns casos não estão arquiva-
das as relações nominais enviadas 
em anexo, apenas os ofícios.

A resposta do Dops demo-
rava, em média, dez dias. Em 
muitos casos, a resposta era ape-
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A TR IAGEM IDEOLÓGICA ANTES DA AESI
Marina Gonzalez

Jornalista

nas um carimbo no verso: “nada 
consta nesta especializada contra 
as pessoas [citadas] neste referi-
do”. Conclui-se que a Reitoria re-
cebeu, desse modo, “informações 
reservadas” sobre centenas de 
professores, funcionários e pesso-
as que tentaram ser contratadas. 
Talvez o acesso aos arquivos da 
Reitoria ajude a esclarecer como 
essas informações influenciaram o 
andamento de cada processo.

Há casos em que a única infor-
mação comprometedora enviada 
pelo Dops à USP era a prisão 
durante a invasão do Crusp pelo 
II Exército em 17 de dezembro de 
1968, quatro dias depois do AI-5. 
Na ocasião, centenas de estudan-
tes de graduação e pós-graduação 
foram detidos. Fábio Poggiani, 
hoje professor do Departamento 
de Ciências Florestais da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz (Esalq), cursava em 1968 
o último ano do curso de Ciências 
Biológicas. No começo de 1972, 
ainda doutorando, foi aprovado 
em concurso para auxiliar de en-
sino da Esalq. Seu processo de con-
tratação, no entanto, ficou parado 
por aproximadamente seis meses. 

Seguindo a rotina, em 19 de 
junho de 1972 o Dops responde a 
ofício da USP, enviando as infor-
mações que constavam em seus 
arquivos sobre Poggiani. O profes-

sor Antonio Guimarães Ferri, da 
Comissão Permanente de Dedica-
ção Integral (que aparentemente 
se dedicava a esses casos), foi bem 
claro ao explicar a Poggiani por quê 
a Reitoria havia indeferido sua en-
trada no corpo docente da Univer-
sidade: “O Dops segurou”. 

Poggiani não sabe ao certo o 

que pode ter feito os órgãos de 
repressão mudarem de idéia a seu 
respeito. O fato é que, tempos de-
pois, foi chamado ao Dops, onde 
“alguém muito gentil” lhe disse 
que o processo havia sido revisto, 
e aconselhou: “Diga ao Reitor que 
eu falei que ele pode contratá-lo”. 
Não foi preciso. Ferri já possuía 
essa informação e ele foi incorpo-
rado à USP no final do ano.

Caso semelhante parece ter 
vivido Jairson de Lima, pesqui-
sador aposentado do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT) e 
atualmente pesquisador-visitante 
da Agência Nacional do Petró-

leo junto à Escola Politécnica. 
Lima, que também foi preso 
durante a ocupação do Crusp, 
em 1972 prestou concurso para 
ingressar no IPT. Ele, porém, 
não se lembra se o seu processo 
de contratação demorou além 
do costumeiro: “Isso é sempre 
demorado e, na época, não asso-
ciei os fatos”. 

Mas a noite de prisão no 
Deops em 1968 lhe custou um 

curso de especialização nos EUA, 
no final da década de 1970: “Me 
disseram claramente que eu havia 
sido vetado pela Marinha”. Ele 
pondera que não chegou a ser um 
fato determinante em sua carreira. 
“Não foi algo tão forte, arrasador, 
mas alguma influência teve”.

Depois de seis meses, 

chamaram Poggiani 

ao Dops e lhe deram 

um conselho: 

“Diga ao Reitor que 

ele pode contratá-lo”

Ex-reitor Antonio Guimarães Ferri

Jorge Maruta/USP/CCS
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“desaparecimento”. O 
diretor da ECA, Manuel Nunes 
Dias, retirou os cartazes e os en-
viou ao Reitor, que, por intermé-
dio da Aesi, comunicou o fato à 
“comunidade de informações”. 

No dia 24 de julho do mesmo 
ano, Moreira enviou carta e abai-
xo-assinado a Nunes pedindo uma 
declaração pública dele e informa-
ções sobre a prisão do aluno Ál-

varo Antonio Zini Jr., também da 
ECA, ocorrida dentro do campus, 
junto com dois alunos da FEA. 
Queria que Nunes intercedesse 
em favor do estudante. Ocorreu o 
contrário. 

O diretor assegurou que Zini 
Jr. estava sendo tratado “condig-
namente”, ao mesmo tempo em 
que enviava o abaixo-assinado e 
a carta para a Aesi, donde seria 

disseminada para outros órgãos. 
Pouco mais de dois meses de-
pois, relatório da própria Aesi 
registra que Moreira foi preso 
pela Operação Bandeirantes 
(Oban), “em sua residência”, no 
dia 26 de setembro. No mesmo 
documento, lê-se que o Reitor 
recusou-se a receber, na mesma 
data, um grupo de 40 alunos “de 
várias agremiações estudantis da 
USP”, que compareceu ao seu 
gabinete “procurando fazer-lhe 
entrega de material relativo à 
prisão do colega”.

Revista AduspAdusp

No ofício ao lado, diretor da ECA garante que estudante 
preso está sendo bem tratado

Abaixo: informe 206 da Aesi, de 30 de setembro de 1974: 
presidente de CA é preso em casa 
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VIGILÂNCIA SOBRE TUDO 
E SOBRE TODOS, COM 
A COLABORAÇÃO DAS 
AUTORIDADES DA USP

Marcy Picanço
Jornalista

A repressão política exercia minucioso e asfixiante controle da 
vida da Universidade, que incluia a obtenção ilegal de dados 
acadêmicos dos alunos. O Dops chegava a produzir até três 
relatórios diários sobre a USP. Na documentação analisada 

pela Revista Adusp há diversas referências a estudantes que se 
tornaram militantes de organizações clandestinas e não chegaram a 

concluir seus estudos. Muitos deles foram mortos pela Ditadura
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“V
ocê não 
podia es-
quecer em 
momento 
algum que 
estava sen-

do vigiado. Nunca! Você chegava 
na universidade e tinha que lembrar 
disso. O porteiro podia ser um cara 
do Dops. Aquele sujeito na carteira 
ali ao lado, com um jeito meio es-
tranho e que você nunca viu antes, 
provavelmente é da polícia”. 

Franklin Leopoldo, hoje pro-
fessor de Filosofia da FFLCH, 
descreve assim a angústia vivida 
pelos estudantes da USP 
durante os anos do regime 
militar. Ele estudou na USP 
de 1968 a 1972, durante a 
mudança do curso de Filoso-
fia da rua Maria Antônia, na 
Vila Buarque, para a Cidade 
Universitária (vide p. 72). 
“A gente tinha que conviver 
com a situação. Com o fim 
da Ditadura, soubemos dos 
relatórios diários sobre a 
USP, geralmente de con-
teúdo inócuo”, completa o 
professor.   

Os documentos do Dops con-
firmam a declaração de Leopol-
do, além de atestarem a ampla 
colaboração dos dirigentes da 
universidade com os órgãos de 
repressão, que perseguiram, 
prenderam, torturaram e mata-
ram estudantes da USP e muitos 
outros cidadãos brasileiros du-
rante os anos da Ditadura.

Os registros de vigilância do 
movimento estudantil na USP, 
entretanto, são anteriores a 1964. 
Um comunicado da Sub-Chefia 

de Ordem Política do Dops, da-
tado de 25 de fevereiro de 1962, 
informa o resultado das eleições 
para o Centro Acadêmico XI de 
Agosto, da Faculdade de Direito 
(FD), e lista os nomes dos direto-
res eleitos. 

O monitoramento só parece 
haver terminado com o fim do 
Dops, em 1984. Ainda em 1983, 
foram produzidos informes di-
ários, de 3 de janeiro a 29 de 
dezembro, sobre as atividades es-
tudantis na Cidade Universitária. 
Em alguns dias, há relatórios por 
turno: manhã, tarde e noite.

Os relatos dos agentes descre-
vem detalhadamente tudo: aulas; 
cursos de férias, com transcrições 
de palestras; conteúdo dos car-
tazes, desde os que falavam de 
estudantes assassinados até os que 
mostravam os preços dos produtos 
nas lanchonetes; colações de grau; 
reuniões de centro acadêmico; as-
sembléias e inclusive um acidente 
de trânsito. “Os informantes tam-
bém tinham que mostrar serviço”, 
lembra o professor Leopoldo.

Agentes do Dops produziam a 
maioria dos relatórios, mas tam-

bém há observações oriundas de 
outros órgãos da repressão. Por 
exemplo: em 9 de junho de 1965, 
o Quartel General da 4ª Zona 
Aérea envia à Delegacia informe 
sobre uma assembléia realizada 
na FD. O relato informa que de-
ve-se atentar para as “ameaças” 
feitas pelo então presidente do 
XI de Agosto, Hélio Navarro, pois 
este teria dito que “o movimento 
grevista irá até as últimas conse-
qüências, se o Conselho Univer-
sitário não resolver a questão da 
intervenção militar no Crusp”. 

Em 26 de maio de 1969, a Se-
cretaria de Segurança Públi-
ca envia ao delegado Ítalo 
Ferrigno o “Relatório sobre 
subversão da FDUSP”. No 
documento há uma lista de 
alunos da faculdade que 
seriam ligados à Dissidência 
do Partido Comunista Bra-
sileiro (PCB) e distribuiam 
panfletos. O relatório suge-
re que houve delação: “os 
nomes foram colhidos por 
alunos que, sabendo que a 
panfletagem começa às 6h, 

chegaram antes”.  Entre os no-
mes da Dissidência listados pelo 
Dops figuram os de Belisário dos 
Santos Júnior (que em 1995 seria 
nomeado secretário de Estado 
em São Paulo), Leonel Itaussu 
de Almeida Mello (hoje professor 
da FFLCH) e Adolfo Rosário de 
Carvalho.

“Para que o Dops queria esse 
documento?”, surpreende-se o en-
genheiro Frederico Moreira Bus-
singer ao saber que há uma cópia 
de seu comprovante de inscrição 
no vestibular da Faculdade de Eco-

Fornecer dados escolares 

de membros de centros 

acadêmicos devia ser 

rotineiro durante 

o regime militar, 

pois há inúmeros papéis 

com este tipo de informação
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nomia e Administração nos arqui-
vos da polícia política. Bussinger 
foi presidente da Liga Atlética 
Acadêmica (LAA-USP) entre 1972 
e 1975, enquanto cursava Econo-
mia. Além disso foi diretor do Grê-
mio Politécnico, quando estudou 
engenharia, entre 1963 e 1969. 

“Os eventos da LAA reuniam 
muitos estudantes e muitas vezes 
fazíamos algumas manifestações 
políticas, em shows com cantores 
de MPB, por exemplo. Eu tive 
vários entreveros com policiais 
do Dops por causa dos eventos, 
mas nunca fui preso. Talvez o 
documento também tenha a ver 
com a prisão do meu irmão, 
Gustavo Bussinger. Ele ficou 
preso por quatro dias, em 1974, 
por que era editor de uma revis-
ta cultural na FEA”, esclarece o 
engenheiro.

Fornecer dados escolares dos 
integrantes de centros acadêmi-
cos devia ser algo rotineiro na 
USP durante a Ditadura, pois há 
muitos documentos com este tipo 

de informação. Por exemplo, em 
outubro de 1974 o Centro Acadê-
mico de História (Cahis) enviou 
um ofício ao diretor da FFLCH 
com os nomes dos eleitos para 
a gestão de 1975. Nos arquivos 
do Dops, junto à cópia da carta, 
estão os históricos escolares dos 
estudantes listados.

Os dados também eram soli-
citados por questões específicas. 
Em 15 de junho de 1971, a 2ª Di-
visão de Infantaria do II Exército 
envia ao Dops um relatório de 
uma reunião entre os alunos de 
Ciências Sociais que discutiram 
as eleições para representante dis-
cente. O documento encaminhou 
como anexo um panfleto onde 
apareciam os nomes dos candida-
tos: Marlinda Sônia Itô e Aragão 
Fonseca de Almeida. Em 18 de ju-
nho, o Dops determina que sejam 
investigadas “as reais intenções 
dos candidatos”. Em seguida, 
aparece uma ficha dos estudantes 
com fotografias e os históricos es-
colares de ambos.

Além dos estudantes ligados às 
entidades estudantis, o Dops rece-
bia dados escolares sobre estudan-
tes investigados ou procurados. 
Em um papel sem timbre e data, 
mas arquivado próximo aos docu-
mentos de 1969, aparece uma lista 
de estudantes da USP. Ao lado de 
cada nome, constam as disciplinas 
cursadas desde a entrada do aluno 
na universidade, informando se 
ele havia sido aprovado ou não. 
Entre os estudantes citados estão 
Luiz Fogaça Balboni, Caetana 
Maria Damasceno e outros. No 
fim do documento há uma nota: 
“Takao Amano não é discente da 
faculdade”. 

“A polícia cercava de todo jei-
to, queria todo tipo de informação 
sobre você. A universidade era 
do Estado, por isso passava as 
informações. Não estranho terem 
meus dados escolares”, diz Takao 
Amano. Ele entrou na Filosofia 
da USP em 1970 ou 1971, “mas 
naquela época a gente não estuda-
va mesmo. Estávamos envolvidos 
com a luta contra o regime e a 
perseguição não deixava.” Amano 
passou à clandestinidade e partici-
pou de ações armadas na Ação Li-
bertadora Nacional (ALN). “Tive 
que sair do país e só quando voltei 
fui estudar”, explica.      

Amano exerce hoje a profissão 
de advogado. Como ele, durante 
a Ditadura muitos estudantes da 
USP não concluíram o curso que 
faziam. Bernardino Figueiredo, 
estudante de Geologia e presi-
dente do Grêmio da Faculdade de 
Filosofia em 1969, foi um deles. 
Militante da Dissidência do PCB, 
Figueiredo ficou preso de julho a 

Frederico Bussinger, engenheiro

Daniel Garcia
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outubro de 1968. Conseguiu um 
habeas corpus e foi liberado. Em 
18 de março de 1969, o Conselho 
Permanente de Justiça Militar, da 
2ª Auditoria de Guerra, decretou 
sua prisão e informou que ele es-
tava foragido. 

Nessa época Figueiredo estava 
vivendo como clandestino. No 
fim do mesmo ano foi para o Chi-
le. Quando houve o golpe militar 
que derrubou Salvador Allende, 
passou alguns dias preso no Es-
tádio Nacional, com sua esposa 
e seu filho com menos de um ano 
de idade. Posto em liberdade, foi 
para o exílio na Suécia, 
onde ficou até 1980.

Por sua ação polí-
tica e pelos processos 
em que foi indiciado, 
Figueiredo, que atual-
mente é professor no 
Instituto de Geociên-
cias da Unicamp, sabe 
que seu nome aparece 
em vários documentos 
do Dops, e já procurou 
seus registros no Arqui-
vo do Estado. Entretanto, espan-
tou-se ao descobrir que seu histó-
rico escolar está entre os papéis 
ali colecionados: “Meu histórico! 
Mas éramos perseguidos pela po-
lícia, não pela universidade.” 

“Os professores e funcionários 
se mobilizaram quando fui preso 
em 1968. Quando pedi minha 
transferência para concluir meus 
estudos no Chile, fui prontamen-
te atendido. Não sabia que a USP 
enviava documentos de alunos 
para o Dops. A USP sempre teve 
um espírito contra as ditaduras”, 
argumenta o geólogo.

Nos arquivos, o histórico de 
Figueiredo aparece junto ao de 
Antônio Benetazzo, próximo aos 
documentos de 1975. “Isso. Foi na 
época em que o Benetazzo morreu. 
O Arantes [José Roberto Arantes, 
presidente do Grêmio da Filosofia 
em 1968] também foi assassinado 
por esse tempo. O [histórico] do 
Arantes também está lá?”, pergun-
ta o professor da Unicamp.

O histórico de José Arantes, po-
rém, não está nas pastas pesquisadas 
no arquivo do Dops. Lá está o de 
Ishiro Nagami e as informações sobre 
o desempenho escolar de Luiz Foga-

ça Balboni. Também há 
um papel com o timbre da 
Secretaria de Segurança 
Pública (SSP) informando 
que Jeová de Assis Gomes 
foi expulso do Crusp e da 
USP por liderar “ativida-
des subversivas”. 

Outro documento 
encontrado é um certi-
ficado original, datado 
de 1966, de um curso da 

Associação Universitária de Estudos 
Psíquicos, com a assinatura de Iara 
Iavelberg. O mandado de prisão de 
Helenira Rezende de Souza Nazare-
th, expedido em abril de 1971, tam-
bém aparece na pasta sobre os estu-
dantes da FLLCH. Na pasta sobre a 
FD, os nomes de Arno Preiss e João 
Leonardo da Silva Rocha constam 
em um “relatório sobre subversão”, 
redigido pela SSP em 1967.

Os nomes de todos esses ex-
estudantes da USP aparecem na 
lista de mortos e desaparecidos 
políticos elaborada pelo grupo 
Tortura Nunca Mais.

Bernardino Figueiredo, professor da Unicamp

O geólogo Bernardino Figueiredo, 

que não conseguiu concluir seu 

curso na USP e hoje dá aulas 

na Unicamp, surpreendeu-se 

ao descobrir que seu histórico 

escolar está entre os documentos 

arquivados no Dops

Daniel Garcia
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PERSEGUIÇÃO NA ESALQ 
PARTIU DE DIRIGENTES

Beatriz Elias
Jornalista

Quatro professores da Escola 
Superior de Agricultura Luiz 

de Queiroz (Esalq) foram 
denunciados ao Dops, em 
1975, pelo professor Salim 

Simão, então diretor da 
unidade, e pelo professor 

Joaquim de Camargo 
Engler, então chefe de 
departamento. O caso 
veio à luz em 1997, em 

razão de reportagem 
publicada no jornal 

A Província, de 
Piracicaba, e foi levado 

à Congregação da 
Esalq pelo professor 

Oriowaldo Queda

Quatro professores da Escola 
Superior de Agricultura Luiz 

de Queiroz (Esalq) foram 
denunciados ao Dops, em 
1975, pelo professor Salim 

Simão, então diretor da 
unidade, e pelo professor 

Joaquim de Camargo 
Engler, então chefe de 
departamento. O caso 
veio à luz em 1997, em 

razão de reportagem 
publicada no jornal 

Piracicaba, e foi levado 
à Congregação da 

Esalq pelo professor 

Em 21/11/74, a polícia descobre 
“subversão” na Esalq
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E
m 19 de fevereiro de 
1998, a Congregação 
da Escola Superior de 
Agricultura Luiz de 
Queiroz (Esalq), em 
Piracicaba, foi surpre-

endida com o pronunciamento de 
um de seus membros. O professor 
Oriowaldo Queda veio a público 
para manifestar sua indignação 
quanto a denúncias ocorridas du-
rante o regime militar, que, nas-
cidas na própria USP, envolviam 
sua vida acadêmica. “Não tivesse 
pesquisa da jornalista Beatriz Elias 
encontrado esses documentos nos 
arquivos do Dops, ora no acervo do 
Arquivo do Estado, muito provavel-
mente continuariam desconhecidos, 
como se não tivessem existido”, ga-
rantiu ele ao colegiado.

Os documentos anexados à sua 
manifestação datam de 10 de julho 
de 1975, quando foram registrados 
dois depoimentos na Delegacia de 
Ordem Política do Dops, em São 
Paulo, prestados pelo então diretor 
da Esalq, professor Salim Simão, e 
pelo  então chefe do Departamen-
to de Ciências Sociais Aplicadas, 
professor Joaquim José de Camar-
go Engler. Nesses depoimentos, 
foram denunciados por envolvi-
mento em “atos subversivos” os 
professores Oriowaldo Queda, Ro-
dolfo Hoffmann, Ondalva Serrano 
e Roberto José Moreira, à época 
docentes vinculados ao Departa-
mento dirigido por Engler.

Os dois depoimentos possuem 
pontos comuns bastante claros. 
Os professores Simão e Engler 
informam que seus quatro colegas 
“estavam a criticar duramente, em 
aulas, as autoridades constituídas 

em geral, bem como tecendo vá-
rias críticas ao regime”, e que sua 
postura em sala de aula era de 
“ridicularizar o regime do governo 
brasileiro atual, pregando a refor-
ma agrária de forma violenta, além 
de outras formas subversivas de 
agir e pensar”. 

Além disso, o depoimento con-
feria a alguns dos denunciados o 
peso de envolvimentos anteriores. 
O então diretor da Esalq qualifi-
cou o professor Hoffmann como 
“elemento que em 1964 esteve pre-
so por subversão”, o que o profes-
sor Engler reafirmou, acrescentan-
do, também, que Moreira estivera 
envolvido em inquéritos policiais 
em Jaboticabal.

Além das observações de ca-
ráter político e ideológico, os de-
poimentos completavam-se com 
a constatação de que a avaliação 
acadêmica praticada pelo grupo 
era inadequada. O professor Si-
mão informou ao delegado que 
o grupo adotava “um sistema de 
avaliação completamente diferente 
dos demais (professores), sempre 
atribuindo aos alunos a nota má-
xima, pois o sistema de avaliação 
convencional é fruto do sistema 
imperialista”. Engler  garantiu que 
a atuação dos quatro teria maior 
efeito na área de pós-graduação. 
Fez, ainda, mais uma denúncia: o 
aluno Arciley Alves Pinheiro, da 
pós-graduação, membro do Con-
selho de Professores como repre-
sentante discente, “apóia integral-
mente o grupo liderado pelo Prof. 
Hoffmann”. 

O depoimento do professor 
Engler envolveu, ainda, outros 
dirigentes da USP. Ele declarou 

ter-se reunido com os professores, 
após  receber reclamações dos 
alunos quanto à atitude dos qua-
tro em aula,  e ter  levado os fatos 
relatados ao conhecimento do 
diretor da Esalq na época, profes-
sor Ferdinando Galli (que ocupou 
o cargo até dezembro de 1974), a 
quem encaminhou material didá-
tico produzido pelos denunciados. 
Galli teria remetido o material à 
Reitoria da USP, solicitando que 
Engler aguardasse “providências 
dos órgãos competentes”.

Durante décadas, a comunida-
de da Esalq sequer imaginou que 
tais denúncias houvessem ocorri-
do. Em declarações feitas em 1997, 
logo que tomou conhecimento dos 
documentos publicados, Queda 
manifestou a surpresa e indigna-
ção de que as denúncias viessem 
“de meu chefe, amigo pessoal”. 
Por outro lado, admitiu que tais 
atitudes possivelmente fossem 
responsáveis pelo corte do projeto 
de desenvolvimento de uma área 
de sociologia agrícola mais crítica, 

Professor Oriowaldo Queda

Henrique Spavieri

Reprodução: Daniel Garcia



54

Outubro 2004 Revista Adusp

55

Outubro 2004Revista Adusp

mais voltada para o social dentro 
da Esalq. 

Na Congregação, Queda pro-
nunciou-se oficialmente, lem-
brando que todos os seus direitos 
haviam sido atropelados pelas de-
núncias, já que nunca o Conselho 
Departamental fora ouvido sobre 
os fatos, nem a própria Congrega-
ção da Esalq. “Manifesto minha in-
dignação e  inconformismo contra 
as ações de pessoas que buscaram 
sufocar a liberdade de expressão e 
criar impedimentos à existência de 
uma instituição pluralista, onde 
idéias e valores contrários pudes-
sem ser debatidos e criticados”.

Imediatamente após a expo-
sição de Queda, o professor Joa-
quim Engler, presente à sessão, 
leu extenso documento que já 
trouxera preparado. Disse ter 
sido “obrigado a assinar um 
termo de declaração elabo-
rado pelo escrivão de forma 
distorcida”, já que o delegado 
Wilson Antonio dos Santos 
condicionara a sua liberação 
e do diretor da Esalq às assi-
naturas, e remeteu a autoria 
de todas as informações 
existentes no documento a 
esse delegado. Informou 
que, no dia seguinte ao do 
seu depoimento, o delega-
do Romeu Tuma, diretor 
geral do Dops, recebera a 

ele e ao professor Simão, dizendo 
ter havido um mal-entendido e de-
volvendo os originais. 

O próprio reitor Orlando Mar-
ques de Paiva, acrescentou, des-
culpara-se pelo ocorrido, já que 
ambos haviam sido levados àquele 
departamento policial sem que se-
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quer soubessem para quê. O pro-
fessor Engler declarou ainda que 
“o momento do Brasil era difícil” 
e relatou outras situações que in-
dicariam sua preocupação, embora 
como chefe de departamento lhe 
coubesse “orientar docentes com 
ideologias diferentes dentro da 
filosofia pluralista de trabalho que 
adotei”.

O ex-diretor Salim Simão tam-
bém deixou registrada oficialmen-
te sua versão dos fatos de 1975, ao 
encaminhá-la ao professor Evaris-
to Marzabal Neves, que dirigia a 
Esalq em 1998. Segundo Simão, 
os papéis mantidos nos arquivos 
foram assinados sob coação e o 
próprio delegado Romeu Tuma 
“ao examinar os termos das de-
clarações que havíamos assinado 
devolveu-nos os documentos ori-
ginais declarando-os incompatíveis 
com o que nos fora perguntado e 
respondido”. Acrescentou que os 
documentos foram rasgados, o que 
o levava a crer que “o escrivão, 
com ou sem conhecimento do Dr. 
Tuma, deve ter tirado antes uma 
cópia xerox, pois o original que nos 
foi devolvido foi rasgado”. 

O ofício, datado de 28 de janeiro 
de 1998, é enfático: “DOPS- assun-
to encerrado”. Simão insiste em 
que ele e o então chefe do Departa-
mento  de Ciências Sociais Aplica-
das foram ao Dops por solicitação 
direta do reitor Marques de Paiva, 
levados em carro oficial da Reito-
ria, “para verificar denúncias contra 
professores da Esalq”. E garante 
que ali esteve não para delatar, mas 
para defender sua escola. 

As versões dos professores 
Engler e Simão são contraditórias 

com documentos recentemente 
localizados nos arquivos do Deops 
pela equipe da Revista Adusp, os 
quais fornecem detalhes de proce-
dimentos adotados pela direção da 
Esalq contra os quatro docentes do 
Departamento de Ciências Sociais 
Aplicadas já no final de 1974. 

Um desses documentos é um 
relatório confidencial, datado de 21 
de novembro de 1974, assinado pe-
lo investigador Paulo Camargo, da 

Delegacia Seccional de Piracicaba, e 
que relaciona os quatro professores 
citados (embora o  nome de Rodolfo 
Hoffmann tenha sido trocado por 
Rodrigo) como envolvidos em um 
“movimento de cunho subversivo”. 

“Segundo fui informado”, relata 
o investigador, “o diretor da Esalq, 
Dr. Ferdinando Galli, já está a par 
do assunto, tendo inclusive, através 
de ‘Relatório’ dado conhecimento à 
Reitoria da USP com informações 

A DEFESA DO PROFESSOR ENGLER
A seguir, os principais trechos do documento apresentado pelo professor Engler à Congregação da Esalq, em 1998:

“(...) Na noite do dia 09 de 
julho de 1975, recebi um telefone-
ma do Prof. Salim Simão, então 
Diretor da Esalq, dizendo-me que 
estava retornando de São Paulo e 
que o Prof. Paiva, Reitor da USP, 
me convocava para uma reunião 
no dia seguinte. 

Na manhã do dia 10 de ju-
lho de 1975, fui a São Paulo em 
companhia do Diretor da Esalq; 
no Gabinete do Reitor, fomos 
informados de que o Prof. Paiva 
tivera um outro compromisso, 
mas o seu motorista nos levaria 
ao local da reunião. 

Saímos da USP e, para minha 
surpresa, o carro do Reitor nos levou 
ao Deops. Quando lá chegamos, 
perguntei ao Prof. Salim o que iría-
mos fazer e ele disse que não sabia. 

Fomos recebidos por um De-
legado, auxiliar do Diretor do 
Deops (Dr. Tuma), que fez algu-
mas perguntas ao Prof. Salim e, a 
seguir, a mim. 

Disse o Delegado que o Deops 
havia recebido relatos de alunos da 
Esalq sobre atividades desenvolvidas 
por alguns docentes do Departamen-
to de Ciências Sociais. Perguntei que 
atividades eram essas. O Delegado 
me disse que os alunos acusavam os 
Professores Hoffmann, Queda, Ro-
berto Moreira e Ondalva Serrano de 
criticar o governo e pregar a reforma 
agrária violenta. 

Perguntou se eu confirmava 
essas denúncias. Respondi que 
não, dizendo-me ele que os alu-
nos afirmavam que já haviam me 
procurado como chefe do Depar-
tamento e relatado o assunto. Fri-
sei que, realmente, fora procurado 
pelos alunos, porém eu não assis-
tia às aulas dos citados professo-
res, o que me impossibilitava de 
confirmar as denúncias. Insistiu 
o Delegado, acusando-me de pas-
sividade em relação às mesmas 
denúncias, ao que respondi que 
os docentes tinham autonomia 
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mais detalhadas sobre o assunto. O 
chefe do Departamento é o profes-
sor Joaquim José de Camargo En-
gler, pessoa íntegra, segundo consta, 
foi ele quem alertou o diretor da 
Esalq, em virtude de problemas cria-
dos pelos referidos professores”. 

Outro documento, o ofício 
190/SI/74, de 29 de novembro 
de 1974, enviado pelo delegado 
seccional de polícia de Piracica-
ba, Ivan Pantaleão, ao delegado 

Romeu Tuma, revela que Galli 
entendeu-se diretamente com a 
Aesi-USP, cujo principal agente 
era Krikor Cherkezian: “O sr. di-
retor da Esalq, dr. Galli, fez um 
relato verbal dos acontecimentos 
ao sr. Krikor, funcionário junto à 
Reitoria da USP, que após ouvir o 
diretor transmitiu os fatos ao seu 
irmão, sr. Arminak Cherkezian, as-
sessor regional de Segurança e In-
formações, para tomar as devidas 

providências” (sobre a atuação dos 
irmãos Cherkezian, ver p. 41).

Decorridas mais de duas dé-
cadas, outro incidente ocorrido 
em 1975 passou a ser analisado 
sob novo enfoque pelo professor 
Queda. Naquele ano, o professor 
Roberto Moreira viajara aos Esta-
dos Unidos, autorizado pela Esalq,  
para realização de seu pós-douto-
rado. No Brasil, nomeara a esposa 
de Queda como sua procuradora. 

A DEFESA DO PROFESSOR ENGLER
A seguir, os principais trechos do documento apresentado pelo professor Engler à Congregação da Esalq, em 1998:

na sala de aula, sendo incabível 
qualquer interferência minha. 

Perguntou-me o Delegado se 
havia falado sobre o assunto com 
os docentes citados. Respondi que 
conversara com esses professores 
por solicitação do então Diretor da 
Esalq, Prof. Galli, que também re-
cebera denúncias de estudantes. (...)

Ao final da entrevista, o Dele-
gado solicitou minha assinatura 
no documento elaborado pelo 
escrivão. Após a leitura do texto, 
ponderei que não correspondia 
ao que eu havia dito. O Delegado 
disse que se tratava de um resumo 
dos principais pontos abordados, 
condicionando minha liberação a 
essa assinatura.

Saindo do Deops, manifestei ao 
Diretor da Esalq minha indignação 
por ter sido levado àquele local 
sem informação prévia, onde fui 
obrigado a assinar um ‘termo de 
declaração’ elaborado pelo escri-
vão de forma distorcida. 

Voltei a Piracicaba sozinho, 
enquanto o Prof. Salim Simão foi 
à Reitoria. Na noite desse mesmo 
dia, o Prof. Salim, retornando a 
Piracicaba, me telefonou para di-
zer que transmitira meu protesto 
ao Reitor e que este queria falar 
comigo no dia seguinte, a fim de 
esclarecer o ocorrido. 

Voltamos, então, a São Pau-
lo e o Reitor se desculpou pelo 
que acontecera no dia anterior, 
dizendo que houvera um mal en-
tendido, acrescentando que o Dr. 
Tuma queria esclarecer o assunto 
pessoalmente. 

Fomos novamente ao Deops, 
sendo recebidos pelo Dr. Tuma 
que se desculpou pela atitude 
de seu auxiliar, informando que 
apenas pedira ao Reitor para 
conversar com o Diretor da 
Esalq, informalmente, objeti-
vando melhor esclarecer as de-
núncias de estudantes daquela 
Escola. Como prova de que dis-

sera, devolveu-me o documento 
que, no dia anterior, assinei sob 
protesto dando o assunto por 
encerrado. Embora o Dr. Tuma 
me devolvesse o original do do-
cumento, perguntei-lhe, profun-
damente irritado, que garantias 
eu teria de que não havia cópia 
de tal documento.

Ele me garantiu que não havia 
cópia do documento que estava me 
devolvendo. Magoado com tudo 
o que acontecera, rasguei o docu-
mento e o joguei no cesto do lixo 
da sala do Dr. Tuma, retirando-me. 
Infelizmente, minha desconfiança 
tinha razão de ser, pois cópia desse 
documento foi encontrada. 

Preocupado com a situação, 
conversei com o Prof. Queda e o 
aconselhei a solicitar ‘estabilida-
de’ como Professor, pois tinha ele 
mais de cinco anos na função co-
mo contratado, podendo pela le-
gislação vigente, requerer tal bene-
fício,  o que ele fez e obteve.(...)”
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Passados alguns meses, Moreira 
comunicou-se com os amigos da 
Esalq informando que deixara de 
receber os salários. 

Queda, que sequer imaginava 
houvessem ocorrido os depoi-
mentos no Dops, procurou o 
então diretor Salim Simão, que 
apenas lhe informou que o con-
trato de trabalho de Moreira 
não fora renovado — isto acon-
teceu sem que este professor 
sequer fosse comunicado de 
seu desligamento. 

Porém, depois que tomou 
conhecimento, em 1997, da 
delação praticada por Si-
mão e Engler, Queda ava-
liou que os fatos “tinham 
ligação entre si”, isto é, 
que Moreira foi vítima de 
perseguição. Quando teve 
os documentos em mãos 
e os encaminhou à Con-
gregação, em 1998, Que-
da também os enviou a 
Moreira, avisando-o de 
que, diante do ocorri-
do, ele teria direito até 
mesmo a uma repa-
ração financeira pela 
perda do emprego, segundo 
legislação promulgada no governo 
Mário Covas.

O professor Salim Simão, que 
chegou a assumir interinamente a 
Reitoria nos anos de 1977-78, fale-
ceu em maio de 2004. O professor 
Ferdinando Galli faleceu em agos-
to de 2004. O professor Camargo 
Engler, que dirigiu a Esalq no perí-
odo 1983-1986, continua em ativi-
dade na USP, integrando, além da 
Comissão de Ética, a Comissão de 
Orçamento e Patrimônio (COP).

À Revista Adusp, Engler reite-
rou, em mensagem eletrônica, o 
teor da manifestação encaminhada 
à Congregação da Esalq em 1998 
(leia texto nas p. 56-57). “Não tive 
conhecimento das dificuldades en-
frentadas pelo professor Roberto 
José Moreira para manter-se no 
exterior em 1975”, acrescentou, 
em resposta a uma pergunta.
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ADUSP E ASUSP 
NA MIRA DA REPRESSÃO

Marina Gonzalez
Jornalista

Uma pasta pertencente ao acervo do Dops coleciona centenas 
de documentos do período 1978-1982, produto da  repressão 

ditatorial ao movimento dos professores e funcionários da USP. A 
Adusp, criada em 1976 como sucessora da antiga Associação dos 
Auxiliares de Ensino, passou a ser alvo das atenções dos órgãos de 
segurança, inclusive do Exército e da Aeronáutica, precisamente 

quando o regime militar dava mostras de perder o fôlego

Daniel Garcia
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N
uma época em que 
a Ditadura já come-
çava a perder força, 
ingressando na “tran-
sição lenta, segura 
e gradual” para a 

democracia, as atividades sindi-
cais que ocorriam dentro da USP 
continuavam vigiadas, tanto que 
mereceram uma pasta exclusiva 
no arquivo do Departamento Es-
tadual de Ordem Política e Social, 
o Dops. 

Sob o código “OP-1190 ADUSP” 
foram guardadas centenas de do-
cumentos: panfletos, recortes de 
jornais, comunicados de órgãos da 
repressão política, relatos de agentes 
infiltrados em assembléias e reuni-
ões, ofícios da universidade e outros 
papéis do período 1978-1982. Antes 
disso, evidentemente, já existiam a 
vigilância e a repressão às entida-
des de representação dos docentes 
e funcionários. Mas esses registros 
anteriores estão espalhados por ou-
tras pastas, referentes à Reitoria, às 
faculdades e institutos.

Já é sabido que a Aesi-USP en-
carregava-se de enviar aos demais 
órgãos de repressão seus próprios 
relatos de assembléias e reuniões, 
além de impressos produzidos 
pelas entidades. Em 1981, reme-
teu ao Dops e a outras agências 
informações sobre os integrantes 
da diretoria da Associação dos Do-
centes da USP (Adusp) e os eleitos 
para os órgãos colegiados da USP, 
como comprova o documento 274 
do Gabinete da Reitoria, de julho 
daquele ano. Também continua 
comum no período a infiltração de 
agentes em greves, paralisações e 
protestos dentro dos campi.

Ao analisar a pasta OP-1190, 
é possível constatar que, além da 
Aesi e do Dops, órgãos militares 
interessavam-se pelas atividades 
da Adusp e de seus diretores. A 2a 

Seção do IV Comando Aéreo (Co-
mar) do Ministério da Aeronáutica, 
por exemplo, informa às demais 
agências a composição da diretoria 
da Adusp em outubro de 1978. O 

Documento da PF definiu 

como melhor candidato a reitor 

o professor Waldir Muniz, 

irmão de coronel: “Não só por tais 

laços familiares, desfruta de condições 

autênticas de um futuro reitor 

alinhado ao sistema. É egresso 

da Escola Superior de Guerra”

1978: dossiê elaborado 
pelo IV Comar sobre a 
Diretoria da Adusp
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documento, classificado 
como confidencial, lembra 
que a “Adusp não é um 
órgão oficial da USP”. Em 
anexo, é enviado um dossiê 
das atividades subversivas dos 
professores Modesto Carva-
lhosa, Antonio Candido e José 
Eduardo Martinho Hornos, 
com informações provenientes 
de órgãos como I Exército, IV 
Comar, Dops e Aesi-USP.

A Associação dos Servido-
res da USP (Asusp), na época 
a entidade que representava 
os funcionários da universi-
dade, também era observada 
com atenção. Em 1978, havia 
forte motivo para isso: a eleição 
da diretoria da entidade pela 
primeira vez contava com uma 
chapa de oposição. Os integran-
tes do Movimento de Oposição 
(Moasusp) denunciavam que o 
então presidente Olívio Soares 
de Oliveira recusava-se a apoiar 
a campanha salarial desencadea-
da pelo funcionalismo estadual e 
dificultava a realização de assem-
bléias dos servidores. 
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Além da contribuição da uni-
versidade para a vigilância desse 
movimento e da presença de agentes 
externos infiltrados em reuniões, o 
arquivo do Dops também guarda 
evidências da colaboração do próprio 
Oliveira com os órgãos de repressão. 
Em 24 de outubro de 1979, ele es-
creve ao chefe do Dops, o delegado 
Romeu Tuma, informando a data da 
eleição da entidade e os nomes dos 
integrantes da comissão eleitoral que 
deveria acompanhar o processo de 
renovação da diretoria da Asusp.

Nem todos os documentos da 
pasta OP-1190 são relativos à Adusp 
ou à Asusp: nela eram arquivadas 

também informações sobre outras 
atividades tidas como contestatórias 
que aconteciam na USP no período. 
Isso talvez explique a existência de 
um relatório sobre uma assembléia 
de funcionários da Fipe, de abril de 
1979. “A fonte”, como assina o es-
pião do Dops, conta detalhadamente 
as reivindicações dos trabalhadores 
e a negociação com a diretoria da 
fundação, a qual teria feito “diversas 
considerações quanto às dificulda-
des” da Fipe e “sua dependência dos 
gastos governamentais”.

Por outro lado, em outras pastas 
também há documentos que citam 
explicitamente a Adusp. Um exem-

plo é o informe 041, de 19 de outubro 
de 1977, do Serviço de Informação 
da Superintendência Regional da Po-
lícia Federal em São Paulo. O assunto 
principal é a escolha do novo Reitor. 
O relato apresenta os cinco candi-
datos e diz quais são os mais indica-
dos. Três deles seriam “visivelmente 
comprometidos com a Adusp”: José 
Goldemberg, Antonio Ferri e José 
Francisco Camargo, os dois primeiros 
considerados “altamente posiciona-
dos na oposição ao regime”.

Restariam, portanto, dois candi-
datos “autônomos”, na definição do 
autor do  informe: os professores 
Josué Camargo Mendes, vice-reitor 
e ex-diretor do Instituto de Geociên-
cias, e Waldir Muniz, que terminou 
sendo escolhido pelo governador. 
Segundo informa o documento, 
Waldir era irmão do coronel Muniz 
Oliva, que servia no gabinete do 
general Ariel Pacca da Fonseca, no 
Ministério do Exército. Mais ainda: 
“não só por tais laços familiares, 
desfruta o professor Waldir de con-
dições pessoais, autênticas de um 
futuro reitor alinhado ao sistema. É 
egresso, em dezembro de 76, da Es-
cola Superior de Guerra e possui um 
também aprimorado currículo (...)”.

Revista AduspAdusp

Informe sobre assembléia de greve

Panfleto da chapa de oposição à diretoria da Asusp

Reprodução: Daniel Garcia
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“A ECA É 
O PRINCIPAL 

FOCO DE 
AGITAÇÃO 
DA USP”

José  Chrispiniano 
e Cecília Figueiredo

Jornalistas

A frase, assinada pelo 
general Ednardo D’Ávila, 

comandante do II Exército, 
revela que os órgãos de 

segurança acompanhavam 
detidamente a greve 

estudantil iniciada em 
abril de 1975. O diretor da 
Escola de Comunicações 
e Artes, tido como agente 
da repressão, colaborava 

ativamente com a 
perseguição e prisão 
de líderes estudantis, 

e sua atuação foi uma 
das causas da greve. O assassinato de Vladimir 

Herzog pelo DOI-Codi do II Exército, em outubro 
do mesmo ano, gerou uma onda de paralisações 

estudantis em faculdades públicas e privadas

Documento do II 

Exército, assinado 

pelo general 

Ednardo, vê na ECA 

“o principal foco” 

de agitação

Reprodução: Daniel Garcia
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M
erecem ser con-
tadas muitas das 
histórias do movi-
mento estudantil 
da USP durante a 
Ditadura: a ocu-

pação do prédio da rua Maria 
Antonia pelos estudantes e a do 
Conjunto Residencial (Crusp) 
pelo Exército, ambas em 1968; as 
venturas e desventuras dos que 
saíram da universidade para a luta 
armada contra o regime; o show 
de Gilberto Gil na Escola Politéc-
nica em 1973, reconstituído pelo 
jornalista Caio Túlio Costa no li-
vro Cale-se; e inúmeras outras que 
poderiam ser extraídas dos arqui-
vos do Dops ou reconstituídas pe-
la memória dos seus 
protagonistas.

Mas há três histó-
rias que, entrelaça-
das, dizem respeito 
à reorganização do 
movimento estudan-
til nos moldes que 
permaneceriam até 
os dias de hoje, no 
período em que se 
iniciava a chamada “distensão 
democrática”, no governo do ge-
neral-presidente Ernesto Geisel: 
a greve dos estudantes da Escola 
de Comunicações e Artes (ECA) 
em 1975; as paralisações em 
protesto contra o assassinato de 
Vladimir Herzog; e a recriação 
do DCE em 1976. 

A fonte principal destas his-
tórias será o material encontra-
do no Dops, a crônica de uma 
vigilância intensiva que incluía 
relatos diários de agentes que 
se dedicavam a monitorar a vida 

dos estudantes, registrando ao 
mesmo tempo a história do mo-
vimento estudantil e de uma bu-
rocracia dedicada à perseguição 
ideológica. A eleição do Centro 
Acadêmico Lupe Cotrim (Calc) 
em 1975, por exemplo, foi moni-
torada por pelo menos três agen-
tes do Dops. E estes não eram os 
únicos a freqüentar o campus. 

Exército, Aeronáutica, Polícia 
Federal ocupavam-se de fatos 
que aos olhos de hoje são abso-
lutamente banais: circulação de 
panfletos e cartazes, realização de 
seminários e debates, existência 
de um Diretório Central dos Es-
tudantes (DCE) — nos anos 1970, 
isso era caso de polícia, e mesmo 

de “segurança nacional”, a pon-
to de tomar tempo e atenção de 
generais e mobilizar centenas de 
espiões e agentes.

Fundada em 1966, a Escola de 
Comunicações e Artes ainda não 
tinha, em meados da década de 
1970, sequer a estrutura adminis-
trativa que existia no resto da USP. 
Seus diretores eram professores 
titulares vindos de outras unidades 
e não havia uma Congregação. 
Assim, chegou para dirigir a ECA 
o professor Manuel Nunes Dias, 
antes chefe do Departamento de 

História. Nunes era 
tido pelos professores 
e alunos como prati-
camente um agente 
dos órgãos de repres-
são no comando da 
escola. Um dos “alu-
nos mais ativos da 
época” segundo estes 
mesmos órgãos, o ho-

je vereador José Américo Dias, diz 
que Nunes era “declaradamente, 
um agente”. 

No período anterior à greve 
o diretor já havia proibido uma 
feira de livros e uma palestra 
sobre “Colonialismo Português”. 
Cortou o auxílio da ECA ao Di-
retório Acadêmico e retirava car-
tazes dos murais, às vezes pesso-
almente. A pedido de órgãos de 
segurança, deixou de renovar os 
contratos dos professores Paulo 
Emílio Salles Gomes e José Mar-
ques de Mello. Foi preso dentro 

Em 16/4/1975, uma assembléia 

decretou greve em apoio ao 

professor Sinval Medina, 

reprovado na qualificação para 

o mestrado por uma banca acusada 

de falta de isenção, e desligado da ECA

José Américo, estudante: fichado, como 
vários outros

Reprodução: Daniel Garcia
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da escola, sem que 
se saiba de protesto 
de Nunes, o profes-
sor Jair Borin, em 
1974. Papéis da Aesi 
indicam que o dire-
tor constantemente 
repassava àquela 
agência material e 
informações, e regis-
tram conversas suas com agentes 
do Dops infiltrados na ECA.

O estopim da greve foi a re-
provação do professor Sinval 
Freitas Medina na sua prova de 
qualificação para o mestrado. Em 
razão desse resultado, ele perdeu 
seu contrato com a ECA, onde já 
lecionava no curso de Jornalismo. 
A reação dos alunos, em apoio a 
Medina e a um grupo de professo-
res (sua esposa Cremilda Medina, 
Paulo Roberto Leandro e o chefe 
do Departamento, Walter Sam-
paio) que se demitiram em solida-

riedade, por considerar a banca de 
qualificação injusta, opôs o grupo 
“Nova Ação” à diretoria do Calc, 
que não queria a greve. 

Em 16 de abril de 1975, uma 
assembléia decretou a greve estu-
dantil, e seis dias depois o grupo de 
oposição realizou uma assembléia 
que destituiu a diretoria do Calc e 
ocupou sua sede. A greve estudan-
til que paralisaria a escola por 73 
dias, catalisando a irritação contra 
Nunes em um movimento que exi-
gia a renúncia de um diretor auto-
ritário e destituído de legitimidade, 

avançava na reconstrução do mo-
vimento estudantil e na retomada 
da cooperação entre os alunos de 
diferentes unidades na USP.

Desde 1971 existia na USP o 
Conselho de Centros Acadêmicos 
(CCA), que veio substituir o DCE, 
tornado clandestino em 1969. En-
tretanto, apesar de ter organizado 
um plebiscito sobre ensino pago 
que chegou à imprensa e provo-
cou reação irritada do ministro 
Jarbas Passarinho, a ação do CCA 
era limitada e ainda bastante vi-
giada pelos órgãos de repressão. 
A greve estudantil na ECA, na 
medida que se prolongava, denun-
ciava uma situação de opressão 
e autoritarismo semelhante à de 

outras unidades da 
USP, e cuja legitimi-
dade dificultava sua 
caracterização pelo 
regime militar como 
“subversão”. 

A greve estabele-
ceu na ECA grupos 
de discussão e ativida-
de. Cresceu em torno 
dela o apoio de alu-

nos de outras unidades, e mesmo 
de outras universidades. No dia 8 
de maio, uma assembléia na USP 
reuniu cerca de mil alunos de 
outras áreas, segundo documen-
to do Dops. A solidariedade de 
outras escolas gerou a realização 
de dias de paralisação em várias 
delas, e outras universidades, co-
mo a Federal Fluminense (UFF), 
organizaram manifestações de 
apoio. O movimento obteve am-
pla repercussão, muitas vezes 
sendo pesadamente criticado na 
imprensa, como em editorial de 

Manuel Nunes Dias, diretor da ECA, 

sofria críticas até mesmo dos órgãos 

de repressão, por agir “de modo 

inoportuno” e por mostrar-se 

“inábil” e tomar “atitudes violentas 

que favorecem a baderna”

Manuel Dias, diretor da ECA: agente da repressão

Claudenie Petroli/Agência Estado
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22 de maio de 1975 de O Estado 
de S. Paulo.  

Surgiu nesta época a “Co-
missão Universitária”, formada 
como espaço de atuação de alu-
nos de diversas unidades da USP, 
visando coordenar o movimento, 
discutir problemas comuns e 
preparar a recriação do DCE. 

“Estávamos cansados de pedir 
apoio ao CCA sem êxito, até que 
resolvemos formar as comissões 
externas pró-DCE Livre”, conta 
José Américo.

“A ECA é, no momento, o 
principal foco de agitação da 
USP”. Assim começa a comentar 
a greve, em documento produzi-

do em maio de 1975, o general 
Ednardo D’Ávila Mello, coman-
dante do II Exército, em cujas 
dependências seria assassinado, 
meses mais tarde, o jornalista 
Vladimir Herzog, professor de 
telejornalismo da ECA. 

O “Relatório Especial de In-
formações 01/75”, documento de 

“Quanto às demais faculdades 
hoje (20/10/75) havia protestos por 
toda a parte, apesar de eu ter citado 
somente as que o movimento era 
fora do comum [sic]. O ambien-
te nesta noite na USP está bem 
conturbado, notava-se uma certa 
apreensão no olhar dos estudantes, 
como se alguma coisa os preocupas-
se. Prometem eles muitas reuniões 
para o dia 21 para frente.” 

O relato acima, de 
autoria do agente do 
Dops nº 636, é ende-
reçado ao delegado 
titular Sílvio Pereira 
Machado. Aponta a 
preocupação que to-
mou conta da universidade após 
a onda de capturas ocorridas no 
fim de semana anterior pelo DOI-
Codi do II Exército. Professores e 
ex-alunos, num total estimado pe-
los estudantes em 48 prisões. Que 
continuariam nos dias seguintes 
daquele outubro fatídico.

No dia 24, Vladimir Herzog, di-
retor de jornalismo da TV Cultura, 
atende a uma intimação e apre-
senta-se ao DOI-Codi. Torturado 
com choques elétricos, Herzog 
estará morto no dia 25. Fora uma 
das vítimas da “Operação Jacarta”, 
promovida pelo II Exército com a 
finalidade de aniquilar dirigentes 
do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB). Jornalista de grande prestí-

gio, sua morte causa enormes em-
baraços ao regime militar. A ver-
são do II Exército era obviamente 
insustentável: “suicídio”.

Mais um relato do agente 636, 
agora no dia 27, data em que Her-
zog foi enterrado: “Na ECA havia 
um aglomerado junto ao saguão, 

onde trouxeram um mural com in-
formes sobre a morte do jornalista 
Vladimir Herzog. (...) Informo 
ainda que, em todas as escolas 
onde existem denúncias, estas vem 
estampadas como sendo ‘Assassi-
nado’ pela repressão.” 

Documento assinado pelo de-
legado Machado, em trecho inti-
tulado “O movimento estudantil e 
a mobilização subversiva”, anota a 

escalada da reação estu-
dantil ao assassinato de 
Herzog. Uma assembléia 
aconteceu na ECA no 
mesmo dia 27 de outubro, 
às 16 horas, e decidiu por 
uma greve geral na USP. 

Outra aconteceu à noite, nas Ciên-
cias Sociais, com 500 alunos. Outra 
na manhã seguinte. Rapidamente o 
movimento se expandiu, mostran-
do uma crescente articulação. 

O delegado do Dops registra 
a paralisação de uma série de 
unidades da USP, entre as quais a 

USP PAROU EM REPÚDIO 
AO ASSASSINATO DE HERZOG

José Chrispiniano
Jornalista

Entre 27 e 31 de outubro, uma greve 

de protesto paralisou as principais 

unidades da USP, além da Escola 

de Sociologia e Política e da Faap
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12 páginas sobre o movimento 
estudantil, assinado pelo general, 
dedica três delas à ECA. Após 
assinalar a existência de uma 
“divisão” entre “elementos co-
munistas” (dos quais destaca a 
professora Cremilda Medina) e 
o diretor da escola, ele próprio 
critica Nunes: “quando age, o faz 

de modo inoportuno, concorrendo 
para o agravamento da crise”. Ou-
tro documento, de 18 de abril de 
1975, afirma que Nunes “tem se 
mostrado inábil, com atitudes vio-
lentas que somente favorecem aos 
interesses das forças da baderna”.

Assinada com a data de 21 de 
maio, foi enviada aos pais dos es-

tudantes uma carta assinada por 
“Alunos da ECA”, aparentemente 
forjada. A carta diz que o “delito 
Medina” poderia ser resolvido pe-
los meios legais, que a formação 
de uma Congregação estava sendo 
resolvida, mas que a demissão de 
Nunes era uma exigência “absur-
da”, porque “não existe no longo 

Escola Politécnica, as faculdades 
de Medicina, de Arquitetura e Ur-
banismo, de Administração e Eco-
nomia e de Medicina Veterinária. 
Instituições privadas como a Esco-
la de Sociologia e Política e a Fun-
dação Armando Álvares Penteado 
(Faap) também paralisaram suas 
aulas. Uma greve de protesto, pe-
la libertação dos outros presos po-
líticos. A paralisação se estenderia 
até o dia 31 de outubro, dia do ato 
ecumênico na Praça da Sé, culto 
que marcaria um protesto público 
contra a ditadura, e para o qual as 
assembléias pediam participação 
em massa dos estudantes.

Os jornais dos órgãos estu-
dantis recomendavam cautela a 
quem fosse participar do ato da 
Sé. Ainda estavam na memória 
de todos as prisões e identifica-
ções que se seguiram à missa por 
Alexandre Vannuchi Leme, em 
1973. Pedia-se aos estudantes 
que comparecessem em grupos 
pequenos, e, depois do ato, se dis-
persassem rapidamente pelo cen-
tro. Mas ninguém foi detido por 
participar da celebração presidida 
por dom Paulo Evaristo Arns, ra-
bino Henry Sobel e pastor James 
Wright, embora a polícia tivesse 

procurado impedir que as pessoas 
se deslocassem até a Sé. 

A forte reação da sociedade 
ao assassinato de Herzog, na qual 
teve papel destacado o Sindicato 
dos Jornalistas, levou o DOI-Co-
di a libertar alguns dos jornalistas 
presos na razia de outubro, co-
mo Paulo Markun e Diléa Frate. 
Contudo, várias pessoas perma-
neceram encarceradas, inclusive o 
jornalista Sérgio Gomes da Silva, 
detido desde o dia 5.

Apenas após a ocorrência de 
uma nova morte no DOI-Codi, 
também por “suicídio”, a do ope-

rário Manuel Fiel Filho, em janei-
ro de 1976, é que o ditador Geisel 
resolveu destituir do comando do 
II Exército o general Ednardo 
D’Ávila Mello, encerrando-se 
assim a “Operação Jacarta”. No-
vas mortes, contudo, ocorreriam 
em dezembro de 1976, com o II 
Exército sob comando do general 
Dilermando Gomes Monteiro: a 
“Chacina da Lapa”, o assassina-
to de três dirigentes do Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB). 
Outros seis membros do PCdoB 
foram presos e torturados nessa 
ocasião.

Agência Estado

Culto ecumênico por Herzog em 31 de outubro de 1975
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passado desse educador nada 
que venha contra sua pessoa, co-
mo homem ou como professor”. 
Segundo a carta, esta exigência 
prestava-se apenas a manter “a 
agitação e a baderna na USP”. A 
carta termina assim: “Senhores 
Pais, discutam com seus filhos pa-
ra que não sejamos ‘inocentes’ nas 
mãos de subversivos”. 

Na visão da Assessoria Regio-
nal de Segurança e Informação 
do MEC, chefiada por Arminak 
Cherkezian, o “objetivo real” do 
movimento seria a rearticulação 
do DCE e de uma nova UNE. 
“A demora em provi-
dências que venham 
a coibir o propósito 
acima apontado po-
deria resultar em seu 
nenhum efeito, como 
nenhum efeito surtiu 
a tardia carta ora 
dirigida pelos profes-
sores demissionários 
Walter Sampaio, 
Cremilda Araújo Me-
dina, Sinval Freitas e 
Paulo Roberto Leandro aos estu-
dantes, concitando-os à volta às 
aulas”, conclui o documento. 

De fato, o pedido dos professo-
res, feito após ser criada a Congre-
gação da unidade (o que diminui-
ria, em tese, os poderes de Nunes), 
foi rejeitado. A luta tinha assumido 
outras proporções. Mas era impen-
sável, para a universidade e os ór-
gãos de segurança, concordar com a 
saída de um diretor, por mais reco-
nhecidamente “inábil” que fosse.

Durante os protestos, boletim 
dos estudantes relata que, em um 
mês, ao menos oito deles foram 

intimados a prestar depoimen-
tos no Dops, que elaborou uma 
lista com nome e endereço dos 
28 alunos “mais ativos” no movi-
mento de greve. O auto policial, 
arquivado como pasta OP-1514 
no Arquivo do Estado, registra a 
investigação a que foram subme-
tidos José Américo e Edmundo 
Machado de Oliveira, instituída 
por Sílvio Pereira Machado, o de-
legado que chefiava a vigilância 
no campus. O assunto: “Eclosão 
de assembléia permanente”. 

Nos depoimentos eram cha-
mados muitas vezes não só os es-

tudantes, mas também seus pais. 
“Depois de horas de depoimento, 
colocavam estudantes e suas mães 
para receber um sermão coletivo 
do Erasmo Dias”, conta José Amé-
rico, referindo-se ao então secretá-
rio da Segurança Pública. “Em tom 
de ameaça, este dizia às mães que 
seus filhos queriam estabelecer o 
comunismo, o Anti-Cristo... Após 
ouvir tudo aquilo, bem tranqüila, 
minha mãe disse às outras: ‘Esse 
senhor é maluco!’ O delegado Sil-
vio Pereira Machado, por sua vez, 
nos incitava a pegar em armas.” 
Documento do Dops registra os 

esforços de um agente para seguir 
os dois estudantes, e João Batista 
Rodarte, na noite de 18 de junho 
de 1975, entre 20h00 e meia-noite, 
pelas ruas de São Paulo.

Um documento curioso so-
bre o impasse criado pela greve 
é uma análise feita pela Polícia 
Federal, que sugere que o en-
volvimento de parlamentares do 
PMDB, como o então deputado 
estadual Alberto Goldman, pode-
ria abrir um diálogo. “Concessões 
menores” e a saída antecipada de 
Nunes, que segundo a PF havia 
“perdido a autoridade moral”, 

eram outras de suas 
recomendações para 
a solução da crise. 
A negociação seria 
facilitada por ainda 
não ter sido aplicado 
o “477” (ver “As leis 
da repressão”, p. 71). 

O fim do movi-
mento deveu-se, po-
rém, ao esvaziamen-
to das assembléias e 
da participação após 

mais de dois meses de paralisa-
ção. Nunes só deixaria a diretoria 
no fim do seu mandato, em ou-
tubro de 1976, com comemora-
ção dos alunos e da maioria dos 
docentes registrada na imprensa 
da época. Os alunos da ECA 
perderam o semestre. Mas o mo-
vimento teve o peso de uma ação 
maior dos alunos em direção à 
retomada da liberdade de ação e 
organização do movimento estu-
dantil. Uma tragédia no final de 
outubro — o assassinato de Her-
zog — acabaria se tornando mais 
um passo nesta retomada.

Durante a greve, ao menos oito 

estudantes foram intimados 

a prestar depoimentos no Dops, 

que elaborou uma lista com nome 

e endereço dos 28 alunos “mais 

ativos” no movimento. Muitas vezes 

os pais também eram chamados
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NA CRIAÇÃO DO 
DCE LIVRE, UMA 

DERROTA DA DITADURA
José Chrispiniano

Jornalista

Em maio de 1976, o movimento estudantil da USP supera 
inúmeros obstáculos, cria o Diretório Central dos Estudantes-

Livre Alexandre Vannuchi Leme e elege os membros da sua gestão 
inaugural, conquistando o que um agente da repressão classificou 

como “sua primeira vitória neste ano”. Mais de 12 mil alunos 
votaram, legitimando assim o surgimento do DCE-Livre

Passeata na USP, em 1977: o 
movimento estudantil em ação

Acervo Iconographia
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E
m 31 de maio de 1976 
a Aesi-USP comentou 
da seguinte forma o 
surgimento do Di-
retório Central dos 
Estudantes: “O DCE 

é uma entidade espúria, que ora 
surge como órgão que reivindica a 
representação de toda a classe dis-
cente da USP”. Nome, RG e ende-
reço dos membros do DCE foram 
repassados a todos os órgãos de 
segurança pela Aesi, tão logo a 
entidade foi criada e realizada sua 
primeira eleição.

O processo de organização 
da “entidade espúria” é alvo de 
atenção da Polícia Fede-
ral, que reúne extenso 
material, e do Dops, que 
aponta a entidade como 
ilegal, por contrariar o 
Decreto 228, que definia 
as regras da representa-
ção estudantil. Por essa 
razão o DCE declara-se 
“livre”: por não estar su-
bordinado à universidade 
como as entidades “le-
gais” da época.

A recepção aos calouros em 
1976 já fora organizada como 
calourada unificada pela Comis-
são Universitária, com o tema da 
reorganização de uma entidade 
central que articulasse as lutas 
estudantis. Após a greve da ECA, 
a mobilização em protesto contra 
o assassinato de Vladimir Herzog 
e a greve ocorrida no campus de 
Ribeirão Preto — contra sua se-
paração da USP e transformação 
em uma nova universidade, defen-
dida, segundo os estudantes, por 
segmentos da elite local —, a ne-

cessidade de uma entidade central 
era cada vez maior. 

Na escalada da reorganização 
estudantil, o Dops registra também 
os movimentos de várias escolas 
em 1975, como nas Ciências So-
ciais e na Faculdade de Arquitetu-
ra e Urbanismo (FAU), para a re-
tomada dos bares pelos estudantes 
e controle dos preços no campus 
pela Coordenadoria de Assistência 
Social (Coseas). 

Com a palavra um agente anô-
nimo do Dops, no dia 28 de março 
de 1976: “O movimento estudan-
til, dirigido pelo Partido Comunis-
ta do Brasil e apoiado por outros 

setores de esquerda, caminha 
para sua primeira vitória neste 
ano de 1976, com a efetivação de 
assembléias visando a formação 
do Diretório Central Estudantil 
da Universidade de São Paulo. 
Apontada como entidade transi-
tória pelo seus próprios organiza-
dores, a Comissão Universitária 
foi a responsável pela exploração 
da morte de Vladimir Herzog em 
fins do ano passado.”

 Mais adiante, o agente escla-
rece que a Comissão Universi-
tária é “apresentada, em toda a 
propaganda, como antecessora do 

Diretório Central dos Estudantes 
(...) primeiro passo concreto do 
Movimento Estudantil em sua 
reorganização política, cujas eta-
pas seguintes serão o Diretório 
Metropolitano Estudantil, União 
Estadual dos Estudantes e final-
mente, União Nacional dos Estu-
dantes, entidade de tão triste me-
mória”. E conclui: “Eis portanto, 
Sr. Diretor Geral de Polícia, mais 
um passo na escalada da  subver-
são no meio estudantil.”

O passo não foi desprovido de 
dificuldades. Uma assembléia na 
FAU no dia 26 de março deter-
minou a eleição para os dias 11 e 

12 de maio, em proposta 
do então estudante Júlio 
Turra Filho, da FEA. 
Havia discussões sobre 
o formato da entidade, 
como deveriam ser as 
eleições e se ela inter-
feria na autonomia dos 
centros acadêmicos. O 
XI de Agosto, da Facul-
dade de Direito, foi con-
tra a criação do DCE, 

e se expressou na imprensa em 
artigo de Marco Antonio Tigrão, 
presidente daquele CA. Vários 
CAs responderam apoiando a sua 
formação, entre os quais os da 
História, da Física, da FEA, da 
Medicina, da Filosofia e o Grê-
mio Politécnico.

 Mas o maior golpe contra a 
formação do DCE foi o roubo das 
urnas que guardavam os votos da 
eleição, numa madrugada, quando 
estavam dentro da FEA. Segundo 
o jornal O Estado de S. Paulo (14 
de maio), foram roubadas 40 ur-
nas, com 7.910 votos. 

O maior golpe contra a criação 

do DCE foi o roubo de 40 urnas 

(quase 8 mil votos) após a eleição, 

em 12 de maio. Imputado ao Dops, 

o roubo forçou a realização 

de nova eleição, em 18 de maio



70

Outubro 2004 Revista Adusp

71

Outubro 2004Revista Adusp

O roubo forçou a realização de 
novas eleições, no dia 18 de maio. 
Dessa vez, para evitar nova subtra-
ção de urnas, realizou-se uma noite 
de vigília, que mesclou festa, deba-
tes e eventos culturais. Estudantes 
de Ciências Sociais apresentaram 

a peça “Eu sei quem roubou as ur-
nas”, que sugeria que haviam sido 
as forças do Dops. Foram exibidos 
os filmes “Zezéro”, de Ozualdo 
Candeias, sobre a história de um 
operário, e “Brancaleone nas Cru-
zadas”, de Mário Monicelli.

Na primeira eleição, de acordo 
com relatório do Dops, votaram 
12.253 alunos, número que a im-
prensa da época considerou “bai-
xo”, diante do total de alunos da 
universidade. Na verdade, foi um 
comparecimento extraordinário 

Durante os vinte anos da Di-
tadura, uma série de leis regulou 
as atividades estudantis. Elas 
eram combatidas e, na medida 
do possível, descumpridas pelos 
estudantes. As principais:

Lei 4.464 (9/11/64) - Conhecida 
como lei Suplicy de Lacerda, nome 
do ministro da Educação da época. 
Definia as entidades permitidas, 
suas atribuições e até como se da-
ria a eleição. Autorizava a existên-
cia do Diretório Acadêmico (DA), 
do Diretório Central de Estudantes 
(DCE), do Diretório Estadual de 
Estudantes (DEE) e do Diretório 
Nacional de Estudantes (DNE). Os 
DAs e DCEs não podiam ter atua-
ção político-partidária e deveriam 
indicar os representantes discentes 
dos órgãos colegiados.

Pela lei, o voto nos DAs era 
obrigatório, sob pena de proi-
bição de fazer exames parciais 
ou finais. Na USP, a maioria dos 
CAs não se enquadrou na lei Su-
plicy. Em alguns casos, como na 
Faculdade de Direito, o CA e o 
DA coexistiam, mas o CA tinha 
mais importância política e era 
reconhecido, na prática, pelos di-
retores da escola. Em outras uni-

dades, os estudantes driblavam a 
proibição de montar CAs, crian-
do os “centros de estudos”, como 
o Centro de Estudos de Física e 
Matemática (Cefisma). 

Decreto-lei 477 (26/2/69) - O 
chamado “AI-5 da educação”. Tra-
tava das infrações cometidas por 
professores, alunos ou funcioná-
rios de estabelecimentos de ensino 
públicos ou privados. O decreto 
considerava infração apoiar qual-
quer movimento que paralisasse 
atividades escolares; participar de 
qualquer movimento “subversivo”, 
como passeatas não autorizadas; 
produzir ou distribuir material 
“subversivo”; usar dependência da 
escola para “fins de subversão”. As 
punições previstas pelo 477 eram 
demissão para professores e funcio-
nários e expulsão para estudantes.

Decreto-lei 228 (28/2/67) 
- Revogou a lei 4.464 e reformu-
lou a representação estudantil. 
Extinguiu os DEEs e o DNE, 
que nunca existiram na prática. 
Manteve a interferência nas enti-
dades, definindo até como seria a 
sua manutenção financeira.

Os Decretos 477 e 228 foram 
revogados em 1979, pela lei 6.680. 

Esta lei previa menor grau de 
interferência: não determinava, 
por exemplo, as regras da eleição. 
Entretanto, deixava de  reconhe-
cer os CAs, as uniões estaduais 
de estudantes (UEEs) e a UNE. 
Editada no ano do congresso de 
reconstrução da UNE, definia a 
extinção dos DCEs que se ligas-
sem a entidades estudantis fora da 
universidade. Apenas em 31/10/85 
foi sancionada a lei 7.395, que 
legalizou os CAs e reconheceu a 
UNE como entidade representati-
va do conjunto dos estudantes. Ela 
permite que as entidades estudan-
tis definam seu funcionamento.

AS LEIS DA REPRESSÃO AOS ESTUDANTES

Suplicy de Lacerda, ministro da 
Educação que “batizou” a Lei 4.464

Estado do Paraná/Agência Estado
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numa eleição estudantil (muito 
superior, por exemplo, ao número 
de votantes nas eleições do DCE 
realizadas a partir de 1990, apesar 
do crescimento do corpo discente 
da USP).

A disputa eleitoral foi acir-
rada. Os primeiros lugares fi-
cariam entre as três tendências 
que dominariam o movimento 
estudantil nos anos seguintes: 
Refazendo, com 4.362 votos, e 
que comandou o DCE nas suas 
duas primeiras gestões; Liberda-
de e Luta (Libelu), que obteve 
2.955 votos, e que venceria a 

terceira eleição para o DCE, em 
1978; e Caminhando, que conse-
guiu 1.497 votos.

Os primeiros anos do DCE 
não foram fáceis. Todas as di-
retorias até 1979 tiveram o no-
me, endereço e RG de todos os 
seus membros registrados pela 
polícia, fornecidos pela Aesi. O 
movimento estudantil foi moni-
torado pelo Dops até 1982. Pro-
curado pela Revista Adusp, o ho-
je senador Romeu Tuma (PFL), 
que dirigia esse órgão policial, 
não quis se pronunciar sobre o 
assunto.

O II Exército investigou grá-
ficas nas quais o DCE imprimia 
panfletos. O SNI pediu, em 1978, 
vigilância sobre um curso de férias 
oferecido pela entidade, cujo te-
ma era o golpe de 1964. Um auto 
de investigação foi aberto devido 
à distribuição de panfletos para 
vestibulandos, contrários à divisão 
do vestibular da Fuvest em duas 
fases e favoráveis ao aumento do 
número de vagas na USP — e con-
seqüentemente cinco estudantes 
foram interrogados. 

Dois alunos do campus de Bau-
ru foram detidos, interrogados e 

Por que os institutos de ciência 
básica se separaram da FFLC?  

A separação ocorreu num contex-
to internacional de desenvolvimento 
das ciências básicas após a Segunda 
Guerra Mundial. Esse crescimento 
levou as áreas a se tornarem inde-
pendentes como campos de saber 
universitário. Isso repercutiu no 
Brasil e resultou na formação dos 
institutos durante a reforma univer-

sitária. Além disso, a FFLC estava 
grande demais, com muitos alunos e 
uma administração muito complexa. 

Mas também havia um motivo 
político. Na época, já se percebia 
com clareza que as humanidades, 
pela situação política do país, não 
teriam um futuro tranqüilo. As 
outras ciências não queriam com-
partilhar desse destino que seria 
meio tumultuado. 

O motivo político era explicita-
do nas discussões da reforma?

Não, mas as discussões leva-
vam a esse tipo de divisão. Alguns 
achavam importante permanecer 
junto, por causa da relação inter-
disciplinar entre as ciências hu-
manas, exatas e naturais. Outros, 
mais pragmáticos, achavam que 
o desenvolvimento das ciências 
demandava uma organização au-

REFORMA DE 1968 NA USP 
CONSOLIDOU LÓGICA DA SEPARAÇÃO

Marcy Picanço
Jornalista

A reforma ocorrida na USP em 1968 dissolveu a Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências (FFLC) e criou os institutos de 

ciência básica. Os cursos abrigados na rua Maria Antonia foram 
transferidos para a Cidade Universitária. O professor Franklin 

Leopoldo da Silva, da FFLCH, então estudante, estava na metade 
do curso na FFLC quando isto ocorreu
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fichados pelo “crime” de carregar 
panfletos da campanha da Libe-
lu. Por outro lado, os arquivos 
do Dops registram que um certo 
Movimento Acadêmico Renovado 
(M.A.R.) armou “fogueiras de 
material eleitoral” no pátio da Fa-
culdade São Francisco.

Pode-se vislumbrar um pouco 
da mentalidade policial no se-
guinte trecho de documento de 
1976, de autoria de Sílvio Pereira 
Machado, um dos delegados do 
Dops: “os dirigentes do DCE vol-
tarão a encontrar motivos para a 
agitação, contestação e até mes-

mo subversão, como a ocupação 
violenta e arbitrária do Centro 
de Vivência para a instalação da 
sede desta entidade espúria, que 
representa não o corpo discente 
da Universidade de São Paulo, 
mas uma insignificante minoria 
de estudantes, adeptos e inocen-
tes úteis dos interesses marxistas 
em nossa  terra.”

O Dops foi extinto em 1983. O 
DCE-Livre Alexandre Vannuchi 
Leme da USP, instalado no Cen-
tro de Vivência e independente 
da opinião do delegado Machado, 
existe até hoje.

tônoma, ágil e politicamente des-
vinculada dos problemas que se 
colocavam para as humanidades.

Os argumentos que apareciam 
eram administrativos e ligados à 
questão de verba. Os institutos que 
necessitavam de grandes investi-
mentos em laboratórios e equipa-
mentos viam, na formação de insti-
tutos separados, a possibilidade de 
contemplar essa demanda.

Qual era a opinião dos estu-
dantes sobre a separação?

Em geral, não concordavam, 
pois a separação representava um 
enfraquecimento político. Na épo-
ca, eu também era contra. Via na 
separação uma perda para o ideal 
formativo da USP e um passo pa-
ra o retorno tecnicista.

Como foi a mudança para o 
campus?

Mudamos em regime de ur-
gência depois da invasão. Mas 
foi quase simbólico, não havia 
condições de estudar. Cederam 

algumas salas do prédio da Histó-
ria, que já estava pronto, mas era 
muita gente. Os barracões foram 
construídos nas férias. Foram para 
lá os cursos que sobraram: Letras, 
Filosofia, Psicologia e Sociais. 

Como a separação em institu-
tos e a mudança para a Cidade 
Universitária afetou o movimento 
estudantil?

O primeiro prejuízo foi a perda 
da visibilidade urbana. A Maria 
Antonia era no centro e a Cidade 
Universitária era quase na zona 
rural. Mas a distância não diminuiu 
a vigilância e a repressão. A separa-
ção em vários prédios também foi 
problemática. Nesse caso, o proble-
ma não é a separação física, e sim 
a assimilação de uma mentalidade 
de separação. Na minha geração, a 
separação não foi assimilada, buscá-
vamos o convívio, mas nas gerações 
seguintes isso aconteceu. 

A separação também afetou a 
organização. Na FFLC, o Grêmio 

agregava todos os centros acadê-
micos e era muito poderoso poli-
ticamente. A direção do Grêmio 
significava, praticamente, a dire-
ção do movimento em São Paulo. 
No campus, cada Instituto tinha 
seu CA e as alianças dependiam  
de ligações pessoais. Com isso, 
ficou mais difícil dar direção ao 
movimento.

Como o movimento estudantil 
lidou com a separação?

Em 1968, por causa do AI-5, as 
lideranças foram dizimadas, então 
houve um refluxo. Nos dois anos 
que vivi, como aluno, no campus, 
toda a energia era canalizada para 
a reorganização. 

Hoje, como você avalia a for-
mação dos institutos?

Era algo inevitável. Do ponto 
de vista histórico, econômico e po-
lítico, o antigo formato não poderia 
ser mantido. As ciências tinham que 
se separar para cumprir as tarefas 
políticas e da pesquisa científica.

Turra, líder estudantil: fichado

Reprodução: Daniel Garcia
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“OPERAÇÃO PIRA”, 
OU COMO O REGIME 

EM AGONIA ESPIONOU 
O CONGRESSO DA UNE

Beatriz Elias
Jornalista

Mapas que identificam os locais onde 
foram instaladas centrais militares de 
inteligência em Piracicaba, em 1982 

R
eprodução: Fernando B

raga/A
cervo do A

rquivo do E
stado
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E
sta é uma história em 
dois tempos: 1980 e 
1982.

Em 1980, Piracica-
ba, cidade do interior 
de São Paulo com cer-

ca de 215 mil habitantes, viu-se “in-
vadida” por cerca de 4 mil universi-
tários vindos de todo o país para re-
alizarem o 32º Congresso da União 
Nacional dos Estudantes (UNE). 
Cercados por esquemas próprios de 
segurança, sem saber da reação de 
um governo que, nos 13 anos ante-
riores, colocara na ilegalidade sua 
entidade máxima, os universitários 
transformaram a cidade num espa-
ço próprio. A rotina de Piracicaba 
mudou, com a festa dos estudantes 
que buscaram retomar sua orga-
nização de forma pública, mesmo 
sabendo que os órgãos de repressão 
ali se encontravam. 

Em dado momento, numa das 
plenárias finais, as luzes do ginásio 
municipal se apagaram. Somente a 
experiência das lideranças e os for-
tes holofotes de câmeras de uma 
equipe de televisão que cobria o 
evento contiveram, até a energia 
elétrica se restabelecer, o nervo-
sismo que se espalhou entre os 
jovens. Afinal, ninguém realmente 
sabia se haveria ou não um con-
fronto com órgãos policiais, ou co-
mo o último dos governos militares 
se comportaria. 

Embora, em 1979, os estudan-
tes já houvessem realizado em Sal-
vador, sem intervenção policial, o 
31º Congresso da UNE, chamado 
congresso da reconstrução,  seria 
em Piracicaba o primeiro encontro 
novamente público, com ampla di-
vulgação, como se a entidade tives-
se de fato voltado à legalidade.  

O 32º Congresso da UNE 
envolveu uma estranha e pouco 
usual logística em toda a sua fase 
de planejamento. A Prefeitura de 
Piracicaba colocou à disposição 
da UNE profissionais da área da 
saúde (para atendimento a even-
tuais emergências) e também a 
Guarda Municipal, para proteção 
dos estudantes. Por outro lado, a 
Universidade Metodista de Piraci-
caba (Unimep) entrou em recesso 
por dez dias, cedendo seus espaços 
para alojar os cerca de 4 mil parti-
cipantes, além de colocar funcio-
nários e professores a serviço da 
infra-estrutura do Congresso. 

Não havia, porém, garantias 
de que o encontro iria ocorrer 
com tranqüilidade, apesar de o 
reitor Elias Boaventura ter sido 
recebido pelo então ministro da 
Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, e, pes-

Em 1982, quando os ventos da redemocratização já se espalhavam 
pelo país, Piracicaba sediou o 34º Congresso da UNE. Seus 

participantes não sabiam, mas instalou-se na cidade um grande 
aparato de órgãos de segurança: a “Operação Pira”. Durante mais de 
duas semanas, centrais de inteligência reunindo agentes da Marinha, 

Aeronáutica, Exército, Polícia Federal, Dops e Polícia Militar 
trataram de colher e processar informações sobre o 34º Congresso
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soalmente, haver comunicado às 
autoridades da segurança pública 
de São Paulo a realização do 
Congresso em dependências 
da Prefeitura e da Unimep.

Tais alianças entre Prefei-
tura, Unimep e UNE desper-
taram, naturalmente, suspeitas 
e movimentação dos órgãos 
de repressão. Os registros dei-
xados no Dops são de equipes 
que visitaram antecipadamente 
a cidade, mas sempre a partir de 
informes enviados pelo delegado 
local, Adilson Togniolo, ao dele-
gado geral, Romeu Tuma. Tognio-
lo chegou a ser informado de que 
uma equipe especial realizaria, em 
Piracicaba, um levantamento de 
dados relativos ao  Congresso.

Não deixa de ser curiosa, entre-
tanto, a incorreção da maioria das 
informações prestadas oficialmen-
te pelo grupo especial, em 26 de 
setembro de 1980, cerca de 20 dias 
antes do início do evento. Todos os 
números foram superdimensiona-
dos, e os locais descritos (Estádio 
Municipal, Casa do Estudante da 
Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz, entre outros) ti-
veram sua lotação “dobrada”, em 
relação à sua capacidade real.  

O informe, num total de 13 
páginas, trabalha em detalhe a 
desqualificação do prefeito João 
Herrmann Neto, de quem são des-
tacadas supostas aventuras amoro-
sas e condutas impróprias, embora 
também admita que “todos os 
munícipes são unânimes em afir-
mar que sua administração é boa”, 
gozando da simpatia da população 
local. Do reitor Elias Boaventura, 
o prontuário já existente no Dops 

relatava estar “engajado em vários 
movimentos de tendências esquer-
distas, além de ter sido constatada 
sua ligação com dirigentes da 
UNE, Comitê Brasileiro pela Anis-
tia e jornal Hora do Povo”.

O 32º Congresso mudou a 
rotina da cidade. Espalhados por 

casas de famílias, além dos aloja-
mentos mais amplos; tomando as 
refeições servidas pela merenda 
escolar nos jardins da cidade; en-
chendo as noites com serenatas 
ou prolongando as longas discus-
sões pelas esquinas; recuperando 
o hábito do debate que espalhava 

soalmente, haver comunicado às 
autoridades da segurança pública 

e movimentação dos órgãos 
de repressão. Os registros dei-
xados no Dops são de equipes 
que visitaram antecipadamente 
a cidade, mas sempre a partir de 
informes enviados pelo delegado 
local, Adilson Togniolo, ao dele-
gado geral, Romeu Tuma. Tognio-
lo chegou a ser informado de que 
uma equipe especial realizaria, em 
Piracicaba, um levantamento de 

Não deixa de ser curiosa, entre-
tanto, a incorreção da maioria das 
informações prestadas oficialmen-
te pelo grupo especial, em 26 de 
setembro de 1980, cerca de 20 dias 
antes do início do evento. Todos os 
números foram superdimensiona-
dos, e os locais descritos (Estádio 
Municipal, Casa do Estudante da 
Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz, entre outros) ti-
veram sua lotação “dobrada”, em 

O informe, num total de 13 
páginas, trabalha em detalhe a 
desqualificação do prefeito João Documento que institui a Operação Pira, constante da pasta 50-Z-9-45200

Reprodução: Fernando Braga/Acervo do Arquivo do Estado
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uma programação extremamente 
diversificada por vários locais, os 
estudantes aproveitaram cada mi-
nuto daqueles dias. 

Os relatos expedidos pelo Dops 
foram diários: um primeiro, de 
caráter mais informativo, deixa a 
impressão de reproduzir a grava-
ção integral de vários pronuncia-
mentos nos eventos abertos; um 
segundo, mais analítico, como se 
preparado por investigadores di-
recionados a garantir informações 
de caráter estratégico. Já sobre 
a sessão de abertura, o primeiro 
registrou pontualmente as falas de 
alguns oradores: João Herrmann 
Netto: “Aqui a UNE é legal”; 
padre Otto Dana: “Se alguém 
esperava que disséssemos amém, 
estamos pedindo basta!”; pastor 

Nilo Belotto: “A Unimep legitima 
publicamente a UNE ao hospedá-
la, assumindo todos os riscos”. O 
segundo informe procurou inter-
pretar o significado da presença 
de políticos como o presidente do 
PT, Luis Inácio Lula da Silva, e o 
representante da Organização pa-
ra Libertação da Palestina, Farid 
Suwwan.

O que caracteriza, entretanto, 
de forma efetiva o acompanha-
mento do 32º Congresso é muito 
mais a observação sobre aqueles 
que apóiam o movimento estu-
dantil do que sobre o próprio 
movimento. A respeito dos quase 
4 mil participantes, a ênfase se faz 
especialmente em relação ao alto 
consumo de pinga e à prática de  
“atos libidinosos”. 

Apenas no último dia o relato se 
fixa nas decisões tomadas pela UNE: 
uma moção de repúdio ao governo 
Figueiredo, a exigência de aplicação 
de 12% das verbas do orçamento 
federal em Educação, o indicativo 
de greve no ensino superior privado 
como forma de controle do reajuste 
de mensalidades, a exigência de elei-
ções diretas para reitor e para preen-
chimento de todos os cargos em ór-
gãos colegiados das Universidades, 
eleições diretas também para eleição 
da própria diretoria da UNE. É ne-
le que se fixam também as poucas 
informações sobre os grupos políti-
cos mais fortes entre os estudantes 
(representados pelas denominadas 
“tendências”), especialmente o 
PCdoB, cuja legalização havia sido 
amplamente defendida. 

Abertura do Congresso da UNE de 1980: apoiado pela Prefeitura e pela Unimep, e espionado pelo Dops

Arquivo Unimep



78

Outubro 2004 Revista Adusp

79

Outubro 2004Revista Adusp

Não houve maiores proble-
mas ao longo dos vários dias do 
encontro, além de ameaças de 
bombas. Um único alerta foi feito 
no último dia, pelo reitor Boaven-
tura, devidamente registrado pelo 
Dops. Boaventura denunciou a in-
filtração de agentes de segurança, 
e pediu que, ao final do encontro, 
os participantes saíssem em gru-
pos e não aceitassem provocações, 
já que as intimidações haviam au-
mentado muito.

Em 1982, quando Piracicaba 
voltou a sediar um Congresso 
da UNE, o 34º, a vigilância foi 
completamente diferente, talvez 
porque as eleições para governa-
dor estivessem próximas e a força 
da oposição já se fizesse 
sentir. Não é improvável, 
ainda, a hipótese de que 
setores da extrema-direi-
ta militar, inconformados 
com o processo de demo-
cratização, também buscas-
sem garantir um controle 
que lhes escapava às mãos. 
E havia o agravante de o 
então presidente da UNE, 
Javier Alfaya, espanhol de 
nascimento, enfrentar um 
processo de expulsão, estando 
sob liberdade vigiada, obrigado 
a apresentar-se periodicamente à 
Polícia Federal.    

A chamada “Operação Pira”, 
cujos registros permaneceram 
nos arquivos do Dops, reuniu 
nada menos do que oito equipes 
do Centro de Informações do 
Exército (CIE), Centro de Infor-
mações da Aeronáutica (CISA), 
Centro de Informações da Mari-
nha (Cenimar), Serviço Nacional 

de Informações (SNI), Departa-
mento da Polícia Federal (DPF) 
e Polícia Militar. 

Na prática, o 34º Congresso 
mobilizou e preocupou bem me-
nos a cidade e, aparentemente, 
os próprios participantes. A vigi-
lância das delegações foi mais re-
laxada, os alojamentos não foram 
objeto de tanto acompanhamento 
por aqueles que trabalharam 
na infra-estrutura de apoio. As 
maiores tensões foram registra-
das nas divisões de grupos estu-
dantis, com “rachas” e dificul-
dades até mesmo no processo de 
credenciamento dos delegados. 

Mas a Operação Pira, segundo 
os documentos preservados, de-

senvolveu-se a partir das equipes 
de busca originárias das centrais 
de inteligência das áreas militares 
e policiais, sob coordenação do II 
Exército. Os chamados “obrei-
ros”, que formavam as equipes 
de busca, eram responsáveis por 
se espalhar pelos vários eventos 
que ocorriam e entregar suas 
observações aos “controladores”, 
que deveriam aperfeiçoar os in-
formes, então encaminhados às 
equipes de análise.  Para que os 

analistas atuassem, foram mon-
tadas duas centrais de trabalho, 
na própria cidade de Piracicaba, 
cuja localização encontrava-se 
indicada em mapas anexos aos 
documentos preservados. 

Tratavam-se de chácaras, em 
locais distantes da movimentação 
urbana, muito comuns para lazer 

de finais de semana no 
município. Uma delas, de 
mais fácil acesso, é indica-
da como próxima ao local 
onde atualmente se localiza 
o hipermercado Carrefour, 
à beira do rio Piracicaba. A 
segunda, a 15 quilômetros 
da cidade, estava próxima à 
Ártemis, um distrito que an-
tigamente foi porto fluvial. 

No primeiro local, atu-
ariam os controladores; 

no segundo, os analistas dariam 
início ao processo de difusão dos 
informes, enviados por telex para 
o IV Comando Aéreo, em Vira-
copos, ou por malote, para a 11ª 
Brigada de Infantaria Blindada, 
em Campinas. Nos dois locais, a 
infra-estrutura garantia a produ-
ção de refeições para os agentes, 
e equipes especiais realizavam a 
segurança, monitorando carros 
que circulavam na vizinhança, in-
clusive de moradores. 

Adelmo Alves Lindo e Clara Araújo, 
eleitos vice e presidente da UNE, em 1982

A “Operação Pira” reuniu 

oito equipes de militares 

das três armas e policiais, 

divididos em “obreiros”, 

“controladores” e “analistas”. 

Chácaras foram transformadas 

em centrais de inteligência

Arquivo Unimep
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 A Operação Pira esta-
beleceu normas rígidas de 
conduta para os agentes: 
eles não deveriam hospe-
dar-se nos hotéis Beira Rio 
e Esplanada; tinham “pon-
tos” para atuar e se comu-
nicar; estavam proibidos de 
utilizar a identidade militar 
ou de qualquer órgão de 
segurança; não deveriam 
realizar qualquer tipo de 
ação nos dois primeiros 
dias do evento; deveriam 
ter sempre uma história de 
cobertura que justificasse sua pre-
sença em Piracicaba. 

A justificativa oficial deste 
aparato vinha explicitada à aber-
tura de sua descrição: “colher 
informes que possibilitem avaliar 
os próximos passos do movimento 
estudantil, particularmente após 
as eleições de 15 de novembro; 
verificar a realização de reuniões 

paralelas do evento, envolvendo 
organizações subversivas e/ou seus 
militantes”.

Os informes gerados pela Ope-
ração Pira receberam, todos eles, 
o código A-1, que correspondia 
a altamente confiável. Concisos, 
objetivos, demonstram um outro 
tipo de produção, quando compa-
rados aos produzidos pela repres-

são no Congresso anterior, 
mostrando claramente a 
diferença entre os agentes 
que os elaboraram. 

Além de detalhes do pró-
prio evento, há preocupação 
em monitorar atividades 
ligadas à propaganda polí-
tica. Um dos relatórios, por 
exemplo, registra placas de 
carros de Sumaré, Piraci-
caba e Rio de Janeiro, por 
estarem conduzindo latas de 
tinta, pincéis, faixas e folhe-
tos do PMDB e do PT. Em 

alguns casos, chega-se a identifi-
car o proprietário.

A maioria dos documentos, 
porém, aborda as posições de ca-
da uma das tendências estudantis 
quanto aos temas centrais do Con-
gresso, identifica as lideranças por 
estados, analisa as composições 
para eleição da futura diretoria: 
“ ‘Viração’ defende o voto contra 

Lula, presente ao Congresso da UNE de 1980, entre o reitor da Unimep, Elias Boaventura (esquerda), e Airton Soares 

Ao final do Congresso, 

a UNE pela primeira vez 

alçou uma mulher 

à presidência da entidade, 

elegendo Clara Araújo, 

o que fora previsto já 

no primeiro relato da 

“Operação Pira”, antes 

do início do evento

Arquivo Unimep
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o PDS, apregoa a derrubada do 
regime militar e uma constituin-
te, reconhece que as eleições de 
novembro de 1982 são um passo 
decisivo que pode vir a se trans-
formar numa profunda mudança”; 
“ ‘Mãos à obra’ defende o voto no 
PMDB, considera que por meio 
das eleições se mudará a correla-
ção de forças do país”; “Petistas 
apregoam a derrubada da dita-
dura militar, são intransigentes 
na defesa do voto no PT, consi-
deram que as eleições poderão 
se transformar num processo de 
auto-reforma da ditadura militar”; 
“o grupo gaúcho, apresentando-
se como democrata, tem criado 
alguns embaraços, fazendo con-
chavos inoportunos com grupos 
comunistas e por isso merece uma 
melhor observação”; “os grupos 
trotskystas, quanto às eleições de 
15 de novembro, admitem que se-
rá necessário correr sangue”. 

A mudança de foco do acom-
panhamento do Congresso tam-
bém é nítida com relação à quase 
ausência de referências àqueles 
que mais uma vez apoiaram o 
evento, ou seja, a Prefeitura e 
a Unimep. Apenas um informe 
se detém na questão da Guarda 
Municipal, novamente cedida pa-
ra garantir a segurança da UNE, 
com um efetivo de 200 homens 
armados: “excede em suas atri-
buições, cumprindo missões para 
as quais não está autorizada, e se 
presta a manipulações políticas 
de toda ordem”.

Ao final do Congresso, a 
UNE pela primeira vez alçou 
uma mulher à presidência da en-
tidade, elegendo Clara Araújo, o 

que fora previsto já no primeiro 
relato da Operação Pira, antes 
mesmo do início do evento. 
Quanto às eleições de novembro 
de 1982, a decisão dos estudan-
tes foi pelo voto contrário ao 
partido sucessor da Arena, o 
PDS, e direcionado aos partidos 
de oposição. (O resultado dessas 
eleições seria um enorme cres-
cimento da oposição moderada: 
nove governos estaduais con-
quistados pelo PMDB e um pelo 
PDT, ficando 12 para o PDS. No 
Congresso, mesmo sem conse-
guir a maioria, a oposição somou 
7 milhões de votos.)

Os muitos agentes espalhados 
pelo 34º Congresso da UNE re-
almente não foram identificados 
pelos participantes. Dois fatos 
de caráter policial marcaram o 
evento: alguns estudantes foram 
presos por porte de maconha e a 
Polícia Federal assumiu a prisão 
de Cláudio Campos, candidato a 
deputado federal pelo PMDB e 
diretor do jornal Hora do Povo, 
condenado pela Lei de Segurança 
Nacional. Javier Alfaya, anteces-
sor de Clara Araújo na presidên-
cia da UNE, não foi expulso do 
país: fixou-se na Bahia, onde che-
gou a ser eleito vereador. 

Vinte e dois anos depois, o 
ex-reitor Boaventura, o ex-pre-
feito Herrmann e o ex-dirigente 
da UNE Adelmo Alves Lindo, o 
“Baiano”, foram convidados a pro-
nunciar-se sobre a Operação Pira, 
da qual só vieram a tomar conheci-
mento pela reportagem.

O professor Boaventura 
comentou que, embora surpre-
endente, ela confirma o pres-

suposto de que “os serviços 
de segurança eram realmente 
burros, perdendo tempo em 
acompanhar um congresso tão 
pequeno”. Opinião semelhante 
à de Herrmann, que garantiu já 
ter consciência, àquela época, da 
atuação dos órgãos de segurança 
que, antecipadamente, através 
das unidades militares de Cam-
pinas, até mesmo chegavam a se 
identificar junto à Prefeitura. 

“Mas não senti algo especial. 
Até porque, enquanto o Con-
gresso de 1980 teve manifesta-
ções de ruptura política, atitudes 
de confronto, o de 1982 se de-
senvolveu em outro clima, com 
uma sociedade já organizada e 
com suas estruturas funcionan-
do. Na minha opinião, tal acon-
teceu apenas para que os órgãos 
de segurança mostrassem servi-
ço, talvez mais pirotecnia do que 
trabalho”, declarou o ex-prefei-
to, que em 2002 elegeu-se para 
seu quarto mandato de deputado 
federal.

“Ih! Estávamos numa guerra 
e não sabíamos”, espantou-se 
Lindo, eleito vice-presidente 
da UNE no 34º Congresso. Ele 
garante que nenhuma das li-
deranças estudantis da época 
desconfiava da existência deste 
tipo de aparato. “Havia cuida-
dos, especialmente as reuniões 
dos partidos ainda eram feitas 
de forma clandestina, mas em 
1982 a gente já respirava um cli-
ma de maior liberdade. A única 
explicação para o ocorrido era a 
própria agonia do regime, com 
os órgãos de segurança atuando 
de forma defensiva”.
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Os arquivos do Dops guardam 
inusitados álbuns de fotografias. 
Neles estão registrados rostos — 

centenas deles — de uma geração que foi à luta contra a 
Ditadura. Muitos foram parar lá porque integravam diretorias 

de centros acadêmicos ou o DCE da USP. Outros tantos, porque foram presos 
na PUC, em 1977, por ordem do coronel Erasmo Dias. Entre aqueles que se 
tornariam posteriormente figuras públicas ou profissionais destacados, estão 

Geraldo de Siqueira Filho, que logo seria deputado estadual, Carlos Pletz Neder 
(destaque) e José Américo Dias, hoje vereadores em São Paulo, Júlio Turra, 

hoje membro da direção nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 
E Laura Capriglione (destaque) e Mário Sérgio Conti, jornalistas, 

Eduardo Giannetti da Fonseca e Lidia Goldenstein, economistas. E um 
estudante de artes dramáticas que se consagraria como ator: Edson Celulari

OS ÁLBUNS DO DOPS
Cecília Figueiredo e Eliza Mayumi Kobayashi

Equipe Adusp

OS ÁLBUNS DO DOPS
Cecília Figueiredo e Eliza Mayumi Kobayashi

Equipe Adusp

PUC, 22 de setembro de 1977

Acervo Iconographia

Os arquivos do Dops guardam 
inusitados álbuns de fotografias. 
Neles estão registrados rostos — 

centenas deles — de uma geração que foi à luta contra a 
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“Erasmo Dias montou uma 
Operação de guerra na PUC”

“Nossa geração não queria dar 
certo, queria que tudo desse cer-
to”. Assim a jornalista e escritora 
Marília Pacheco Fiorillo define as 
ações promovidas pelos jovens dos 
anos 1970. Autora de Homens: duas 
sátiras e uma fábula, recentemente 
publicado, Marília é uma entre 
centenas de jovens fichados, em 22 
de setembro de 1977, por participar 
do ato de refundação da UNE, que 
ocorria na Pontifícia Universidade 
Católica, a PUC de São Paulo. No 
álbum do Dops, sua fotografia com 
o número 9939 revela a passagem 
pelo Batalhão Tobias Aguiar.

Bem humorada, ela não abranda 
as críticas quando o assunto é Di-
tadura, tampouco se esforça como 
“alguns neo-historiadores” para 
“embelezar o governo Geisel como 
liberal”. Ao contrário, descreve com 
firmeza o que ocorreu naquele dia.

“O secretário de Segurança, 
Erasmo Dias, montou uma opera-
ção de guerra, à la Bush/Sharon, 
fechando os quarteirões da PUC 
com tanques e soltando bombas de 
fósforo que queimaram gravemente 

muitos estudantes”. Marília, então 
estudante de Ciências Sociais e 
militante da tendência Liberdade 
e Luta, conta que os policiais en-
carregados da operação estavam 
“completamente drogados, descon-
trolados”, espancando todos que 
encontravam pela frente.

No Dops, as moças (separadas 
dos rapazes) eram fichadas e coa-
gidas a assinar um documento em 
branco. “Agregamos assinamos sob 
coação”, acrescentou a jornalista, só 
liberada às 8 horas do dia seguinte. 
Marília relembra ainda o tom sarcás-
tico usado horas antes por Erasmo 
Dias e Romeu Tuma, dizendo que 
não iam deixar “meninas de família 
andar por aí de madrugada!”

Marília, que vê um “controlado 
ceticismo” na juventude atual, con-
dena o esquecimento dos crimes di-
tatoriais. “Esquecer é também  per-
doar o que não seria perdoado se a 
justiça e a liberdade prevalecessem”. 
“As feridas que saram com o tempo 
são também as que contêm o vene-
no”. Cita palavras de Marcuse para 
explicar que a anistia nos moldes em 
que foi concedida — estendendo-se 
aos “crimes conexos”, neologismo 

que designa as atrocidades pratica-
das por agentes da Ditadura — é um 
empecilho para que a democracia e 
o estado de direito se completem.

“A Argentina ganhou do Brasil 
neste particular. Acho uma vergo-
nha não termos indiciado, julgado 
e processado (e condenado) os tor-
turadores e matadores da Ditadura 
Militar, como se nada tivesse ocorri-
do... Se anistia significa o governador 
Alckmin promover o conhecido tor-
turador da Oban ‘Capitão Ubirajara’, 
algo anda podre”, conclui.

“Lembro perfeitamente 
do Calandra”, diz Gaspar

“Todos os funcionários da PUC 
estão dispensados. Todos os estu-
dantes e professores da Pontifícia 
Universidade Católica estão dis-
pensados. Todos os demais estu-
dantes e elementos detidos serão 
presos e encaminhados ao Bata-
lhão Tobias de Aguiar”. 

A ordem expressa do coronel 
Erasmo Dias é uma das lembran-
ças vivas na memória do jornalista 
Alberto Gaspar Filho, então estu-
dante da ECA, sobre o dia 22 de 
setembro de 1977. Embora não 

Marília Pacheco Fiorillo

Fotos: Daniel Garcia

Alberto Gaspar
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fosse dos mais engajados, “havia 
aquela coisa da solidariedade, 
companheirismo”, que o levou à 
PUC naquela noite.

Dias antes, a repressão já havia 
ensaiado a invasão na Faculdade 
de Medicina da USP, na Avenida 
Doutor Arnaldo, onde ocorria um 
ato público pró-UNE, mas hou-
ve negociação. Na PUC, porém, 
“o coronel Erasmo Dias chegou, 
começou a estourar bomba e nós 
corremos para dentro”, recorda. 

Gaspar foi conduzido, como 
os outros estudantes, ao Batalhão 
Tobias Aguiar, da Polícia Militar, 
e mantido por toda a noite num 
pátio a céu aberto, cercado por 
cordões. “Ninguém podia ir ao 
banheiro. Chegou uma hora que 
não dava mais para sentar, porque 
o chão já estava molhado. Cada 
um era levado separadamente 
para uma sala, onde tinha três ou 
quatro caras”, diz, referindo-se aos 
interrogadores. 

Apesar da meia-luz do ambien-
te enfumaçado, reconheceu um dos 
policiais: “Lembro perfeitamente 
que era o Calandra”, Aparecido 
Laertes Calandra, conhecido tortu-

rador apelidado de “Capitão Ubi-
rajara”. Antes de ser liberado, na 
manhã seguinte, Gaspar respondeu 
a um questionário, foi fotografado 
e vítima de algumas provocações. 

Naquele período, afirma, a 
principal discussão no movimento 
estudantil da USP era sobre “sair 
ou não do campus”. “Em geral, a 
Libelu defendia que se fizesse ma-
nifestações na rua, as outras ten-
dências (Caminhando, Refazendo) 
defendiam passeatas no campus”.

Ao rememorar embates tra-
vados na ECA com professores 
de inclinação ideológica mais à 
direita — como a então chefe de 
departamento professora Antonia 
Pacca Wright, formada na Escola 
Superior de Guerra — ou com o 
governo militar, Gaspar enfatiza a 
importância da rebeldia estudantil. 

“Aquilo lá foi o caminho para a 
mudança. Dois anos após a inva-
são da PUC veio a anistia. Era um 
momento de transição... Lógico 
que havia ilusão de que iríamos 
para o Parque Dom Pedro, Praça 
Fernando Costa e derrubaríamos 
a Ditadura, mas... isso tudo teve 
seu papel”. 

Encapuzado, Sokol foi 
levado ao DOI e torturado

Aos 16 anos, Markus Sokol 
participou da VAR-Palmares, 
atuando por algum tempo na 
clandestinidade. Em 1973, come-
çou a cursar Economia na USP. 
“Quando entrei, o movimento es-
tudantil estava se reanimando. De 
1969 a 1971 o pessoal da USP que 
tinha relação com o movimento 
de massa começou a abandonar 
as entidades para ingressar na luta 
armada. Isso foi um massacre”, 
lamenta Sokol, que em novembro 
de 1973 ficou preso por cinco dias 
no DOI-Codi.

“Quando voltei em 1972 para 
a vida legal discuti com vários 
grupos e participei do Socorro 
Vermelho, um fundo de ajuda aos 
presos políticos. Na lista dos que 
contribuíam, a polícia encontrou 
gente como eu, que havia se livra-
do [da prisão] em 1971”. 

Preso, levaram-no encapuzado 
para a sede do DOI, na rua Tutóia, 
e submeteram-no a sessões de 
tortura. A mobilização estudantil 
imediata, somada à interferência 
do amigo jornalista Paulo Moreira 

Markus Sokol Magno Carvalho
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Leite, à época no Jornal da Tarde, 
foram decisivos para libertá-lo.

Presidente do Centro Aca-
dêmico Visconde de Cairu, da 
Faculdade de Economia e Admi-
nistração (FEA), de 1974 a 1975, 
uma de suas últimas participações 
no movimento estudantil ocorreu 
na memorável assembléia geral 
de 26 de março de 1976, quando 
dividiu com Júlio Turra a defesa 
da reconstrução do DCE da USP, 
paralisado desde 1969. 

Sokol foi um dos fundadores da 
tendência Liberdade e Luta, e de 
sua sucessora, a corrente interna 

O Trabalho, do Partido dos Traba-
lhadores, de cuja direção nacional 
faz parte. Polonês de nascimento, 
Sokol só obteve sua naturalização 
em 1993, após 20 anos de reitera-
das tentativas.

Também presente na PUC, 
Magno foi preso e fichado

Magno de Carvalho tinha 
acabado de ser contratado como 
funcionário do Departamento de 
Rádio e TV da ECA quando foi 
preso, em 1977, no episódio da 
invasão da PUC pela polícia. “Eu 
era funcionário, mas minha com-

panheira era estudante da USP, e 
eu a estava acompanhando naque-
la tentativa de fazer o congresso 
clandestino da UNE. Os caras me 
pegaram”, lembra. 

“Eles nos levaram para o Tobias 
de Aguiar. Tinha 800 presos e eu 
era o único que não era estudante”. 
Magno foi fichado sem ser identi-
ficado como funcionário. “Eles só 
me perguntaram de que unidade eu 
era, e eu disse que era da ECA”. 

No final do mesmo ano, Magno 
e três de seus colegas procuraram a 
Associação dos Servidores da USP 
(Asusp) para pedir ao presidente 

“PRIMEIRO A CAVALARIA, DEPOIS BOMBAS DE GÁS, 
NOS BOTARAM CEGOS E CONFUSOS” 

A seguir, depoimento de pró-
prio punho do ator Edson Celula-
ri, escrito de um só fôlego ao ver-
se diante da imagem produzida 
pelo Dops:

“Aqui estou eu diante de uma 
foto que me traz as mais doces e 
curiosas lembranças. No ano de 
1977 eu fazia na USP a Escola de 
Artes Dramáticas, a EAD, que era 
ligada à ECA. Esse foi um perío-
do muito rico para mim. Eu tinha 
18 anos, morando sozinho pela 
primeira vez, na capital, vindo da 
pacata Bauru, onde nasci.

Viviam-se na USP, como em to-
do o país, os conflitos entre movi-
mento estudantil e o então regime 
militar. Muitos dias deixei de ter 
aula por motivo de greve, assem-
bléias ou de passeatas.

Eu cheguei na cidade de São 
Paulo com algumas dificuldades que 
me obrigavam a trabalhar durante o 
dia e estudar à noite. O meu sonho 
era poder aproveitar o máximo 

aquela escola que era, e talvez ainda 
seja, a melhor para quem quer se-
guir a carreira de ator.

Com a falta de aula nós alunos 
chegamos a promover um Ciclo 
de Leituras de Peças Proibidas e 
convidamos vários diretores profis-
sionais para dirigir: Ademar Guer-
ra, Miriam Muniz, Silvio Zilber, 
Roberto Galízia entre outros. Foi a 
melhor participação que eu tive no 
movimento estudantil da época, a 
mais frutífera e objetiva. 

Nós, dentro do campus, po-
díamos ler ou montar aqueles 
textos maravilhosos: A Semente 
do Guarnieri, Rasga Coração do 
Vianinha, Caixa de Cimento do 
Carlos Henrique Escobar, Roda-
Viva do Chico Buarque. Foi nossa 
voz de protesto contra aquele re-

Edson Celulari
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que convocasse uma assembléia 
para discutir os salários, que esta-
vam muito baixos. “Quem estava 
na Associação era um pessoal de 
direita. Não eram nem pelegos, 
pelego era elogio!”, diz. “Só para 
você ter uma idéia, o presidente 
começou a gritar, apontando o 
dedo para a gente, dizendo que 
assembléia era coisa de comunista 
e que quem tinha que discutir sa-
lário era o Governo do Estado, e 
não nós mesmos”. 

Este foi seu primeiro contato 
com a Asusp. “Foi daí que a gente 
resolveu montar um movimento 

para puxar uma campanha sala-
rial”. Durante dois anos, Magno e 
outros seis funcionários se reuniam 
sempre debaixo de uma árvore, no 
prédio da História. 

“Foi o início do movimento. 
Quando tinha que fazer uma reu-
nião maior, as assembléias clandes-
tinas, a gente se reunia na ECA, na 
Química e na Física” (de uma des-
sas reuniões no Auditório Abrahão 
de Morais, no Instituto de Física, 
originou-se a primeira greve de 
servidores da USP, em 1979).

Posteriormente, ele foi detido 
em razão da militância sindical 

na USP. “Por conta dessa coisa 
toda, eu já estava manjado aqui. 
O pessoal do Dops correu atrás 
de mim na Reitoria, mas consegui 
escapar. Depois, fiquei sabendo 
que na minha unidade tinha um 
dedo-duro infiltrado, que acabou 
me entregando. E foi daí que fui 
parar no Dops”.

Magno ajudou a formar a chapa 
de oposição que derrotou a direto-
ria da Asusp em 1979. Desde 1981 
ele faz parte da diretoria da enti-
dade, que em 1988 passou a se cha-
mar Sindicato dos Trabalhadores 
da USP (Sintusp).

gime militar, que sufocava não só 
as manifestações artísticas, através 
da Censura, como também toda a 
sociedade brasileira.

Certa noite, vindo do meu tra-
balho de corretor de imóveis, che-
guei na EAD e vi que mais uma 
manifestação tinha sido marcada, 
desta vez em frente à PUC. Então 
me desloquei para lá, de terno, 
gravata, com a pasta da imobiliária 
e meus cadernos da USP debaixo 
do braço.

Assim que cheguei percebi a 
tensão dos colegas, porque havia 
uma ameaça de invasão policial. 
Fui procurar meus amigos e nesse 
momento aconteceu o previsto: pri-
meiro a cavalaria lançando seus ca-
valos sobre nós, depois foram bom-
bas de gás, que nos botaram cegos 
e confusos. Corremos para dentro 
do prédio da Universidade, que 
tinha umas escadas em forma de 
caracol, e fomos subindo tentando 

escapar do cerco policial. Mas foi 
em vão, pois ficamos encurralados 
no último andar. Vi colegas, princi-
palmente os barbados, apanharem 
bastante, enquanto era solicitada a 
formação de uma fila. 

Depois de muitos gritos e por-
radas começamos a descer e nos 
conduziram até os ônibus que nos 
levariam até o quartel que ficava 
na Avenida Tiradentes. 

Lá enfrentamos uma longa 
jornada madrugada adentro, de 
perguntas e questionários sobre os 
mais diversos assuntos. A impren-
sa, lá fora, junto com outras enti-
dades e figuras políticas e religiosas 
de expressão — nos davam, sem 
sabermos, uma certa cobertura.

Fomos, naquela noite, mais 
de 1.100 estudantes recolhidos 
e fixados para averiguação. Não 
me lembro se algum ficou detido. 
Na saída parentes e amigos nos 
receberam com emoção e alívio. 

Confesso que para mim também 
foi bom ver o dia nascendo forte e 
não quadrado. Assim seguiram-se 
os anos... eu fazendo meu curso 
de ator, tentando efetivar alguma 
venda e vivenciando aquele perío-
do tão caótico politicamente.

Hoje vejo que bate uma sauda-
de. Não, é claro, do regime militar, 
mas daqueles professores queridos 
que me ajudaram tanto. 

O meu sonho uma parte eu re-
alizei pois exerço minha profissão 
com muito prazer. A outra parte 
vejo que ainda falta um bocado: 
um País mais justo socialmente, 
uma nação mais séria, e uma cultu-
ra mais valorizada e respeitada.

Mas quero poder ter, debaixo 
do braço, meus cadernos e meus 
projetos, pois são eles que me le-
vam adiante; a sabedoria de apren-
der sempre e a iniciativa de fazer, 
mesmo que tenhamos de enfrentar 
ventos contrários.”
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CRÔNICA DE 
TEMPOS AMARGOS

Cecília Figueiredo e Tatiana Lotierzo
Jornalistas

A Ditadura Militar lançou-se com truculência contra os pensadores 
e cientistas que ousaram desafiá-la, ou simplesmente não quiseram 

prostrar-se diante dela. O AI-5 aposentou compulsoriamente ou 
demitiu alguns dos maiores nomes da academia. Banidos, muitos 

foram admitidos em instituições estrangeiras de prestígio. Por outro 
lado, para quem ficou no país o ingresso e a permanência nas 
universidades tornou-se penoso, às vezes impossível. Os relatos 

publicados nas próximas páginas esmiuçam as perseguições 
sofridas, numa escala que vai da triagem ideológica à tortura física 

Ato realizado no dia 1/4/2004 na USP, 
pela Adusp e Fórum das Seis, com a 

presença de Michel Pinkus Rabinovich, 
Carolina Bori e Plínio de Arruda Sampaio

Daniel Garcia
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MICHEL RABINOVICH

“O SR. PODERIA ME 
DIZER DO QUE ESTOU 
SENDO ACUSADO?”

No início de 1964, após tra-
balhar durante 14 anos na Fa-
culdade de Medicina da USP e 
desentender-se com o chefe de 
departamento, o professor Michel 
Pinkus Rabinovich acertou seu in-
gresso na Universidade de Brasília 
(UnB), que estava em processo de 
organização. Não deu certo: a UnB 
foi invadida pelo Exército. “Não 
assumi por causa do cerco. Não 
tinha ninguém em Brasília. Então 
fiquei em São Paulo, até a reunião 
da SBPC em Ribeirão Preto”. 

Em São Paulo, logo após o 
golpe, “a gente descobriu que 
havia um comitê de investigação 
do qual faziam parte o reitor 
Gama e Silva e o Campos Freire, 
que era o professor de urologia”. 
“Cheguei a perguntar ao Campos 
Freire: ‘Sei que estou sendo in-
vestigado. O sr. poderia me dizer 
do que estou sendo acusado?’ 
Ele respondeu: ‘A sua consciên-
cia deve dizer’. Pronto, acabou a 
conversa. Mas a gente sabia que 
estava sendo investigado e, no 
fundo, sabíamos mais ou menos 
por quê. Representávamos uma 
turma de jovens (embora eu já 
tivesse 38 anos naquela época) de 
renovação da pesquisa, do ensi-
no, da política, na Faculdade”.

O professor Pinkus foi ao Con-
gresso da SBPC em Ribeirão Pre-
to para apresentar um trabalho 
de seu aluno Tomas Maak, que 
estava preso por razões políticas. 

“No meio da reunião, alguém 
avisou que tinha uns cabras pro-
curando eu e o Luiz [Hidelbran-
do]. Eu não estava tão certo de 
que queria me juntar ao Tomas 
na cadeia”, conta, com humor, 
o professor, que fugiu e acabou 
viajando para o exterior.

“Só fui embora porque tinha 
um visto que era válido até 25 
julho, algo assim”. O professor 
Pinkus tentou ir para o Canadá. 
“Mas não consegui por causa dos 
entraves da imigração”. Depois 
de três meses em Nova York sem 
emprego, ingressou na Fundação 
Rockfeller (onde ficou por cinco 
anos), casou-se e passou a dar 
aulas na Faculdade de Medicina 
da New York University, onde 
permaneceu 15 anos. 

“Passei 20 anos fora do Brasil e 
só pude vir quando houve a anis-
tia, porque havia sido processado 
várias vezes; eles recorriam e os 
processos, em que eu era acusado 
de subversão, iam para instâncias 
superiores. Tinha alguma lista 

para ajudar eu dava dinheiro: pa-
ra os comunistas, os trotsquistas, 
para todo mundo, e achavam que 
eu era subversivo. Que os alunos 
que eram de esquerda eram per-
suadidos por mim. Eles que me 
levavam. Eu não ia a reunião de 
partido nenhum, naquela época já 
era meio anarquista.”

Quando Herzog foi assas-
sinado, o professor foi a um 
consulado brasileiro devolver o 
passaporte: “Achei que aquilo era 
demais”. Depois, continuou pro-
testando. “Teve um concerto que 
a embaixada brasileira organi-
zou, onde dois grandes pianistas 
tocavam alternadamente Bach e 
Chopin, e eu fiz um cartaz bem 
grosseiro, ‘Abaixo a Ditadura’, e 
sentei na primeira fila, segurando 
o cartaz, e os fotógrafos pegaram. 
Na Veja ou Visão você me verá 
sentado na primeira fila, para 
aparecer o meu protesto”.

Atualmente o professor Pinkus 
leciona na Universidade Federal 
Paulista (Unifesp).

Professor Michel Pinkus Rabinovich

Daniel Garcia



88

Outubro 2004 Revista Adusp

89

Outubro 2004Revista Adusp

LUIZ HILDEBRANDO

DO NAVIO-PRISÃO 
À PESQUISA NO 
INSTITUTO PASTEUR

Militante do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) desde o tempo de 
estudante da Faculdade de Medi-
cina (1947-53), já em 1951 Luiz 
Hildebrando Pereira da Silva foi 
expulso do Exército por suposta 
“incapacidade moral para o oficia-

lato”, segundo decisão do coman-
dante da 2ª Região Militar. 

Formado, em 1953 seguiu para 
a Paraíba com o professor Samuel 
Pessoa Barnsley, também comu-
nista, onde foi trabalhar na recém-
criada Faculdade de Medicina. Em 
1957, a convite de Pessoa, Hilde-
brando torna-se seu assistente na 
Faculdade de Medicina da USP. 
Três anos depois, defendendo uma 
tese sobre toxoplasmose,  prepara 
sua livre-docência em Parasitolo-

PRISÃO, TORTURA, PROCESSO POR ABANDONO DE 
CARGO... PUNIÇÕES PARA DOIS PROFESSORES EXILADOS

Marina Gonzalez
Jornalista

Em fevereiro de 1975, José Fran-
cisco Quirino dos Santos e Célia Nu-
nes Galvão Quirino dos Santos, hoje 
professores aposentados da Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP, ficaram dez dias 
presos no Dops. Em setembro do 
mesmo ano, foram presos pelo DOI-
Codi. Desta vez, além dos interroga-
tórios, sofreram ameaças mais fortes 
e José Francisco foi torturado duran-
te todo o dia. A história de persegui-
ção política do casal, porém, começa 
anos antes. O que mais choca Célia é 
o fato de essa repressão contar com a 
colaboração da própria Universidade.

Em 20 dezembro de 1971, José 
Roberto Franco da Fonseca, chefe 
de gabinete da Reitoria, consulta 
o Dops sobre a conveniência do 
retorno ao Brasil dos dois docentes. 
Eles lecionavam na USP desde a 
década de 1960 (José Francisco, no 

Departamento de Antropologia, e 
Célia, no de Ciência Política) e em 
março de 1970 viram-se obrigados a 
sair do país para fugir da repressão. 

Naquele momento, a professora 
Maria do Carmo Campello, sua 
colega de faculdade, estava presa 
no Dops, onde seria mantida até 
o final do ano, e conseguiu avisá-
los de que eles poderiam ser os 
próximos. José Francisco e Célia 
tiraram licença, viajaram às pres-
sas para a França e, já no exterior, 
pediram afastamento da USP para 
cursarem doutorado.

Como de praxe, nove dias de-
pois do envio do ofício da Reitoria, 
o delegado Alcides encaminha 
“informações reservadas” sobre os 
dois (em documento não encontra-
do na pasta) e informa que a volta 
dos professores é um assunto que 
“será levado aos Órgãos de Segu-

rança, na reunião do próximo 5 de 
janeiro”.

Na metade de 1971, quando o 
afastamento dos docentes precisaria 
ser renovado, eles perceberam que 
“alguma coisa estranha” acontecia. 
A resposta da USP demorou a sair e, 
avisados pelos colegas que estavam 
no Brasil, continuaram na França. 
O Conselho Interdepartamental da 
Faculdade concedeu a renovação em 
julho de 1971, mas o despacho do 
Reitor que aprovava o afastamento 
saiu somente em junho do ano se-
guinte, “em caráter improrrogável”. 

“Em seguida, Antonio Guimarães 
Ferri (o famoso ‘Ferrinho’), diretor 
da ECA e membro do Conselho 
Universitário, pediu vistas ao nosso 
processo e segurou a renovação. Ele 
disse que nós estávamos fazendo sub-
versão e falando mal do Brasil fora 
do país”, narra José Francisco.

Professor Hildebrando

USP/CCS/DVIDSON/Argus Documentação
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gia. Em 1963, conclui na França a 
pós-graduação em genética micro-
biana e molecular, e, retornando 
ao Brasil, organiza o laboratório 
da especialidade no Departamento 
de Parasitologia da USP. 

Em 1964, investigado pela co-
missão secreta criada por Gama e 
Silva na USP, Hildebrando é preso 
e interrogado — por um tenente-
coronel e um coronel — no navio-
prisão “Raul Soares”, da Marinha, 
ancorado no porto de Santos. Des-

se Inquérito Policial-Militar (IPM), 
comenta, saiu uma “peça surrealis-
ta de acusação”, encaminhada à 
Justiça Militar de São Paulo. O 
julgamento, um ano e meio depois, 
absolveu os 11 réus, mas todos já 
haviam sido demitidos. 

Convidado por François Jacob, 
Prêmio Nobel de Medicina em 
1965, voltou à França e lá traba-
lhou até 1968, no Instituto Pasteur. 
Numa visita ao Brasil em 1967, 
para ministrar um curso na USP, 

foi procurado por uma comissão 
de doutorandos da Medicina que 
o haviam escolhido como paranin-
fo da turma. Apesar de a Reitoria 
haver impedido a formatura, a 
solenidade “realizou-se sem becas 
e informalmente no Teatro Muni-
cipal, tendo sido Dráuzio Varela o 
orador da turma e eu o paraninfo”.

Regressando ao Brasil em 1968, 
Pereira instalou-se em Ribeirão 
Preto, na Faculdade de Medicina 
da USP, onde organizou um labo-

Essa indefinição perdurou até 
final de 1974, quando Célia veio 
sozinha ao Brasil para sondar a 
possibilidade de os dois voltarem 
definitivamente. Receosos de perder 
o cargo caso permanecessem mais 
tempo longe da Universidade sem 
a renovação do afastamento, e con-
vencidos de que a fase mais dura da 
repressão já havia passado, voltaram 
ao Brasil em 30 de janeiro de 1975. 

Enganaram-se. Foram retirados 
da fila do aeroporto por dois poli-
ciais — um deles seria o próprio de-
legado Sérgio Paranhos Fleury — na 
frente de parentes e amigos que os 

aguardavam, le-
vados para uma 
sala da polícia 
e dali para o 
Dops, onde fi-
caram dez dias. 

Assim que 
saíram da pri-
são voltaram a 
dar aulas, numa 
tentativa de evi-
tar a configura-

ção de abandono 
de cargo. Em setembro de 1975, no 
entanto, acontece a segunda prisão. 
“Na Oban [refere-se ao DOI-Codi] 
nós fomos torturados para contar o 
que fazíamos na França. Coisas obtu-
sas. Não tinha nem sentido o que eles 
perguntavam”, lembra José Francis-
co. Célia relata que como não eram 
ligados a nenhum grupo político, a 
atividade subversiva que praticaram 
era “ajudar alunos perseguidos, levá-
los para casa, arrumar trabalho para 
eles fora do país, dar contatos”.

Dentro da USP, os docentes 
ainda enfrentavam outra batalha. 
Como já temiam, a Universidade 

abriu um processo contra os do-
centes por abandono de cargo rela-
tivo ao período entre o vencimento 
do segundo afastamento (junho de 
1972) e o retorno ao Brasil. Foi fá-
cil provar que quem estava errada 
era a própria USP, já que eles não 
receberam resposta ao último pe-
dido de afastamento. 

Segundo Célia, isso só aconte-
ceu “por sabedoria dos amigos”, 
que pararam o processo dentro da 
Faculdade e não o encaminharam 
de volta à Reitoria. A absolvição foi 
publicada somente em 11 de maio 
de 1976. Durante mais de um ano, 
o casal trabalhou sem receber e, 
apesar de recolher a contribuição 
previdenciária regularmente, não 
pôde incluir esse período no cálculo 
da aposentadoria.

Os efeitos da perseguição polí-
tica ainda influenciaram a carreira 
acadêmica de José Francisco por 
mais 15 anos. “Em 1976, pedi 
tempo integral. Recebi um turno 
completo seis anos depois. So-
mente em 1989 é que me deram o 
tempo integral”.

Daniel Garcia

Professores Célia e José Francisco
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ratório de genética de micro-orga-
nismos. Mas, em abril de 1969, foi 
demitido pelo AI-5, com cerca de 
70 outros professores da USP e de 
outras instituições.

Animado pela proposta do 
professor Mauricio Peixoto, dire-
tor do CNPq, que se dispunha a 
patrocinar o retorno de uma de-
zena de exilados cientistas, antigos 
professores e pesquisadores da Fa-
culdade de Medicina e do Instituto 
Butantã, financiando por quatro 
anos os laboratórios e salários dos 
expulsos, Hildebrando tentou no-
vamente voltar ao Brasil. A USP 
recusou a proposta do CNPq e o 
cientista reassumiu suas funções 
no Instituto Pasteur, onde ficou 
até se aposentar em 1996.

Segundo ele, a colônia de exi-
lados em Paris era extremamente 
unida e bem informada. “Durante 
toda a minha permanência em 
Paris mantive-me muito ligado 
ao Brasil e desenvolvendo uma 
militância ativa de luta contra a 
ditadura militar. Com isso, mereci 
mesmo um processo de cassação 
de nacionalidade brasileira que 
me foi movido em 1975-6 e só foi 
arquivado nos anos 1980”, enfatiza 
o autor de O fio da meada (1991) 
e Crônicas de Nossa Época (2000), 
livros que abordam a repressão e 
a luta dos estudantes e intelectuais 
no país e no exterior. 

Dividido entre Paris e Porto Ve-
lho, ele dirige o Instituto de Pesqui-
sas em Medicina Tropical (Cepem), 
em Rondônia, que desenvolve pro-
gramas para investigar patologias 
como malária, arboviroses, hepati-
tes e vetores de doenças infecciosas 
tradicionais e emergentes. 

JOSÉ MARQUES DE MELO

PERIGOSA APOSTILA 
SOBRE A TÉCNICA DO 
LEAD 

O alagoano José Marques de 
Melo, jornalista e professor uni-
versitário, chegou a São Paulo em 
1966, dois anos após o golpe militar 
e a deposição do primeiro governo 
de Miguel Arraes (PE), do qual fez 
parte, e ingressou na USP, tornan-
do-se um dos fundadores da Escola 
de Comunicações Culturais — que 
em 1969 passaria a chamar-se Esco-
la de Comunicações e Artes (ECA).

Intimado a depor em Inqué-
ritos Policiais-Militares (IPMs) 
no Recife, Melo resolvera deixar 
o ambiente “assaz opressivo” do 
Nordeste e migrar para o Sudeste. 
Porém, teria agora de defrontar-se 
com as arbitrariedades cometidas 
pela Reitoria da USP.

Desde 1967 à frente do recém 
criado Departamento de Jornalismo, 
passou a sofrer intensa perseguição 
a partir de 1970. “Tudo começou 
quando coordenei a II Semana de 
Estudos de Jornalismo, sobre o tema 
‘Censura e Liberdade de Imprensa’. 
Vivíamos então a ameaça de censura 
prévia aos livros publicados em terri-
tório nacional, agravando o controle 
que o governo militar impusera aos 
jornais e revistas, depois da edição 
do AI-5”, explica.

A iniciativa foi comunicada ao di-
retor da ECA, Antonio Guimarães 
Ferri, “que a submeteu aos escalões 
superiores no âmbito da Reitoria”. 
Paralelamente, Marques enviou 
também telegrama convidando o 
então ministro da Justiça, Alfredo 

Buzaid, para que explicasse as mo-
tivações da legislação que restaurava 
a censura à edição de livros no país. 

“O ministro Buzaid enviou-me 
telegrama declinando do convite, 
mas desejando êxito ao seminário. 
Enquanto isso, o serviço de segu-
rança, que funcionava sigilosamente 
na Reitoria da USP, chamou o dire-
tor da ECA e recomendou o cance-
lamento da Semana de Jornalismo. 
Mas, diante do telegrama recebido 
do ministro da Justiça, o dr. Ferri 
lavou as mãos e transferiu ao De-
partamento de Jornalismo o ônus 
da sua manutenção”, completou. 

Segundo Marques, uma sema-
na depois de ocorrido o evento 
ele recebeu a visita de policiais, 
que requisitaram as fitas gra-
vadas. “Fui advertido informal-
mente de que minha vida estava 
sendo vasculhada”. 

O desligamento arbitrário do 
professor Freitas Nobre iniciara uma 
onda de cassações e perseguições 

Daniel Garcia

Professor José Marques de Melo
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na ECA, 
seguida 
pela de-
missão 
do professor 
Thomas Farkas e prisão (e tortura) 
do professor Jair Borin. Em 1972, 
logo após a realização da IV Semana 
de Estudos de Jornalismo, que havia 
reunido mais de mil estudantes, Me-
lo foi enquadrado no Decreto 477. 
No processo, baseado numa apostila 
sobre a técnica do lead produzida 
por alunos, foi acusado de insuflar 
os estudantes de jornalismo contra o 
regime militar. 

“A comissão processante da 
USP condenou-me liminarmente, 
recomendando a demissão sumá-
ria”, relata. O ministro Jarbas 
Passarinho o absolveu, “garan-
tindo a permanência nos quadros 
da USP”. Porém, afastado da 
direção do Departamento de Jor-
nalismo e impedido “burocratica-
mente” de lecionar, dedicou-se a 

c o n c l u i r 
sua tese.

Primei-
ro doutor 
em Jorna-
lismo no 
Brasil, a 
defesa de 
sua tese, 
em feverei-
ro de 1973, 
foi assistida 
por mais de 
uma centena 
de amigos e 
colegas, que 
lotaram o au-
ditório princi-
pal da ECA. 
Em vista do 
quadro político 
nacional que se 
agravava, resol-
veu seguir para 

o pós-doutorado na Universidade 
de Wisconsin, nos EUA, com bolsa 
de estudos da Fapesp. 

Ao regressar em meados de 
1974 para as aulas na pós-gradua-
ção, foi surpreendido com o veto 
da Reitoria da USP à renovação 
de seu contrato de trabalho. Foi 
impedido de proferir conferên-
cias, dar aulas e participar de 
bancas examinadoras em univer-
sidades públicas.  

Reintegrado em 1979, junto 
com outros professores, o pro-
fessor emérito da ECA, autor de 
vários livros, admite ter adotado 
uma “atitude pró-ativa, sem re-
vanchismo”. Vem atuando como 
consultor acadêmico e profes-
sor-visitante em universidades 
estrangeiras. 

LUIS MENNA-BARRETO

ARMADO, DOUTOR 
LEO DAVA EXPEDIENTE 
NA REITORIA

Aprovado em concurso público 
no Instituto de Ciências Biomé-
dicas (ICB) em 1977, o professor 
gaúcho Luís Silveira Menna-Barre-
to só foi admitido pela USP em 25 
de julho de 1980 — um mês antes 
de caducar o prazo. “Eu já tinha 
sido aprovado em 1º lugar num 
concurso precário em novembro 
de 1977. Em junho de 1978 prestei 
outro e fui aprovado. Em agosto de 
1978 havia dois processos de con-
tratação meus, mas acabei abrindo 
mão do primeiro por ser contrato 
precário”, detalha o biomédico.

Frente à demora para ser cha-
mado, Menna-Barreto passou a 
freqüentar a Reitoria por mais ou 
menos um ano. Encaminhado de 
seção em seção, recebia sempre 
respostas evasivas: “Seu processo 
não saiu”, ou “está parado”. 

“Até que um dia, na Coordena-
doria de Administração Geral (Co-
dage), saí visivelmente contrariado 
e uma senhora, pedindo sigilo, dis-
se que meu processo estava preso e 
que eu deveria procurar o assessor 
do Reitor, Doutor Leo”, relata. Tra-
tava-se de Leovigildo Pereira Ra-
mos, “um agente secreto indicado 
pelo II Exército”, que fiscalizava 
ideologicamente as contratações. 

“Ocupava uma mesa a menos 
de 20 metros da sala do Reitor. 
Na mesa dele — ‘3º estágio’, como 
chamavam — os nomes dos con-
tratados eram listados com uma 
espécie de ficha de identificação, 

Daniel Garcia

Professor José Marques de Melo

AduspAdusp

do professor 

ro doutor 
em Jorna-
lismo no 
Brasil, a 
defesa de 
sua tese, 
em feverei-
ro de 1973, 
foi assistida 
por mais de 
uma centena 
de amigos e 
colegas, que 
lotaram o au-
ditório princi-
pal da ECA. 
Em vista do 
quadro político 
nacional que se 
agravava, resol-
veu seguir para 

Daniel Garcia
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filiação, data de nascimento, dados 
pessoais. Cheguei a ver algumas 
— a minha, inclusive, com um ris-
co vermelho”, acrescenta.

Ao ser questionado por Men-
na-Barreto a respeito da contra-
tação, Pereira Ramos respondeu 
com ar sarcástico: “Você deve ter 
aprontado alguma. Você é contra 
o regime militar?” “Sim”, retrucou 
Menna-Barreto, “desde o começo, 
não gosto do regime militar, sou a 
favor da democracia”.

O hoje professor do ICB recons-
titui a cena, lembrando que, ao se 
movimentar na cadeira giratória 
com o paletó aberto, o Doutor Leo 
“exibia um enorme revólver”, propo-
sitalmente, como se dissesse: “Olhe 
com quem você está falando!”

Menna-Barreto fora preso em 
1968, quando cursava o terceiro 

ano de Medicina em Porto Ale-
gre, e condenado pelo STM a 18 
meses de detenção. Mudou-se 
para Ribeirão Preto, onde con-
tinuou o curso de Biomédicas na 
USP. Em 1974 foi preso dentro 

de casa, quando estudava marxis-
mo com três amigos do mestrado, 
levado para o DOI-Codi e detido 
por 24 horas. 

Na Adusp, então presidida pe-
lo professor Modesto Carvalhosa, 

A professora Ana Rosa Ku-
cinski Silva, do Instituto de Quí-
mica da USP (IQ), e seu marido, 
Wilson Silva, desapareceram na 
tarde de 22 de abril de 1974. Se-
qüestrada por agentes do regime 
militar, Ana Rosa, que militava 
clandestinamente na Ação Liberta-
dora Nacional (ALN), foi demitida 
do IQ, em 1975, por “abandono do 
cargo”, pelo reitor Orlando Mar-
ques de Paiva. 

A demissão só foi revertida 
em 1995, quando a USP acatou 
parcialmente petição do irmão de 
Ana Rosa, professor Bernardo Ku-
cinski, de anulação do processo ad-
ministrativo aberto por “abandono 
de cargo”. No mesmo ano, a União 
reconheceu sua responsabilidade 
pelo desaparecimento e morte de 
Ana Rosa, Wilson e outros desa-
parecidos políticos, no Anexo I da 
Lei 9.140/95.

A luta para conseguir infor-
mações a respeito da prisão do 
casal expôs a família a mentiras e 
chantagens. Após ser informada da 
ausência de Ana Rosa por colegas 
de trabalho no IQ, a família impe-
trou um habeas corpus pedindo sua 
localização e a de Wilson. Meses 
depois, já em 1975, o governo dita-
torial eximiu-se de responsabilida-
de no caso, embora em dezembro 
do ano anterior o general Golbery 

EXECUTADA PELA DITADURA, A PROFESSORA 
ANA ROSA FOI DEMITIDA DA USP 
POR “ABANDONO DE TRABALHO”

Kátia Abreu
Jornalista

Professor Menna-Barreto

Daniel Garcia
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Menna-Barreto coordenou um 
levantamento dos casos de triagem 
ideológica na USP. “Encontrei 
mais de uma dúzia de casos, mas 
só cinco toparam divulgar o nome 
e assinar os documentos questio-
nando a postura da USP com os 
concursados”, esclarece.

Observa que alguns chegaram 
a ser subcontratados por outras 
verbas — de pesquisa, por exem-
plo. Ele mesmo esteve nessa con-
dição. “Um órgão federal dava 
dinheiro para o meu departamen-
to fazer pesquisa, o meu departa-
mento desviava uma parte para 
pagar um docente (eu), que não 
podia ser contratado por ordem 
do governo federal”, assinalou.

O professor Menna-Barreto 
especializou-se em neurofisiologia 
(ou neurociência), que relaciona 

comportamento ao sistema nervo-
so. É membro do Conselho Edito-
rial da Revista Adusp desde 1999. 

ODETTE SEABRA

REITOR MANDOU 
ARQUIVAR 
SUMARIAMENTE A 
CONTRATAÇÃO

A geógrafa Odette Carvalho 
de Lima Seabra, hoje professora 
da FFLCH, foi uma das vítimas 
da triagem ideológica praticada 
na USP ao longo da década de 
1970. Ao rememorar o episódio, 
cita o fato de haver sido ativista 
do movimento estudantil. Recorda 
a efervescência política e a cora-
gem dos jovens de sua época, que 
não deixavam espaço à alienação. 

Também destaca a contribuição da 
família à sua formação política. 

“Sempre fui militante. Na mi-
nha família tinha comunista, mas 
tinha também um lado forte da 
religião, dois tios espanhóis anar-
quistas... Nessa ambigüidade é que 
a consciência vai se formando... e 
quando eu cheguei na universidade 
eu tinha essas presenças”.

O Brasil crescia à razão de 10% 
a 11% ao ano quando ela concluiu 
o curso, no início dos anos 1970. De 
um lado estava a classe média que 
se estruturava com o chamado “mi-
lagre brasileiro”, de outro o prole-
tariado industrial com seu salário 
cada vez mais arrochado. “Então, 
nos anos 1970, aumenta muito o 
proletariado metalúrgico, e eles 
reivindicam uma posição na renda 
nacional”, diz Odette, assinalando 

do Couto e Silva, chefe do SNI, 
tivesse reconhecido que Ana Rosa 
estaria presa em uma instituição da 
Aeronáutica. 

Mais tarde, o Departamento de 
Estado dos Estados Unidos infor-
mou à família que Ana Rosa ainda 
estaria viva, embora não indicassem 

o suposto cati-
veiro, e Wilson 
provavelmente 
estaria morto. 
Quando, após 
conceder audiên-
cia a familiares 
de desaparecidos 
políticos, o mi-
nistro da Justiça, 
Armando Falcão, 
emitiu um co-
municado oficial 

sobre o assunto, Ana Rosa e Wilson 
foram dados como “terroristas” e 
considerados “foragidos”. 

Na busca pelo paradeiro do ca-
sal, a família foi vítima de pessoas 
ligadas a órgãos de repressão, que 
lhes prometiam informações em 
troca de dinheiro. Um oficial do 

Exército e um civil que atuavam no 
DOI-Codi asseguraram que Ana 
Rosa estaria presa e incomunicável 
naquele órgão de segurança. Após a 
família pedir autorização para visita 
e notícias sobre o estado de saúde 
da professora, os informantes ale-
garam que para tal era preciso uma 
soma considerável de dinheiro. 

Pago o valor combinado, e 
diante da ausência de informa-
ções, a família pediu que lhe fosse 
entregue, ao menos, algum tipo de 
correspondência escrita por Ana 
Rosa. Foi entregue um bilhete a 
Bernardo Kucinski, que contestou 
sua autenticidade. Mesmo assim, 
pagou aos informantes a segunda 
parte do combinado, em troca de 
uma visita à irmã, que também 
nunca aconteceu.

Ana Rosa, em foto cedida pela família

USP/CCS/DVIDSON/Argus Documentação
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a novidade que marcaria as décadas 
seguintes. Ela se sustentava, então, 
dando aulas de formação política 
no Sindicato dos Bancários.

Em 1972 trabalhou na Secreta-
ria da Fazenda, num programa de 
descentralização da indústria, mas 
no mesmo ano licenciou-se para 
cursar economia regional e urbana. 
“Como não queria mais voltar à 
Secretaria, passei na Faculdade de 
Geografia, vi que tinha concurso e 
fiz”. Tratava-se de um processo se-
letivo para admissão de docentes, 
realizado em 1975. 

Embora tenha sido aprovada, 
a contratação não ocorreu, e em 
maio de 1976 a Reitoria mandou 
arquivar sumariamente o processo. 
Assim, ao dar-se conta, Odette “já 
estava metida num processo com 
um monte de gente”. Era a luta 
contra a triagem ideológica.

Odette afirma que seu enga-
jamento na campanha contra a 
triagem foi motivado pela segre-
gação política e não pela questão 
empregatícia. “Uma coisa é você 

pleitear, outra é ser discrimina-
do politicamente. Aí mudou a 
história. Foi então que conheci o 
Menna-Barreto, o César Xavier, 
da FAU”. Numa ocasião, por uma 
decisão do grupo, ela foi à Reitoria 
saber de sua contratação. 

“O chefe de gabinete do Rei-
tor, depois de zanzar por lá para 
certificar-se de que não havia 
ninguém por perto, perguntou 
para mim: ‘O que a senhora fez 
quando era estudante?’ Respon-
di: ‘O que estudantes fazem’. Ele 
disse: ‘Não, a senhora fez alguma 
coisa e é por isso que seu proces-
so não sai; e eu não posso fazer 
nada’ ”.

A partir de 1977, uma forte cam-
panha foi desencadeada pela Adusp, 
culminando na publicação do Livro 
negro da USP, em 1978 [reeditado 
em 2004 sob o título O Controle Ide-
ológico na USP (1964-1978)].

Quando Odette fazia mestra-
do, o chefe de Departamento de 
Geografia informou-lhe que seu 
processo estava para ser apro-

vado, devido à Anistia, que viria 
a ser promulgada em 1979. Ela 
constatou que houve uma ação 
persistente do Departamento em 
seu favor. “Ao verificar no Con-
selho de Departamento, descobri 
nas atas que, durante este perío-
do, o colegiado discutiu sistemati-
camente o que fazer com a minha 
contratação”.

BORIS SCHNAIDERMAN

ARMA NA MÃO, 
O POLICIAL 
INTERROMPEU A AULA

“Meu nome é Boris Chnaider-
man, com C-h no nome e S-c-h 
no documento”, apresenta-se o 
senhor sentado à mesa redonda. 
“Na Rússia, são muito comuns os 
nomes alemães, principalmente 
entre os judeus”, justifica. 

Professor de russo da Faculda-
de de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, aposentado desde 
1979, Schnaiderman nasceu em 
pleno 1917 na Ucrânia, e veio 
adolescente para o Brasil. Foi 
combatente da Força Expedicio-
nária Brasileira na Itália. Ensaísta 
e crítico literário, notabilizou-se 
pelas traduções de clássicos como 
Maiakovsky e Dostoievsky.

Formado em Agronomia, a 
partir de 1960, ele se tornou o pri-
meiro professor do curso livre de 
russo, que viria a ser transformado 
em curso regular de língua e lite-
ratura russas em 1963. Os cursos 
de línguas orientais, conta, foram 
instituídos em São Paulo por deter-
minação de Jânio Quadros. O inte-
resse pela Rússia vinha na esteira 

Daniel Garcia

Professora Odette Seabra
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das conquistas espaciais soviéticas. 
“Todo mundo estava sequioso por 
saber como um país devastado na 
guerra tinha conseguido passar à 
frente dos Estados Unidos”, co-
menta o professor.

Em 1964, Schnaiderman recu-
sou-se a dar aulas no Conjunto 
Residencial (Crusp) na época da 
transferência para a Cidade Uni-
versitária. “Desde que foi invadido 
pelos tanques, era um símbolo da 
opressão da Ditadura. Eu disse 
que as salas eram muito pequenas 
e não comportavam os alunos. Fi-
cava na porta do prédio”.

Nos conflitos de 1968, o pro-
fessor deu apoio ao movimento 
estudantil contra os ataques do 
Comando de Caça aos Comunis-
tas (CCC): participou, no prédio 
da Maria Antonia, de um plantão 
de professores. “Levávamos tra-
vesseiros para o saguão do prédio 
e ficávamos lá, o clima era de 
solidariedade. Não houve ataque, 
mas atiraram algumas bombas pa-
ra assustar”. 

“Principalmente a partir do AI-
5, houve  muitas prisões. Até en-
tão, eu não havia sido molestado, 
mas pouco tempo depois meu filho 
entrou para a guerrilha. Passamos 
a ter visitas freqüentes da polícia 
em nossa casa. O clima era muito 
tenso. Em uma ocasião, ficaram 
estacionados em frente ao prédio o 
dia todo. Fui detido algumas vezes 
— não posso dizer que fui preso, 
porque o máximo que passei na 
cadeia foram duas horas”.

O episódio mais grave foi no 
prédio da História, na Cidade 
Universitária. No edifício, as salas 
dos professores têm duas entra-

das, uma pela frente e outra pelos 
fundos, que dá acesso a uma área 
comum. “Eu estava dando uma 
aula de literatura russa, bastante 
entusiasmado com um conto de 
Tchekov, os alunos também esta-
vam entusiasmados, quando ouvi-
mos um homem entrar pela porta 
dos fundos. ‘Com licença’, pediu. 
Ele estava armado. À procura 
de alguns estudantes, pediu que 
todos mostrassem as carteiras de 
identidade.”

“Atirei a minha na mesa e co-
mecei um discurso bravo, violento, 
mostrando o absurdo daquela situ-
ação em que nós, armados com giz 
de lousa, enfrentávamos homens 
com metralhadoras na mão. O po-
licial deu uma ordem a outro para 
que chamasse o capitão do Exér-
cito. Depois, o major. Fui levado 
para o Dops, perto da Estação da 
Luz, com alguns estudantes”.

Mais ou menos à meia-noite, o 
professor foi levado à sala de um 
delegado, que mostrou-se irritado 
com ele. Enfim, o major que o 

trouxera da USP disse: “O senhor 
agora está livre. Vai descer e vai 
andando junto às paredes, porque 
se andar no passeio mesmo, o sen-
tinela vai passar fogo”. No ponto 
de ônibus, a professora Aurora 
Bernardini, à época assistente de 
Schnaiderman, esperava-o num 
carro. Fora chamada pela polícia 
para buscá-lo. 

Schnaiderman conta que foi 
detido outras “quatro ou cinco” 
vezes. “É verdade que tinha me 
aproximado do Partido Comunista 
anos antes, mas afastei-me depois 
do informe de Krushev e da Re-
volução na Hungria, em 1956. Eu 
não tinha inclinação política”, es-
clarece. Era apenas, define-se, um 
“opositor passivo: escrevi um ou 
outro artigo indignado entre aspas 
nas brechas possíveis”. 

O professor, hoje com 87 anos, 
lamenta a destruição que os ata-
ques causaram ao antigo prédio da 
Filosofia, na rua Maria Antonia: 
“O que foi perdido ali jamais será 
recuperado”.

Daniel Garcia

Professor Boris Schnaiderman



96

Outubro 2004 Revista Adusp

97

Outubro 2004Revista Adusp

NAIR BENEDICTO

“LEMBRO DO FLEURY 
PERGUNTANDO: ESTA É 
QUE É A MILIONÁRIA DA 
VILA MARIANA?”

Filha de imigrantes italianos 
que se instalaram nos arredores 
de São Paulo, a paulistana Nair 
Benedicto, autora de trabalhos 
consagrados e premiados no fo-
tojornalismo, não esconde o viés 
socialista, que carrega desde o 
berço. Formada pela USP, em 
1972, Nair integrou a primeira 
turma do curso de Rádio e TV 
da ECA. 

Já casada e mãe de três filhos, 
mas ainda estudante, Nair viveu 
na pele a tortura, e depois as 
agruras da cadeia, por nove me-
ses. Presa em 1º de outubro de 
1969, sua memória ainda abriga 
detalhes do episódio. “Lembro 
direitinho do Fleury perguntando: 
‘Essa é que é a milionária da Vila 
Mariana?’, ao me ver chegar de 
calça jeans, camiseta e sandália. 
Ele se espantou, eu já estava este-
reotipada na cabeça dele”, relem-
brou a fotógrafa, que atuava como 
“apoio” do grupo político Ação 
Libertadora Nacional (ALN).

Nas sessões de tortura, Nair 
enfrentou a patologia dos agentes 
do regime. “Um dos torturadores 
gozou enquanto me torturava... e 
os outros zombavam dele dizendo: 
Ah, se a dona Mafalda soubesse que 
o único filho dela só goza assim”. 
O fato de ser mãe de três filhos e 
estudar já se traduzia em suspei-
ta. “Eles imaginavam: Como uma 
mulher que tem três filhos não tem 

barriga? Só pode ser treinamento de 
guerrilha!”, analisa. 

Na cadeia teve contato com a 
hoje ministra das Minas e Energia, 
Dilma Roussef, e com professoras 
da USP, como Emilia Viotti. “A 
convivência era complicada por-
que havia intelectuais, estudantes, 
donas de casa. Havia 13 mulheres 
dos 18 aos 60 anos”.

Frente às torturas, respondeu 
com silêncio. “Quando começa-
ram a me torturar, ao invés de me 
desesperar, me fortaleceu muito. 
Pensei: se está acontecendo essa 
desgraça toda à minha família, en-
tão eu preciso segurar”, racionali-
zava Nair, referindo-se às ameaças 
dos algozes aos seus familiares.

Ao sair da cadeia em julho de 
1970, Nair voltou à USP, onde 
encontra o movimento estudan-
til desmantelado, a maioria das 
lideranças sumidas ou presas. “A 
USP perdeu 2/3 de seus alunos. 
Foi uma devassa. Morreu muita 

gente. Era um clima de retoma-
da, devagar, para reestruturar”, 
reitera a ex-militante da ALN, 
que refuta a vulgarização da crí-
tica à luta armada. “Quando che-
gamos aos 50 é fácil criticar o que 
fizemos com 30. Houve coisas im-
portantes. Às vezes me pergunto 
se sem isso teria existido a greve 
do ABC nos moldes em que ela 
existiu”, defende.

Impedida de trabalhar com TV, 
seu sonho, por falta de um atesta-
do de “bons antecedentes”, Nair 
foi se profissionalizando na foto-
grafia. Em 1979 fundou a Agência 
F4 de Fotojornalismo (com Juca 
Martins, Delfim Martins e Ricardo 
Malta), especializada em temas 
sociais. Em 1991, desligou-se da 
F4 para fundar a N-Imagens, que 
dirige até hoje. É autora de livros 
como A greve do ABC, A questão 
do menor (em parceria com Juca 
Martins) e Nair Benedicto, As me-
lhores fotos. 

Daniel Garcia

Nair Benedicto
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A institucionalidade política do liberalismo se expressa na 
representação política dos cidadãos e na separação de poderes, 
restando saber como se define o corpo da cidadania – se ocorre 

alguma forma de conluio efetivo do liberalismo com a democracia 
ou se prevalece o confronto entre democracia e liberalismo. Foi essa 

significação oligárquica da democracia que possibilitou a implantação 
da ditadura em abril de 1964. O golpe militar pode ser visto como 

um golpe liberal em defesa de uma certa concepção de democracia, 
a concepção liberal oligárquica. A visão que atribui aos  comunistas 

e trabalhistas, por suposto desprezo destes pela democracia, a 
responsabilidade na vitória do golpismo, ignora a peculiaridade da 

“via prussiana” de construção do capitalismo no Brasil, que gerou um 
regime político que não pode ser considerado democrático

OS IDOS DE MARÇO DE 
1964 E O SIGNIFICADO 

DA DEMOCRACIA
Marcos Del Roio

Professor da Faculdade de Filosofia 
e Ciências da Unesp (Marília)

Agência Estado
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O significado da pa-
lavra democracia 
sempre esteve em 
disputa no Brasil, 
assim como em 
todo o mundo oci-

dental. Quando se criou o hábito 
de dizer que em 1945 o Brasil as-
sistia à sua “redemocratização”, 
estava implícito que em prece-
dência, quiçá antes de 1930, hou-
vera um Brasil democrático. Aqui 
se procurava confundir a veste 
liberal da dominação oligárquica 
com democracia, até para que 
se legitimasse a persistência do 
poder oligárquico, sob as 
novas condições da revolu-
ção burguesa em andamen-
to, na institucionalidade 
liberal-corporativa que foi 
implantada com a Consti-
tuição de 1946. 

A subjacente concepção 
de democracia embutida 
nessa leitura do processo 
histórico brasileiro indica 
que a liberdade e a pro-
priedade formam um par 
inseparável e que, ao fim 
das contas, democracia 
se identifica com liberalismo. 
A institucionalidade política do 
liberalismo, como se sabe, se ex-
pressa na representação política 
dos cidadãos e na separação de 
poderes, restando saber como se 
define o corpo da cidadania, pa-
ra saber se ocorre alguma forma 
de conluio efetivo do liberalismo 
com a democracia ou se prevale-
ce o confronto entre democracia 
e liberalismo.   

Foi precisamente essa signifi-
cação oligárquica da democracia 

que possibilitou a implantação 
da ditadura militar em abril de 
1964. Se liberdade se identifica 
com propriedade (e com reli-
gião), de fato essa perspectiva de 
vida social encontrava-se amea-
çada em 1964, sendo necessária 
uma intervenção político-militar 
para resguardá-la. Assim, o gol-
pe militar de 1964 pode ser visto 
como um golpe liberal em defesa 
de uma certa concepção de de-
mocracia, a concepção liberal 
oligárquica. Claro que hoje são 
muito poucos os que defendem 
uma interpretação dos aconteci-

mentos de março-abril de 1964 
com essas lentes, a não ser os 
sobreviventes ou aqueles que 
continuam sendo doutrinados 
nos quartéis. 

No entanto, para o sucesso do 
golpe militar de 1964, ainda que 
tenha concorrido decididamente 
essa ideologia que confundia li-
berdade e democracia com mer-
cado e propriedade, defendida 
também pelos círculos imperialis-
tas, foi necessária a convergência 
com o setor da burocracia estatal, 

particularmente militar, que pro-
pugnava a necessidade da per-
manente defesa da ordem social, 
mas que entendia que essa exigia 
o desenvolvimento das forças 
materiais de produção, cuja bene-
ficiária principal era a burguesia 
industrial. A vitória dessa visão 
de democracia dos proprietários 
tornou possível a implantação de 
uma ditadura militar longeva e 
que contou com uma significativa 
base de sustentação social, parti-
cularmente nas camadas médias 
urbanas proprietárias.

A crítica liberal de cariz mais 
democrático ao caminho 
pelo qual procedia a revo-
lução burguesa no Brasil 
desde 1930 manifestou-se, 
inicialmente, indicando 
precisamente a debilidade 
social fundamental das 
instituições liberais: a vin-
culação dos sindicatos ao 
Estado, a fraqueza da re-
presentação política, o pre-
domínio de lideranças ca-
rismáticas e demagógicas, 
tendo sido esse conjunto de 
aspectos negativos rotulado 

com o epíteto de “populismo”. O 
problema era então localizado no 
fato de não se constituir no Brasil 
uma desejável democracia libe-
ral, com cidadania ampliada, com 
autonomia das instâncias sociais, 
etc. A dificuldade, quando não 
a impossibilidade, de um Brasil 
liberal-democrático teria gerado 
um regime autoritário. Regime 
esse que preserva algumas carac-
terísticas da institucionalidade 
liberal, como a divisão dos po-
deres e a representação política, 

A possibilidade da 

passagem do Brasil para 

uma democracia liberal 

com direitos sociais esteve 

presente tanto na conjuntura 

política de 1945 quanto 

na conjuntura política de 

crise de agosto de 1961 

a março de 1964
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mas atenta contra as liberdades 
civis e políticas e eleva o poder 
executivo como poder supremo e 
arbitrário. 

Como predomina o formalis-
mo nessa concepção, a saída do 
autoritarismo e a passagem para a 
democracia liberal demandariam 
que fossem suprimidas as instân-
cias coercitivas espúrias, assim 
como restabelecidos e generaliza-
dos os princípios jurídicos liberais. 
Uma transição do autoritarismo à 
democracia de tal feitio continu-
aria naturalmente a preservar o 
vínculo entre liberdade e proprie-

dade, mas o aspecto democrático 
sairia fortalecido com a manu-
tenção e ampliação dos direitos 
sociais estabelecidos. 

Um problema sério apresen-
tado por essa leitura que acopla 
os conceitos de populismo e de 
autoritarismo como desvãos da 
democracia, além da perigosa 
convergência com a visão liberal 
clássica das oligarquias, é não 
perceber que a possibilidade da 
passagem do Brasil para uma 
democracia liberal com direitos 
sociais esteve presente tanto 
na conjuntura política de 1945 

quanto na conjuntura política de 
crise que transcorreu de agosto 
de 1961 a março de 1964 (da ten-
tativa golpista de Jânio Quadros 
à deposição de João Goulart). 
Apenas mais recentemente, no 
decorrer da última década, veio 
se fortalecendo uma leitura que 
faz a crítica das insuficiências da-
quela leitura liberal-democrática, 
propondo uma outra dentro des-
se mesmo paradigma. 

A idéia é desfazer-se do con-
ceito de populismo e perceber 
o período 1946-1964 como um 
período já liberal-democrático, 

Polícia reprime manifestação estudantil em São Paulo, 24/8/1977

Adriana Nery/Agência Estado
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ainda que com deformações mui-
to possíveis de serem sanadas por 
meio de reformas. A possibilida-
de dessas reformas teria estado 
concretamente presente na con-
juntura de crise política de 1961-
1964, mas o engenho e arte dos 
atores políticos em cena teriam 
sido insuficientes ou mal infor-
mados e assim levado de roldão 
essa possibilidade. O caminho 
seria aquele de preservar as insti-
tuições liberal-democráticas (??), 
enfatizando o caminho da 
negociação com as forças 
sociais e privilegiando o 
jogo institucional, no qual 
o Congresso e os parti-
dos deveriam cumprir um 
papel primordial, particu-
larmente o PTB e o PSD. 
Como partido reformista 
em ascensão, ao PTB e ao 
presidente João Goulart 
caberia a responsabilidade 
maior. 

Mas como os movimen-
tos operário e popular, por 
meio de suas lideranças 
políticas, tiveram por bem 
afrontar a legalidade libe-
ral-democrática e romper 
com o caminho da negociação, 
provocando uma fratura na 
coalizão centro-reformista, as-
sumiram uma responsabilidade 
decisiva no desencadeamento e 
vitória da aventura militar gol-
pista de março-abril de 1964. 
Assim, deveria ser indicada e 
realçada a responsabilidade das 
esquerdas comunista e traba-
lhista na instauração da ditadura 
militar, mas a explicação estaria 
no desprezo pela democracia 

(certamente entendida como 
liberal-democracia). O enten-
dimento de comunistas e traba-
lhistas de que as reformas teriam 
que se realizar apesar e às custas 
das instituições liberal-democrá-
ticas teria gerado as condições 
para que os eternos golpistas de 
direita tivessem obtido a oportu-
nidade para a vitória.

A pergunta que se coloca, no 
entanto, é se um regime político 
que impedia a organização autô-

noma da classe operária por meio 
da legislação sindical estatal-
corporativa e que impedia a sua 
livre organização partidária, que 
impedia o exercício da cidadania 
à grande maioria dos trabalhado-
res do campo e que virtualmente 
consagrava como intangível o di-
reito de propriedade, poderia ser 
considerado, ainda que com gran-
de generosidade, como demo-
crático. O hibridismo entre insti-
tuições liberais, que garantiam o 

predomínio oligárquico e a lenta 
ascensão burguesa, de um lado, 
e instituições corporativas que 
submetiam a classe operária ao 
domínio fabril da burguesia, de 
outro, eram o invólucro por meio 
do qual se realizava a revolução 
burguesa no Brasil. Eram expres-
são institucional da peculiaridade 
da “via prussiana” de construção 
do capitalismo no Brasil. 

A “via prussiana” da revo-
lução burguesa é antinômica à 

democracia em todas as 
suas fases, de 1930 a 1980, 
de modo que não há co-
mo identificar o período 
1945-1964 como liberal-
democrático, pois na ver-
dade nesse período há um 
conluio do liberalismo com 
o corporativismo, mas não 
do liberalismo com a de-
mocracia. 

Desde a eclosão da re-
volução burguesa no Bra-
sil, na virada dos anos 20 
do século XX, colocou-se 
uma oposição entre a “via 
prussiana”, que poderia 
ter assumido conteúdos e 
peculiaridades diferentes, 

e uma submersa “via democráti-
ca”, que também poderia assumir 
diferentes facetas. Manifestações 
episódicas de irrupção democrá-
tica ocorreram em 1935, com a 
experiência da Aliança Nacional 
Libertadora, em 1945, com o fim 
do Estado Novo e, principalmente 
entre 1961-1964. 

No começo dos anos 60, en-
tão, a burguesia era já uma classe 
dominante e o desenlace da crise 
política dependia, em grande 

No começo dos anos 60, 

a burguesia era já uma classe 

dominante e o desenlace 

da crise política dependia, 

em grande medida, da sua 

atitude. Ela encontrava-se 

sob forte assédio do latifúndio 

em processo de transformação 

capitalista, por um lado, 

e do imperialismo americano, 

por outro lado
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medida, da atitude dessa classe 
e de suas frações. A burguesia 
brasileira encontrava-se sob forte 
assédio do latifúndio em processo 
de expansão e de transformação 
capitalista, por um lado, e do im-
perialismo americano, interessa-
do em se apropriar e em investir 
no mercado interno brasileiro, 
por outro. A aceitação dessas 
pressões, que implicavam a sua 
transformação em um setor ou 
fração de uma classe dominante 
burguesa mais ampla e mais for-
te, obrigariam a que se voltasse 
contra os interesses democráticos 
das classes subalternas e favo-
recesse a opção pelo aprofun-
damento da “via prussiana” da 
revolução burguesa.

Desde aproximadamente 
1953, quando da greve dos “300 
mil” em São Paulo, a classe 
operária, de modo intermitente, 
vinha se organizando na fábrica 
e no sindicato, lutando por sua 
autonomia e se opondo à legisla-
ção corporativa e ao liberalismo 
oligárquico. A expansão para o 
interior e a capitalização do la-
tifúndio estimulou a luta e a or-
ganização dos trabalhadores do 
campo. Com a posse do governo 
reformista de Goulart, o conjun-
to das classes trabalhadoras e de 
suas direções políticas e sociais, 
particularmente o PCB, perce-
beu a possibilidade de uma con-
versão democrática da revolução 
burguesa. 

O programa democrático da 
revolução burguesa demandava 
não só uma série de reformas so-
ciais e econômicas que afetassem 
drasticamente os interesses da 

grande propriedade territorial 
e do grande capital financeiro, 
mas implicava, ao mesmo tempo, 
uma ruptura institucional a fim 
de que se generalizasse o esta-
tuto da cidadania e os implícitos 
direitos civis, políticos e sociais. 
A reforma agrária era impossí-
vel com o Artigo 146 da Cons-
tituição, a autonomia operária 
era impossível com a legislação 
corporativa, a democracia polí-
tica não era possível sem a le-
galidade dos partidos marxistas 
e a universalização do direito de 
sufrágio. 

A verdade é que a esquerda 
e a frente popular que se gesta-
va pressionavam pela reversão 
democrática da “via prussiana”, 
pela realização de uma democra-
cia liberal burguesa com direitos 
sociais. A proposta aventada de 
convocação de uma Assembléia 
Constituinte tinha esse propó-
sito. Acontece, porém, que as 
forças do movimento operário e 
popular, tendo em vista a con-
versão democrática da revolução 
burguesa, eram claramente insu-
ficientes para alcançar esse obje-
tivo, considerando a debilidade e 
a novidade da sua organização, 
particularmente no campo. Daí 
a importância da opção histórica 
da burguesia naquela quadra.

A opção de classe da burgue-
sia, quando março chegou, estava 
claramente definida pela mais 
provável aliança com o mais for-
te, com o latifúndio – berço do 
qual ela mesma se originara – e 
com o imperialismo, elegendo co-
mo adversário de classe o prole-
tariado industrial e o conjunto da 

massa trabalhadora. As frações 
majoritárias das Forças Armadas, 
que desde 1930 pressionavam pa-
ra assumir diretamente o governo 
do Estado burguês em constru-
ção, conseguiram finalmente o 
apoio do conjunto das classes 
dominantes, radicalizando a “via 
prussiana” e levando a termo a 
revolução burguesa por meio de 
uma ditadura militar.  A eventual 
aceitação, por parte da burguesia, 
da aliança com o movimento ope-
rário e popular contra o latifún-
dio e contra o imperialismo teria 
significado fazer uma aliança com 
o mais fraco, ao qual, mesmo as-
sim, seria obrigada a fazer uma 
série de concessões que implica-
riam o risco de se ver ultrapassa-
da na disputa pela hegemonia da 
democracia que necessariamente 
ver-se-ia instaurada. 

Assim, os idos de março e 
abril de 1964 assistiram à vitó-
ria completa da “via prussiana” 
da revolução burguesa por meio 
da instauração de uma ditadura 
militar, que acentuou o corpo-
rativismo estatal no domínio 
burguês sobre a classe operária, 
mas preservou instituições libe-
rais caras à tradição oligárquica 
e burguesa. Muito longe de uma 
falta de apreço pela democracia, 
as esquerdas, e os comunistas em 
particular, tinham ciência da ne-
cessidade da democracia para a 
realização das demandas do mo-
vimento operário e popular, mas 
também sabiam que o regime 
liberal-corporativo estabelecido 
no decorrer da “via prussiana” 
da revolução burguesa não era 
democrático.
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O GOLPE DE 1964 
E A UNIVERSIDADE: 
ENTRE A REPRESSÃO 
E A MODERNIZAÇÃO

Suzeley Kalil Mathias
Professora de Relações Internacionais e História da Unesp-Franca 

Os governos militares aboliram 
a liberdade de cátedra, 

cerceando a manifestação 
de idéias na universidade e 

perseguindo as vozes rebeldes. 
Por outro lado, introduziram 
diversas mudanças: extinção 

do sistema de cátedras; 
organização departamental; 

plano de carreira docente com 
introdução do tempo integral; 

ênfase na pós-graduação 
etc. Por obra deles criou-se 

um sistema universitário e de 
pesquisa pós-graduada que 
vigora até hoje e que, para 

desgosto daqueles que defendem 
uma educação voltada para a 

pesquisa básica, formou gerações 
que entendem a educação 

superior como formadora não 
da cidadania, mas de profissões 

exigidas pelo mercado

Agência Estado

Jarbas Passarinho: 
um coronel à 

frente do MEC
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D
istintamente de outras 
áreas, a Educação é 
uma variável privile-
giada, pois, mais que 
uma política social 
de qualquer governo, 

é um assunto que transcende os limi-
tes da administração pública, sendo 
uma das primeiras a sofrer com as 
mudanças seja no governo seja nos 
regimes políticos. Esta condição de 
área sensível — porque entendida 
como veículo de difusão de idéias e, 
portanto, de formação de consciên-
cias e de treinamento para responder 
a determinadas demandas do mundo 
do trabalho e da cidadania — faz de-
la uma variável importantíssima para 
analisar as possibilidades de autono-
mia de um país.

Por questões de escopo, a es-
colha das faces da educação que 
tocaremos se impõe. Até para apre-
sentar dados novos sobre a forma 
como foi tratada a educação pelo 
regime dos militares, abordaremos 
três faces, tomando como objeto o 
ensino superior no Brasil. A primei-
ra é a referente ao cerceamento da 
liberdade e a conseqüente cassação 
de professores e expulsão de alunos 
promovidas no pós-64: a “caça às 
bruxas”. A segunda, que para muitos 
pode parecer indigesta, é apresentar 
alguns dados positivos sobre a inter-
venção militar na educação, anali-
sando especificamente a reforma do 
ensino superior promovida pelo go-
verno burocrático-autoritário.1 Por 
fim, falaremos sobre a participação 
de membros das Forças Armadas na 
burocracia do Ministério da Educa-
ção. Tocar neste aspecto, como en-
tendemos, é revelar uma face pouco 
conhecida, mas muito relevante 

(porque duradoura), das mudanças 
promovidas pelo golpe de 1964 na 
Universidade brasileira.

“Caça às bruxas” representa, no 
imediato pós-31 de março, a tomada 
da Faculdade de Filosofia da USP 
pela polícia, com cães farejadores 
parados à sua porta localizada na 
Rua Maria Antonia, em São Paulo, 
a franquear o acesso dependendo 
da “escola” em que o professor ou 
aluno estava vinculado. Professores 
das Ciências Sociais e Filosofia, 
“todos comunistas”, eram presos 
ou mandados para casa. Professores 
da Letras, como nos conta Antonio 
Candido, tinham liberada a passa-
gem, pois essa disciplina não estava 
“infestada” pela “peste comunista”.2 
Poucos se recordam que não foi 
apenas invadindo universidades que 
os militares cassaram professores e 
censuraram a academia. 

O caso do professor Anysio 
Teixeira é exemplo significativo. 
Como é sabido, esse jurista foi um 
grande educador, muito respeitado 
no meio acadêmico e um dos ide-
alizadores do Conselho Federal de 
Educação (CFE). Em 1964, além de 
membro desse Conselho, era reitor 
da UnB, demitido deste cargo na 
invasão da Universidade por tropas 
do Exército em 9 de abril de 1964.3 
Neste ano, cogitou-se cassá-lo já no 
primeiro Ato Institucional. Dados os 
protestos da comunidade acadêmi-
ca, esta ação não se consumou, mas 
Teixeira, sintonizado com seu tempo, 
aceitou convite de uma universidade 
norte-americana, indo para o exterior 
e voltando apenas em 1966, tornan-
do-se consultor da Fundação Getúlio 
Vargas até seu falecimento, em 
1971. Nada disso foi registrado nas 

Documenta (publicação que relata to-
das as reuniões e resoluções do CFE) 
e o nome Anysio Teixeira continuou 
a figurar entre os membros do CFE 
até 1967. Assim, nem todas as  puni-
ções ou perseguições promovidas no 
pós-64 aparecem. Muitas foram as 
pessoas atingidas que nem parte das 
estatísticas fazem.

Porém, para voltar à “caça às 
bruxas” nas universidades, sabe-se 
que houve nomeações de militares 
para as reitorias de algumas delas, 
enquanto em outras foram colocados 
próceres do regime para dirigí-las. 
Assim, pode-se citar como exemplos: 
Universidade Federal da Paraíba, 
onde o professor Moacyr Porto foi 
substituído pelo comandante da 
Guarnição Federal de João Pessoa, 
coronel Arthur Candal da Fonseca 
(abril de 1964), ou Universidade 
Federal de Minas Gerais, para a qual 
foi nomeado o coronel Expedito Orsi 
Pimenta, em substituição ao profes-
sor Aluísio Pimenta (julho de 1964).

Na USP, vários professores fo-
ram cassados ou aposentados, en-
tre eles o físico Mário Schenberg, 
naquela época um dos mais conhe-
cidos cientistas brasileiros. Sua cas-
sação não foi possível, como não o 
fora a de Aloysio Teixeira, mas, 
aposentado compulsoriamente 
pelo AI-5, precisou continuar sua 
carreira fora do Brasil, como Celso 
Furtado e vários outros4.

O reitor da USP em 1964 era 
Luís Antonio da Gama e Silva que, 
já em 4 de abril, foi alçado a minis-
tro, primeiro ocupando o Ministério 
da Educação e Cultura-MEC, e 
logo em seguida o Ministério da 
Justiça.5 Nesta posição, ele nomeou 
uma comissão secreta para averi-
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guar quem eram os “comunistas” 
da USP. Chegaram a 44 nomes. 
Todavia, conforme Isaías Raw, co-
mo o Exército era ingênuo e não 
conhecia a universidade, os dirigen-
tes universitários aproveitaram a 
oportunidade para perseguir todos 
aqueles que lhes convinha, profes-
sores, funcionários e alunos.6

Porém, é na gestão de Costa e 
Silva (março de 1967 a outubro de 
1969) que se promove uma verdadei-
ra “militarização” das universidades. 
O governo continua ocupando várias 
universidades federais, nas quais no-
meavam-se militares como reitores 
pro tempore.7 Na UnB, ao contrário, 
desde 1964 o vice-reitor era 
militar, capitão-de-mar-e-
guerra José Carlos Azevedo, 
alçando-se à Reitoria em 
razão da saída de Zeferino 
Vaz, ali permanecendo por 15 
anos. Também é nesta gestão 
que se sente o significado da 
censura e do fim da UNE 
(embora ela tenha sido pros-
crita por Castelo Branco). 
Depois do AI-5, então, vê-se a para-
lisação completa da atividade cientí-
fica e cultural das universidades. É 
novamente Antonio Candido que 
mostra este esvaziamento:

Em primeiro lugar, a diminui-
ção do número de professores, por 
diversos motivos, desde a punição 
até o sentimento de insegurança, 
que leva ao afastamento voluntá-
rio. E também pela diminuição dos 
alunos bem dotados, ardorosos, que 
vão embora ou desistem de estudar. 
Há, além disso, a proscrição de vá-
rios assuntos, que as circunstâncias 
não permitem abordar livremente. 
E, ainda, a idéia vaga e perigosa de 

que não havia muito o que fazer.8

Em resumo, nos anos imediata-
mente posteriores ao 31 de março 
ou 1º de abril a Universidade sen-
tiu-se muito abalada. De lá para cá, 
pouca coisa mudou, pois ainda vive-
mos o mesmo projeto. Informa Gas-
pari (2003) que em 1970, portanto, 
durante Costa e Silva, o Brasil foi o 
segundo exportador de cientistas da 
América Latina, apenas consideran-
do aqueles que escolheram como 
porto de parada os EUA. Hoje, não 
é muito diferente, basta lembrar que 
o jovem físico Marcelo Gleiser é 
professor no Dartmouth College, nos 
EUA, preferindo o ensino técnico a 

uma de nossas universidades. No en-
tanto, isto não é o pior: o realmente 
preocupante é que nada foi feito 
para reverter este processo e hoje, 
passados 40 anos do golpe, a educa-
ção não é vista como prioridade. Ao 
contrário, parece que vivemos um 
processo de nova colonização.9

João Goulart não foi capaz 
de levar a cabo suas idéias, con-
substanciadas no Plano Trienal de 
Desenvolvimento. A despeito dis-
so, muitas de suas propostas aca-
bam por influenciar o governo de 
seus sucessores. Na educação, foi o 
que aconteceu. Um exemplo é que 
no famoso Comício da Central (13/

3/1964) Goulart anuncia as refor-
mas de base, entre elas a reforma 
do ensino universitário.

A despeito de a Lei que institui a 
reforma universitária datar de 1968, 
várias medidas a antecedem e são 
formuladas desde a primeira hora 
do governo militar. Em continuidade 
aos trabalhos iniciados durante o go-
verno João Goulart, a Usaid elabora 
um relatório e, influenciado por ele, 
o governo Castelo Branco edita os 
Decretos-lei 53, em 1966, e 252, em 
1967, definindo as bases da reforma; 
a elaboração de alguns projetos de 
extensão universitária que posterior-
mente seriam implementados, tais 

como o Crutac, o Rondon e 
o Mauá (1966); cria ou esti-
mula comissões e fóruns de 
discussão a respeito do tema, 
como a Comissão Meira 
Mattos (1967) e o fórum “A 
educação que nos convém” 
(1967), iniciativa conjunta do 
governo, da PUC-RJ e do 
Jockey Club do Brasil — ar-
ticulação que mostra que as 

Forças Armadas não estavam sozi-
nhas quando assumiram o governo.

Os documentos oriundos dessas 
iniciativas acabaram por produzir 
muitas medidas que foram adotadas, 
entre as quais destacam-se: extinção 
do sistema de cátedras; introdução 
da organização departamental; 
plano de carreira docente com in-
trodução do tempo integral; divisão 
curricular em dois ciclos, um básico 
e um profissionalizante; integração 
das atividades de ensino e pesquisa; 
ênfase na pós-graduação etc.10

Não obstante enfatizar o ensino 
superior profissionalizante e orga-
nismos como o CNPq já estarem 

No pós-31 de março, alguns 

militares foram nomeados 

reitores, como aconteceu 

na Universidade Federal de 

Minas Gerais, onde um coronel 

substituiu Aloisio Pimenta
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em funcionamento em 1966, e a 
Capes dar seus primeiros passos, 
é em função da Lei 5.540, de 1968, 
que se moderniza o ensino supe-
rior no Brasil e de fato se cria a 
pós-graduação no país que foi “um 
grande sucesso do ensino superior 
brasileiro, sem paralelo em todo o 
terceiro mundo”,11 modelo este até 
hoje não superado.

A idéia-chave que prevaleceu 
foi a da universidade-empresa, a 
abordagem de que o objetivo do 
ensino superior é formar técnicos 
para o desenvolvimento, embora 
essa abordagem fosse de encontro 
à demanda: “as faculdades mais 
freqüentadas [na década de 60] 
são, em ordem decrescente: direito, 
filosofia, ciências sociais e letras, 
engenharia, economia, medicina, 
odontologia, agronomia, arquite-
tura”.12 O projeto do governo dos 
generais não comportava a pesquisa 
nas áreas básicas, as quais se preo-
cupam por buscar respostas para 

o atraso. Ao contrário, o projeto 
governamental representava em si 
o desenvolvimento. Isto significava 
que era bom para o país em termos 
do futuro não adquirir capacidade 
científica, mas tecnológica: produzir 
produtos para exportação. E essa 
idéia deu certo. Tanto é que ainda 
hoje resistimos em abolir muito da-
quilo que está na Lei de 1966, em-
bora haja nova legislação, a Lei de 
Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96), 
que justamente revoga aquilo que 
foi superado pela reforma do ensino 
promovida pelos militares.

Um exemplo significativo à re-
sistência que provocam várias das 
iniciativas da nova LDB que contra-
riam a Lei 5.540/66 está na abolição 
dos departamentos, substituindo-os 
pelos Conselhos de Ensino, medida 
não adotada por nenhuma das uni-
versidades públicas brasileiras.

Em síntese, se por um lado o 
governo dos militares abolia toda 
a liberdade de cátedra, cerceando 

a livre manifestação de idéias na 
universidade (o que foi, em muitos 
casos, aproveitado pelos carreiristas 
e revanchistas, como o demonstra 
a “lista negra” feita por Gama e 
Silva na USP), também por obra 
deles criou-se um sistema univer-
sitário e de pesquisa pós-graduada 
sem paralelo na história do Brasil, 
sistema que vige até hoje e que, 
para desgosto daqueles que defen-
dem uma educação voltada para a 
pesquisa básica, formou gerações 
que entendem a educação superior 
como a culminância do ensino e, 
portanto, formadora não da cida-
dania, mas de profissões exigidas 
pelo mercado.

Um meio pouco abordado 
de ver de que forma o governo 
pós-64 fez uso da educação como 
plano de governo é avaliar como 
os valores castrenses (como en-
tendido pelas Forças Armadas em 
um momento determinado) per-
passam projetos sociais colocados 
em prática naquele período — a 
militarização subjetiva. No refe-
rente à Universidade, o destaque 
coube ao Projeto Rondon (1966). 
Esse projeto previa o deslocamen-
to de universitários para áreas de 
pouco ou nenhum desenvolvimen-
to, nas quais os alunos/estagiários 
“educavam” o “povo ignorante”. 
Por trás do projeto, estava a idéia 
que o progresso e a integração do 
Brasil dar-se-iam não pelo entre-
laçamento cultural, mas sim pela 
imposição de valores “civilizados”.

A despeito da boa intenção dos 
estagiários e do sucesso do projeto, 
a compreensão de progresso que 
ele supunha chocava-se frontal-
mente com o mote alimentador 
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dos projetos praticados durante o 
governo João Goulart, cuja grande 
inspiração estava em Paulo Freire 
— ensinar a aprender.

Outra maneira de ver a militari-
zação do ensino superior é analisar 
a presença de membros das Forças 
Armadas na estrutura do Ministé-
rio da Educação, em particular no 
CFE: militarização pela presença. 
Nesse aspecto, lembramos que em 
todos os governos dos generais, de 
Castelo Branco a João Figueiredo, 
o ministro da Educação era mili-
tar, ainda que nem todos tenham 
permanecido em exercício por to-
do o mandato presidencial. 
Assim, além do comando 
da nação, também a política 
educacional era dirigida pe-
los militares.

Não somente no pri-
meiro escalão, porém, se 
encontravam militares. O 
cargo de diretor da Divisão 
de Segurança e Informação 
(DSI), criado pelo governo 
militar para todos os minis-
térios, foi designado para 
as Forças Armadas. Também sob 
a batuta castrense, entre 1964 e 
1984, foram dirigidos os Conselhos 
de Desportos e de Comunicações, 
que cuidavam respectivamente da 
disciplina de Educação Física e dos 
cursos a esta ligados, e das redes 
educativas de TV e rádio. Neste úl-
timo caso, pode-se dizer que todo 
o sistema de divulgação e difusão 
de idéias promovidas pelo MEC 
era submetido ao crivo militar.

Mais importante do que os car-
gos citados, a composição do CFE 
— ao qual cabia a autorização 
para abertura de cursos, seu re-

conhecimento e dos programas de 
nível superior — contou, ao longo 
dos anos ditatoriais, com pelo me-
nos um militar. Outra informação 
a ser destacada foi a participação 
de membros da Igreja Católica. 
Em outras palavras, durante os 
20 anos de Ditadura, o CFE foi 
controlado não diretamente por 
militares, mas por aqueles, civis, 
militares e membros da Igreja, 
que incentivaram o golpe e apoia-
ram o governo dos generais.

Dois exemplos são significativos 
da militarização do MEC: a pre-
sença dos professores Jorge Boa-

ventura (que ainda hoje leciona na 
ESG) e Hélio Gomes, e do jurista 
Affonso Carlos da Veiga (grande 
incentivador do golpe) entre seus 
quadros; e a marchinha que in-
troduzia o Minerva no Ar, produ-
zida pelo MEC: “Eu quero saber 
mais./Preciso saber mais./Minerva 
no Ar./ Sabendo a gente sente/ 
que anda pra frente/ e começa a 
melhorar./ Depois que a gente 
estuda,/ a coisa toda muda/ e o Mi-
nerva está aí pra ajudar./ Eu quero 
saber mais./ Eu quero ser alguém./ 
Eu cresço com o Minerva/ e o Bra-
sil cresce também.” 

Em outros termos, não é preci-
so administrar regimes ou gover-
nos para controlar consciências. É 
possível atingir esse objetivo sem 
ao menos ser notado pela socieda-
de. Foi por meio da própria buro-
cracia que muito do ethos militar 
penetrou nas entranhas da própria 
formação das novas gerações. Não 
cabe aqui julgar se este plano foi 
bem sucedido, porém, como al-
gumas pesquisas apontam hoje, 
a universidade-empresa à qual se 
deve freqüentar para aprender uma 
profissão e não para fazer política é 
aclamada como necessária por esta 

mesma sociedade.
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A militarização do ensino 

envolveu não só a presença de 

militares em cargos importantes 

do setor, a começar pelo MEC, 

mas também a difusão de 

valores castrenses nos projetos 

colocados em prática no período




